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1  SESSÃO LEGISLATIVA  DA
15ª LEGISLATURA

ATA DA 005ª SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA,

REALIZADA EM
10 DE DEZEMBRO DE 2003

(quarta-feira)

Presidência do senhor deputado Hermas Brandão,
secretariada pelos senhores deputados Marcos Isfer e
Nelson Tureck.

Às dezessete horas e cinqüenta minutos foi regis-
trada a presença dos seguintes senhores deputados: Her-
mas Brandão, Natálio Stica, Augustinho Zucchi, Nereu
Moura, Geraldo Cartário, Cleiton Kielse, Reni Pereira,
Pastor Edson Praczyk, Ademar Traiano, Ademir Bier,
Ailton Araújo, Alexandre Curi, André Vargas, Antonio
Anibelli, Ângelo Vanhoni, Artagão Júnior, Barbosa Neto,
Carlos Simões, Cida Borghetti, Chico Noroeste, Dele-
gado Bradock, Dobrandino da Silva, Doutor Luciano,
Duílio Genari, Durval Amaral, Elio Rusch, Elton Carlos
Welter, Elza Correia, Felipe Lucas, Fernando Ribas Carli,
Francisco Bührer, Hermes Fonseca, Jocelito Canto, José
Maria Ferreira, Luciana Rafagnin, Luiz Carlos Martins,
Luiz Fernandes da Silva Litro, Luiz Nishimori, Marcos
Isfer, Mauro Moraes, Miltinho Pupio, Neivo Beraldin,
Nelson Justus, Nelson Tureck, Padre Paulo Campos,
Pedro Ivo Ilkiv, Plauto Miró Guimarães, Rafael Greca,
Ratinho Júnior, Renato Gaúcho, Tadeu Veneri, Valdir
Rossoni, Vanderlei Iensen e Waldir Leite (54).

Verificada a existência de número legal, o senhor
presidente declara aberta a

SESSÃO.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos traba-

lhos.

O SR. 2º SECRETÁRIO
Procede à leitura da Ata da Sessão anterior, a qual

foi aprovada sem observações.

O SR. 1º SECRETÁRIO
Procede a leitura do seguinte

EXPEDIENTE:

 Requerimentos:

REQUERIMENTO Nº 2916
Senhor Presidente:

Observadas as disposições regimentais, a adiante
nominada deputada com assento nesta Casa de Leis,
REQUER à Mesa seja expedido voto de louvor ao Banco

do Brasil em Maringá, pela comemoração, em 19 de
dezembro, dos 50 anos de fundação da primeira agê
do Banco em Maringá. Solicita-se, outrossim, seja a c
respondência expedida ao gerente Sérgio Vercezi Fi
com votos extensivos a todos os funcionários do refer
Banco em Maringá, compreendendo as seis agên
atualmente existentes.

Requer ainda, a expedição de diploma de Honra
Mérito, para o Banco do Brasil em Maringá, pelos 
anos de funcionamento naquela cidade.

A primeira agência do Banco do Brasil em
Maringá foi fundada em 19 (dezenove) de dezembro
1953 e desde então essa importante instituição ofi
vem realizando importante trabalho de fomento, espec
mente para a agricultura de Maringá e região.

Segue anexa cópia de publicação Norte do Par
em Revista, de setembro de 1958, divulgando a imp
tância do Banco do Brasil para Maringá nos primeir
anos de funcionamento, especialmente da carteira a
cola.

É justa a homenagem a essa instituição oficia
seus funcionários que, diuturnamente, trabalham par
desenvolvimento de Maringá e região.

Sala das Sessões, em 10.12.2003.
(a) CIDA BORGHETTI

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Está encerrada a Hora do Expediente.
Passa-se à

ORDEM DO DIA,
com a presença de 54 senhores deputados.

Passaremos à apreciação da matéria constant
Ordem do Dia, conforme avulso distribuído aos senho
deputados:

ITEM 01
REDAÇÃO FINAL - do Projeto de Lei nº 022/2003, d
autoria da deputada Luciana Rafagnin, que autoriz
Governo do Estado a doar imóvel à Prefeitura Municip
de Marmeleiro para funcionamento da Câmara Munici
de Vereadores, conforme especifica. Aprovado.

REDAÇÃO FINAL DO
PROJETO DE LEI Nº 022/2003

A Assembléia Legislativa do
Estado do Paraná

D E C R E T A :

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a do
imóvel de sua propriedade, à Prefeitura Municipal 
Marmeleiro, para funcionamento da Câmara Municip
de Vereadores, com as seguintes especificações:

Parágrafo Único - Trata-se de imóvel matriculad
sob o nº 6896, protocolo 15.273, denominado Lote 
Terreno Urbano, sob nº 09 (nove) da quadra nº 08 (oi
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da Planta e Loteamento da cidade de Marmeleiro,
comarca de Francisco Beltrão, da 1ª½ Circunscrição do
Estado do Paraná, contendo uma área superficial de
800,00m2 (oitocentos metros quadrados), dentro dos
seguintes limites e confrontações: ao Nordeste, por linha
de 40,00 (quarenta) metros confronta-se com o lote nº 10
(dez); ao Sudeste, por linha de 20,00 (vinte) metros con-
fronta-se com a Rua Telmo Otávio Muller; ao Sudoeste
por linha de 40 (quarenta) metros confronta-se com o lote
nº 08 (oito); ao Nordeste, por linha de 20 (vinte) metros,
confronta-se com os lotes nºs 12 (doze) e 06 (seis). O
referido imóvel possui um prédio de alvenaria, com
167,20m2 (cento e sessenta e sete metros e vinte centíme-
tros quadrados) de área construída, destinada à Agência
de Rendas do Estado do Paraná.

Art. 2º - O imóvel de que trata o artigo anterior está
destinado, exclusivamente, para acomodar as instalações
e funcionamento da Câmara de Vereadores do município
de Marmeleiro.

Art. 3º - O imóvel especificado nesta lei não pode
ter destinação diversa, sob pena desta doação tornar-se,
automaticamente, sem efeito, revertendo o imóvel e as
benfeitorias que porventura venham ser edificadas, ao
patrimônio do Estado, sem direito a futuros ressarcimen-
tos, ficando, ainda, gravada com as cláusulas de impen-
horabilidade e inalienabilidade.

Art. 4º - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação.

Sala das Comissões, em 10.12.2003.
(a) ADEMAR TRAIANO - Presidente e Relator

ITEM 02
REDAÇÃO FINAL - do Projeto de Lei nº 492/2003, de
autoria do deputado Antonio Anibelli, que dá nova reda-
ção ao artigo 1º da Lei nº 14.055, de 27 de maio de 2003
(balsas e ferry-boat). Aprovado.

REDAÇÃO FINAL DO
PROJETO DE LEI Nº 492/2003

A Assembléia Legislativa do
Estado do Paraná

D E C R E T A :

Art. 1º - O artigo 1º da Lei nº 14.055, de 27 de
maio de 2003, passa a ter a seguinte redação:

“Art. 1º - Fica proibida a circulação de carretas e
caminhões, sobre as balsas ferry-boat, na travessia da
localidade de Cabaraquara à cidade de Guaratuba.”

Art. 2º - O parágrafo único da Lei nº 14.055, de 27
de maio de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Parágrafo Único - Ficam excluídos da presente
lei, as carretas e caminhões transportadores cuja merca-
doria tenha sido produzida ou originada nos municípios

do litoral e que tenha destino final ou origem de frete nos
municípios do litoral do Estado do Paraná.”

Art. 3º - Esta lei entrará em vigor na data de s
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Comissões, em 10.12.2003.
(a) ADEMAR TRAIANO

Presidente e Relator

ITEM 03
REDAÇÃO FINAL - do Projeto de Lei nº 538/2003, d
autoria do deputado Pastor Edson Praczyk, que dis
sobre a obrigatoriedade de cardápio em linguagem br
em hotéis, restaurantes e similares. Aprovado.

REDAÇÃO FINAL DO
PROJETO DE LEI Nº 538/2003

A Assembléia Legislativa do
Estado do Paraná

D E C R E T A :

Art. 1º - Ficam os hotéis, restaurantes, bares
similares a manterem cardápios relacionando os prod
e serviços oferecidos e respectivos preços, através do
tema de linguagem em braile, para atender às neces
des dos consumidores portadores de deficiência visua

Parágrafo Único - Para efeitos desta norma, con
dera-se cardápio o encarte portfólio informativo do rol 
produtos e serviços oferecidos habitualmente aos co
midores clientes dos estabelecimentos comerciais re
dos no caput deste artigo.

Art. 2º - Os estabelecimentos públicos ou privad
atingidos por esta norma, deverão adequar-se aos ma
mentos impostos no prazo de 120 (cento e vinte) dia
contar da publicação desta lei.

Parágrafo Único - Na hipótese de descumprime
desta lei, poderá o Poder Público Estadual ou Municip
manifestando-se no âmbito de sua competência, revo
autorização de funcionamento do estabelecimento in
tor.

Art. 3º - Esta lei entrará em vigor na data de s
publicação.

Sala das Comissões, em 10.12.2003.
(a) ADEMAR TRAIANO - Presidente e Relator

ITEM 04
REDAÇÃO FINAL - do Projeto de Lei nº 567/2003, d
autoria do deputado Reni Pereira, que revoga o parág
único do artigo 2º da Lei nº 14.035, de 20 de março
2003, alterada pela Lei n¨ 14.059, de 25 de junho 
2003, que disciplina o funcionamento de clubes, aca
mias, escolas de iniciação desportiva e outros estabe
mentos que ministrem atividades físicas, desportiv
recreativas e de lazer. Aprovado.
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REDAÇÃO FINAL DO
PROJETO DE LEI Nº 567/2003

A Assembléia Legislativa do
Estado do Paraná

D E C R E T A :

Art. 1º - Fica modificada a redação do parágrafo
único do artigo 1º, da Lei nº 14.059, de 25 de junho de
2003, que passará à seguinte redação:

“Parágrafo Único - Não estão sujeitos à fiscaliza-
ção dos Conselhos previstos nesta lei os profissionais de
dança e xadrez, seus instrutores, professores e acade-
mias.”

Art. 2º - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação.

Sala das Comissões, em 10.12.2003.
(aa) ADEMAR TRAIANO - Presidente

NELSON JUSTUS - Relator

ITEM 05
REDAÇÃO FINAL - do Projeto de Lei nº 664/2003, de
autoria do deputado Elton Carlos Welter, que institui o
Dia do Técnico Agrícola e dá outras providências. Apro-
vado.

REDAÇÃO FINAL DO
PROJETO DE LEI Nº 664/2003

A Assembléia Legislativa do
Estado do Paraná

D E C R E T A :

Art. 1º - Fica instituído o “Dia do Técnico Agrí-
cola”, a ser comemorado anualmente no dia 05 de
novembro.

Art. 2º - Considera-se técnico agrícola, para fins
desta lei:

§ 1º - o diplomado que tenha concluído um
dos cursos técnicos agrícolas por escolas agrícolas
autorizadas ou reconhecidas, regularmente constituída,
nos termos das Leis nºs 4024, de 20/12/1961; 5692, de
11/08/71; 7044, de 18/10/82 e 9394/96, habilitados nas
modalidades:

a) técnico agrícola em agricultura;
b) técnico agrícola em agropecuária;
c) técnico agrícola em agroindústria;
d) técnico agrícola em açúcar e álcool;
e) técnico agrícola em carnes e derivados;
f) técnico agrícola em enologia;
g) técnico agrícola em florestal;
h) técnico agrícola em leite e derivados;
i) técnico agrícola em meteorologia;
j) técnico agrícola em meio ambiente;
l) técnico agrícola em pecuária;
m) técnico agrícola em pesca;
n) outras modalidades afins.

§ 2   O diploma em data anterior à finalização dos
cursos de formação, acima referidos, cujo diploma te
sido reconhecido por lei federal.

§ 3º - O diploma de estrangeiros que hajam rev
dado seu diploma na forma de legislação em vigor.

§ 4º - O profissional sem os cursos e a formaç
acima referidos, desde que conte na data de regulame
ção da Lei 5524, de 05/11/68 sobre o exercício por ór
competente.

Art. 3º - Esta lei entrará em vigor na data de s
publicação.

Sala das Comissões, em 10.12.2003.
(a) ADEMAR TRAIANO

Presidente e Relator

ITEM 06
2ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 273/2003, de au
ria do deputado Barbosa Neto, que autoriza a criação
disciplina de informática para a rede pública. CO
PARECER DA COMISSÃO GERAL DE PLENÁRIO.
Aprovado, artigo por artigo.

ITEM 07
2ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 274/2003, de au
ria do deputado Barbosa Neto, que autoriza a inclusão
Sistema de Educação em Tempo Integral no Ensino F
damental da rede pública. COM PARECER DA COMIS
SÃO GERAL DE PLENÁRIO. Aprovado, artigo por
artigo.

ITEM 08
2ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 312/2003, de au
ria da deputada Elza Correia, que altera a Lei nº 12.4
de 22/01/99, que dispõe sobre princípios, procedimen
normas e critérios referentes a geração, acondicio
mento, armazenamento, coleta, transporte e destina
final dos resíduos no Estado do Paraná, visando ao 
trole da poluição, da contaminação e a minimização
seus impactos ambientais. COM PARECERES FAV
RÁVEIS DA CCJ E CEMA. COM EMENDA DA CCJ. 

Estou recebendo a informação de que a emenda
retirada. 

Aprovado o projeto, artigo por artigo.

ITEM 09
2ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 489/2003, de au
ria do deputado Marcos Isfer, que concede isenção 
oficiais de Justiça no pagamento de taxas, tarifas e pre
públicos de estacionamentos localizados nos bens pú
cos de uso comum do povo, pedágios, transporte c
tivo, balsas e similares, e dá outras providências. CO
PARECERES FAVORÁVEIS DA CCJ E CF. COM
SUBSTITUTIVO GERAL DA CCJ. COM EMENDA
DA CF. Aprovado o Substitutivo Geral da CCJ, artigo
por artigo .
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O SR. JOSÉ MARIA  FERREIRA 
Senhor presidente, para esclarecimento deste depu-

tado: tem um Substitutivo Geral e depois?

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Tem um Substitutivo Geral da CCJ, e um da

Comissão de Finanças, que será votado agora.

O SR. JOSÉ MARIA FERREIRA
Gostaria que se solicitasse ao secretário, para que

ele faça a leitura.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Solicito ao 1º secretário Marcos Isfer a leitura da

emenda da Comissão de Finanças.

O SR. 1º SECRETÁRIO (Marcos Isfer)
“Artigo 5º da Emenda do Substitutivo Geral, ao

Projeto de Lei nº 489/2003 passa a vigorar com a
seguinte redação: os oficiais de Justiça, quando no exer-
cício de suas funções, dentro do Estado do Paraná, têm
livre trânsito independente do pagamento de taxas, tarifas
e preços públicos existentes ou que vierem a ser criados,
podendo se utilizar gratuitamente das empresas de trans-
porte coletivo regular, urbano, balsas e similares.”

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Aprovada a Emenda da Comissão de Finanças.

ITEM 10
2ª DISCUSSÃO - do Projeto de Resolução nº 022/2003,
de autoria da Comissão de Tomada de Contas, que aprova
a prestação de contas da Assembléia Legislativa do
Estado do Paraná, exercício de 2002. PARECER FAVO-
RÁVEL DA COMISSÃO DE TOMADA DE CONTAS.
Aprovado, artigo por artigo.

ITEM 11
1ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 666/2003, de auto-
ria do Tribunal de Justiça, que dispõe sobre o Código de
Organização e Divisão Judiciária do Estado do Paraná,
conforme especifica. PARECERES FAVORÁVEIS DA
CCJ E CF. COM SUBSTITUTIVO GERAL DA CCJ.
COM EMENDA DA CF.

PROJETO DE LEI Nº 666/2003
A Assembléia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :

CÓDIGO DE ORGANIZAÇÃO E DIVISÃO 
JUDICIÁRIAS DO ESTADO DO PARANÁ

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1º - Este Código dispõe sobre a Organização e
Divisão Judiciárias do Estado do Paraná e disciplina a

constituição, a estrutura, as atribuições e a competência
dos tribunais, juízes e serviços auxiliares, observado
princípios constitucionais que os regem.

Parágrafo Único - A administração da Justiça
exercida pelo Poder Judiciário.

LIVRO I
ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA

TÍTULO I
ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA

Capítulo Único
Órgãos do Poder Judiciário

Art. 2º - São órgãos do Poder Judiciário do Esta
I - o Tribunal de Justiça;
II - o Tribunal de Alçada;
III - os Tribunais do Júri;
IV - os juízes de Direito;
V - os juízes de Direito substitutos de entrânc

final;
VI - os juízes  substitutos;
VII - os Juizados Especiais;
VIII - os juízes de Paz.
Parágrafo Único - Para executar decisões ou d

gências que ordenarem, poderão os tribunais e ju
requisitar o auxílio da força pública.

A rt. 3 º - É  vedada a  convocação  ou  a  des ignação
de ju iz  de  p r im e iro  g rau  para  exercer ca rgo  o u  funç
nos tr ibuna is , ressa lvada  a  substitu ição  ocas ion al de
seus in teg ran tes e  o  aux ílio  d ire to  ao  p res iden te do  T
bun al de  Justiça , v ice -p res iden te  e  co rregedo r-gera l 
Justiça , em  m atér ia  ad m in is tra tiva , ju risd ic iona l e  co
re ic iona l.

§ 1º - O presidente do Tribunal de Justiça pod
designar juízes de Direito da comarca da Região Me
politana de Curitiba para atuarem junto aos órgãos su
riores do Tribunal de Justiça, nos termos do caput deste
artigo.

§ 2º - As designações a que se refere o parág
anterior não implicarão nenhuma vantagem pecuniá
aos juízes designados, salvo o ressarcimento de desp
de transporte e o pagamento de diárias, sempre que 
tiverem que se deslocar da sede.

TÍTULO II
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Capítulo I
Composição

Art. 4º - O Tribunal de Justiça, órgão máximo d
Poder Judiciário estadual, composto por cinqüenta (
desembargadores, tem sede na Capital e jurisdição
todo o território do Estado. 
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Art. 5   Os juízes do Tribunal de Alçada serão pro
movidos ao cargo de desembargador pelo presidente do
Tribunal de Justiça nas vagas correspondentes à respec-
tiva classe, por antigüidade e merecimento, alternada-
mente, observado o disposto no artigo 6º deste Código.

§ 1º - No caso de antigüidade apurada no Tribunal
de Alçada, o Tribunal de Justiça poderá recusar o juiz
mais antigo pelo voto de dois terços (2/3) de seus mem-
bros, motivadamente, repetindo-se a votação até fixar-se
a indicação.

§ 2º - Tratando-se de vaga a ser provida pelo crité-
rio de merecimento, a promoção recairá no juiz que for
incluído na lista tríplice organizada pelo Tribunal de Jus-
tiça e com o maior número de votos, sem prejuízo dos
remanescentes mantidos em lista e observado o disposto
no artigo 93, II, letras “a” e “b”, da Constituição Federal.

Art. 6º - Um quinto (1/5) dos lugares no Tribunal
de Justiça destinar-se-á aos membros do Ministério
Público e advogados para promoções alternadas e em
estrita observância  ao disposto nos parágrafos seguintes.

§ 1º - Os lugares reservados a membros do Minis-
tério Público e a advogados serão preenchidos por juízes
integrantes do quinto constitucional do Tribunal de
Alçada, promovidos nas vagas respectivas pelos critérios
de antigüidade e de merecimento, sempre obedecida a
classe de origem.

§ 2º - Sendo ímpar o número de vagas destinadas
ao quinto constitucional, uma delas será alternada e
sucessivamente destinada aos membros do Ministério
Público e advogados, de tal forma que, também sucessiva
e alternadamente, os representantes de uma dessas clas-
ses superem os da outra em uma unidade.

Art. 7º - Verificada vaga de desembargador, o pre-
sidente do Tribunal de Justiça convocará o Tribunal
Pleno para o preenchimento do respectivo cargo.

Capítulo II
Funcionamento

Art. 8º - O Tribunal de Justiça é dirigido pelo Pre-
sidente, pelos vice-presidentes, corregedor-geral da Jus-
tiça e corregedor adjunto.

§ 1º - O Tribunal de Justiça, em sessão plenária e
pela maioria de seus membros, bem como por votação
secreta, elegerá, entre os mais antigos que tenham mani-
festado a intenção de concorrer, os titulares daqueles car-
gos de direção, com mandato de dois (2) anos, proibida a
reeleição.

§ 2º - Não figurará mais entre os elegíveis quem
tiver exercido o cargo de presidente ou quaisquer outros
cargos de direção, pelo período de quatro (4) anos, até
que se esgotem todos os nomes na ordem de antigüidade,
salvo quando houver recusa manifestada por um elegível
e aceita antes da eleição.

§ 3   O  d isp o s to n o p a rág ra fo an te r io r n ão se
ap lic a  ao s d esem b arg a d o res  e le ito s  p a ra  q u a lq u
d o s ca rg o s  d a  cú p u la  d ire tiv a , co m  a  f in a lid a d e  d
co m p le ta r  p e río d o  d e  m an d a to  in fe r io r  a  u m  (1
an o .

Art. 9º - Vagando a Presidência, o 1º vice-pre
dente a exercerá pelo período restante, se inferior a 
(6) meses.

§ 1º - Caracterizada a hipótese supra, tratando
da 1ª vice-presidência ou da Corregedoria-Geral da 
tiça, o cargo será exercido, respectivamente, pelo 2º v
presidente e pelo corregedor adjunto,  para período 
tante, quando inferior a seis (6) meses.

§ 2º - Se, entretanto, a vacância de quaisquer 
gos descritos se der em razão de o eleito não ter assu
o correspondente cargo diretivo na oportunidade prev
pelo Regimento Interno do Tribunal de Justiça, nova e
ção deverá ser realizada, para o preenchimento daq
função, observando-se o que dispuserem as normas 
mentais.

Art. 10 - O Tribunal de Justiça funcionará em Tr
bunal Pleno, Órgão Especial, Conselho da Magistratu
em órgãos fracionários, na forma que dispuser o Re
mento Interno.

P arág ra fo  Ú n ico  -  O  p res id en te , o s v ice -p res
d en tes, o  co rreg ed o r-g e ra l d a  Ju stiça  e  o  co rreg ed
ad ju n to  n ão  in teg ra rão  C âm aras o u  G ru p o s d e  C âm
ras.

Art. 11 - O Tribunal de Justiça constituirá comi
sões internas, permanentes ou não, cuja composição,
buições e funcionamento serão disciplinados 
Regimento Interno.

Capítulo III
Tribunal Pleno e Órgão Especial

Art. 12 - O Tribunal Pleno e o Órgão Especi
terão sua competência estabelecida no Regime
Interno.

Capítulo IV
Conselho da Magistratura

A rt. 1 3  -  O  C o n se lh o  d a  M ag is tra tu ra , d o  q u a
são  m em b ro s n a to s  o  p res id en te  d o  T r ib u n a l d e  Ju
tiça , o  v ice -p res id en te  e  o  co rreg ed o r-g era l d a  Ju s tiç
co m p õ e -se  d e  m a is  q u a tro  (4 ) d esem b arg ad o res e
to s.

§ 1º - A eleição será realizada na mesma sessão
que for eleito o corpo diretivo do Tribunal de Justiç
com mandato coincidente com o deste.

§ 2º - O Conselho da Magistratura terá suas a
buições estabelecidas no Regimento Interno.
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Cap tu o V
Corregedoria-Geral da Justiça

Art. 14 - A Corregedoria-Geral da Justiça, que tem
como incumbência a inspeção permanente dos magistra-
dos, das serventias do foro judicial e dos serviços do foro
extrajudicial, terá sua competência e atribuições estabele-
cidas no Regimento Interno.

TÍTULO III
ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIA DOS 

DIRIGENTES DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Capítulo I
Presidente, 1º e 2º Vice-Presidentes do Tribunal

Art. 15 - O presidente, o 1º e o 2º vice-presidentes
do Tribunal terão sua competência e atribuições estabele-
cidas no Regimento Interno.

Capítulo II
Corregedor-Geral da Justiça e Corregedor Adjunto 

Art. 16 - O corregedor-geral da Justiça, além de
realizar inspeções e correições permanentes nos serviços
judiciários, terá sua competência e atribuições estabeleci-
das no Regimento Interno.

Parágrafo Único - O corregedor adjunto terá sua
competência e atribuições estabelecidas no Regimento
Interno.

TÍTULO IV
TRIBUNAL DE ALÇADA

Capítulo I
Composição

Art. 17 - O Tribunal de Alçada, composto por
setenta (70) juízes, tem sede na Capital e jurisdição em
todo o território do Estado.

Art. 18 - Os cargos de juízes do Tribunal de Alçada
destinados aos magistrados de carreira, serão providos
por ato do presidente do Tribunal de Justiça, observados,
alternadamente, os critérios de antigüidade e de mereci-
mento, este último mediante lista tríplice organizada pelo
Órgão Especial, entre os juízes de entrância final que
integram a quinta parte da lista de antigüidade.

Art. 19 - Um quinto dos lugares do Tribunal de
Alçada será composto por membros do Ministério
Público com mais de dez anos de carreira e por advoga-
dos inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção
do Paraná, com notório saber jurídico e reputação ilibada
e com mais de dez anos de efetiva atividade profissional.

Parágrafo Único - Sendo ímpar o número de vagas
destinadas ao quinto constitucional, uma delas será, alter-

nada e sucessivamente, preenchida por membro do
Ministério Público e por advogado, de tal forma qu
também sucessiva e alternadamente, os representant
uma dessas classes superem os da outra em uma uni

Capítulo II
Organização e Funcionamento

Art. 20 - O Tribunal de Alçada é dirigido por um
presidente e um vice-presidente.

Parágrafo Único - Aplica-se ao Tribunal d
Alçada, no que couber, o disposto nos artigos 8º e p
grafos, 9º e parágrafos, 10 e Parágrafo Único e artigo
deste Código.

Capítulo III
Competência

Art. 21 - A competência do Tribunal de Alçada é
estabelecida pela Constituição Estadual, e a de s
órgãos, pelo Regimento Interno.

Art. 22 - Nos casos de conexão ou continên
entre ações cíveis de competência do Tribunal de Jus
e do Tribunal de Alçada, prorrogar-se-á a do primeiro.

§ 1º - Em matéria penal, quando houver descla
ficação para crime de competência do Tribunal de Alça
e a acusação não interpuser recurso, o feito será julg
por este.

§ 2º - Na determinação da competência penal, p
efeito de recurso, sempre que houver conexão, prev
cerá a decorrente da infração a que for cominada a p
mais grave.

Art. 23 - O Tribunal de Alçada funcionará em Tr
bunal Pleno, Órgão Especial e em órgãos fracionários
forma que dispuser o seu Regimento Interno.

Art. 24 - O Tribunal de Alçada não tem ação disc
plinar sobre os seus juízes; a ele cumpre, todavia, co
nicar ao presidente do Tribunal de Justiça as fa
constatadas.

LIVRO II
MAGISTRADOS

TÍTULO I
MAGISTRADOS DE PRIMEIRO GRAU

Capítulo Único
Constituição

Art. 25 - A magistratura de primeiro grau de juri
dição é constituída de:

I - juiz substituto;
II - juiz de direito de entrância inicial;
III - juiz de direito de entrância    intermediária;
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IV   juiz de direito de entrância final, titular de
vara ou substituto de primeiro e segundo graus.

§  1 º -  S ão  ju ízes su b stitu to s o s d e  in íc io  de  ca rre ira ,
p a ra su b stitu ição  n as en trân c ias in ic ia l e  in te rm ed iá r ia
co m  sed e  n a co m arca  q u e en cab eçar a  resp ec tiv a  seção ,
n o m ead o s m ed ian te  co n cu rso , n o s term o s d o s artig o s 2 8  a
3 2 , e  co m  com p etên c ia  d e fin id a  n o  artig o  3 3  d este  C ó d ig o .

§  2 º -  S ão  ju ízes de  d ire ito  su b stitu to s d e  p rim e iro
g rau  o s d e  en trânc ia  f in a l, qu an d o  n ão -titu la res d e  v a ras,
p a ra su bstitu ição  n as com arcas d essa  ca teg o ria  sed iad as n a
R eg ião  M etro po litan a d e  C u ritib a , em  L on d rin a , M aring á ,
P o n ta G ro ssa , F oz  d o  Ig uaçu , C ascav e l e  G u arap uav a , p ro -
m o v id o s en tre  o s d e  en trân c ia  in te rm ed iá r ia  o u  rem o v id o s
d e  u m a p ara  ou tra  d as co m arcas d e  en trân c ia  f in a l.

§ 3º - São juízes de direito substitutos de segundo
grau os classificados na entrância final, com preenchi-
mento do cargo mediante remoção, observados, alterna-
damente, os critérios de antiguidade e de merecimento.

§ 4º - Os juízes de direito substitutos de segundo
grau, durante a substituição, terão a mesma competência
dos membros dos Tribunais de Justiça e de Alçada,
exceto em matéria administrativa, ficando vinculados aos
feitos em que tenham lançado visto como relator ou revi-
sor, e, ainda, se tiverem solicitado vista ou proferido
voto, hipótese em que continuarão no julgamento.

§ 5º - Caberá ao presidente do Tribunal de Justiça a
designação dos juízes de direito substitutos de segundo
grau,  e a formulação da respectiva solicitação será feita,
quando for o caso, pelo presidente do Tribunal de Alçada.

§ 6º - Em regime de exceção, decorrente do acú-
mulo de processos, os juízes de direito substitutos de
segundo grau poderão ser designados para auxiliar nos
Tribunais de Justiça e de Alçada, caso em que atuarão
exclusivamente nos processos acumulados, constantes de
relação especificada.

Art. 26 - No  Tribunal de Justiça, vago o cargo de
desembargador ou afastado o titular por trinta (30) dias
ou mais, far-se-á a convocação de  juiz do Tribunal de
Alçada ou juiz de direito substituto de segundo grau. No
Tribunal de Alçada, a substituição será feita por juiz de
direito substituto de segundo grau.

Art. 27 - Antes de decorrido o biênio do estágio
probatório e desde que indicada pelo Conselho da Magis-
tratura a aplicação da pena de demissão, o juiz substituto
e o juiz de Direito, quando for o caso, ficarão automatica-
mente afastados das respectivas funções, com perda do
direito à vitaliciedade, ainda que a aplicação da pena
ocorra após o decurso daquele prazo.

TÍTULO II
JUÍZES SUBSTITUTOS

Capítulo I
Nomeação

Art. 28 - O ingresso na carreira da magistratura,
cujo cargo inicial será o de juiz substituto, dar-se-á

mediante concurso público de provas e títulos, este com
prazo de validade de até dois (2) anos, prorrogável u
única vez e, no máximo, por igual período.

Art. 29 - O concurso, salvo outra forma de realiz
ção estabelecida pelo Órgão Especial, será pres
perante comissão examinadora integrada pelo presid
do Tribunal de Justiça, pelo corregedor-geral da Just
por um representante da Ordem dos Advogados do B
e por desembargadores indicados pelo Órgão Especia

Parágrafo Único - Para inscrever-se no concurso
interessado deverá preencher, na data da inscrição
seguintes requisitos:

I - ser brasileiro;
II - estar em pleno exercício dos direitos civis

políticos e quite com as obrigações eleitoral e militar;
III – ser bacharel em Direito;
IV - gozar de boa saúde física e mental e não ap

sentar deficiência que o incapacite ao exercício da ma
tratura;

V - não possuir antecedentes criminais, nem 
sofrido penalidade no exercício de cargo público ou 
atividade profissional.

Art. 30 - No pedido de inscrição, deverá o cand
dato indicar todos os cargos ou atividades que tiver e
cido profissionalmente.

Art. 31 - O Tribunal de Justiça, mediante convên
com a Associação dos Magistrados do Paraná e co
Escola da Magistratura, às quais repassará os necess
recursos financeiros, organizará cursos permanentes 
tados tanto à preparação para ingresso na magistra
quanto ao aperfeiçoamento de magistrados.

Parágrafo Único - No concurso público referido n
artigo 28, será atribuído valor relevante à conclusão
curso de preparação ministrado pela Escola da Magis
tura do Paraná.

Art. 32 - O Regimento Interno do Tribunal de Ju
tiça disciplinará a forma e as condições do concur
cabendo ao Conselho da Magistratura elaborar o 
regulamento.

Parágrafo Único - Serão indicados para nomea
os candidatos correspondentes ao número de vagas
peitados a ordem de classificação e o prazo de valid
do concurso.

Capítulo II
Competência

Art. 33 - O juiz substituto, quando no exercício d
substituição, ou designado para auxiliar os juízes 
Direito das comarcas que integram as corresponde
seções judiciárias, terá a mesma competência destes.

Parágrafo Único - Caberá ao substituto, na aus
cia, mesmo eventual, do juiz titular, decidir os pedid
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cíveis e criminais de natureza urgente e comunicar,
incontinenti, o fato ao corregedor-geral da Justiça.

TÍTULO III
JUÍZES DE DIREITO

Capítulo Único
Competência

Art. 34 - Salvo disposições em contrário, compete
ao juiz de Direito, em primeiro grau de jurisdição, o exer-
cício de toda a jurisdição.

§ 1º - O Tribunal de Justiça, por ato de seu Presi-
dente, poderá designar juízes de Direito de entrância final
para conhecer e julgar conflitos fundiários, no âmbito de
todo o Estado, atribuindo-lhes competência exclusiva.

§ 2º - Cumpre ao juiz defender, pelas vias regulares
de direito, a sua competência.

Art. 35 - Nas comarcas onde houver mais de um
Juízo, proceder-se-á à distribuição dos feitos.

Art. 36 - O presidente do Tribunal de Justiça,
ouvido o corregedor-geral da Justiça, poderá designar juí-
zes de primeiro grau de jurisdição para proferir sentenças
em outros Juízos.

Art. 37 - Pelo prazo máximo de dois (2) anos, o
juiz titular exercerá a direção do Fórum nas comarcas
com mais de uma (1) vara, mediante designação pelo pre-
sidente do Tribunal de Justiça.

Art. 38 - Nas comarcas de entrância inicial ou
naquelas de  Juízo único a direção de Fórum será exerc-
ida pelo juiz titular.

Art. 39 - A substituição eventual do juiz de Direito
diretor de Fórum será exercida pelo juiz de Direito mais
antigo na comarca, independentemente de designação.

Art. 40 - O juiz substituto responderá pela direção
de Fórum sempre que na comarca não se encontrar em
exercício nenhum dos juízes titulares de varas, observado
o disposto na parte final do artigo anterior.

Art. 41 - As atribuições do juiz de Direito diretor
de Fórum serão definidas pelo Conselho da Magistratura. 

TÍTULO IV
CONSELHO DE JUSTIÇA E AUDITORIA DA 

JUSTIÇA MILITAR

Capítulo I
Composição e Funcionamento

Art. 42 - A Justiça Militar será exercida:

I  pelo Conselho de Justiça Militar  e pelo juiz de
Direito da Vara da Auditoria da Justiça Militar, com juri
dição em todo o Estado;

II - pelo Tribunal de Justiça, em segundo grau 
jurisdição.

Art - 43 - O Juízo da Vara da Auditoria da Justi
Militar será exercido por juiz de Direito de entrânc
final.

A rt. 4 4  -  A  A u d ito r ia  d a  Ju stiça  M ilita r co m p o r-se -á
d e  u m  ju iz  d e  D ire ito , u m  escr iv ão  e  u m  o f ic ia l d e Ju stiça

P arág ra fo  Ú n ico  -  P a ra  o s carg o s d e  escr iv ão
d e  o f ic ia l d e  Ju stiça , o  ju iz  au d ito r req u is ita rá  u m  o f
c ia l su b a lte rn o  e  u m  p raça  d a  co rp o ração , resp ec tiv
m en te .

Art. 45 - Na composição do Conselho de Just
Militar, observar-se-á, no que for aplicável, o disposto
legislação da Justiça Militar.

Art. 46 - Em seus eventuais impedimentos 
ausências, o juiz da Vara da Auditoria da Justiça Mili
será substituído por juiz de Direito substituto designa
pelo presidente do Tribunal de Justiça.

Capítulo II
Competência

A rt. 47  - C om p ete  à  Justiça  M il ita r  d e  p rim e iro
g rau  o  p rocesso  e  ju lgam en to  do s c rim es m ili ta res p r
t icado s p o r o f ic ia is  e  p raças d a  P o líc ia  M ili ta r  d
E stad o , bem  com o  de  o u tros ass im  de fin ido s em  l
reg u lan do -se  su a  com p etênc ia  pe las no rm as lega is  p
tin en tes.

TÍTULO V
TRIBUNAL DO JÚRI

Capítulo I
Composição e Funcionamento

Art. 48 - O Tribunal do Júri, instalado nas sed
das comarcas, obedecerá, em sua composição e func
mento, às normas do Código de Processo Penal.

Art. 49 - As reuniões do Tribunal do Júri serã
mensais, devendo instalar-se mediante convocação
juiz presidente.

§  1 º - S erá d ispensada a conv ocação  das reun iõ
quand o  não  houver p rocesso  p reparado  para ju lg
m en to .

§ 2º - O presidente do Tribunal de Justiça pod
determinar, sempre que o exigir o interesse da Jus
reunião extraordinária do Tribunal do Júri em qualqu
comarca.
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Atribuições e Competência

Art. 50 - Compete ao Tribunal do Júri o julga-
mento dos crimes dolosos contra a vida e dos que lhe
forem conexos, consumados ou tentados.

§  1 º - A o s Ju ízos d as Varas d o  T ribu na l d o  Jú r i
co m pe te  a  o rg an ização  e  p res idên c ia  deste  e  a  in stru ção
e  ju lgam en to  d e  tod os o s p ro cesso s de  su a  co m pe tên -
c ia .

§ 2º - No Foro Central da Comarca da Região
Metropolitana de Curitiba, a competência será definida
por distribuição entre as varas privativas dos Tribunais do
Júri.

A rt. 5 1  -  N as com arcas qu e  n ão  con ta rem  co m
v ara  p riva tiva  do  jú r i, m as q ue  tenh am  m a is  de  um a
v ara  c rim in a l, o s p rocessos re la tivo s a  c rim es do lo so s
co n tra  a  v ida  a  q u e  se  re fe re  o  caput d o  a rtigo  an te r io r
serão  d is tr ibu íd os en tre  essas v aras e  a li p ro cessad o s
a té  a  fase  d os a rt ig os 40 8  a  4 11  do  C ó d ig o  d e  P ro cesso
P en a l.

§ 1º - O réu será submetido a julgamento pelo Tri-
bunal do Júri, presidido pelo juiz da 1ª. Vara Criminal,
para onde serão remetidos os autos.

§ 2º - A cada julgamento realizado pelo Tribunal
do Júri, a respectiva vara receberá um processo a menos
na distribuição.

Art. 52 - No Foro Central da Comarca da Região
Metropolitana de Curitiba, cada Tribunal do Júri contará
com dois magistrados, sendo um deles juiz sumariante, e
o outro, juiz presidente.

Art. 53 - Competirá ao juiz sumariante:
I – receber ou rejeitar a denúncia;
II - presidir a instrução, proferir sentença e proces-

sar o eventual recurso que for interposto.
Parágrafo Único - Ficará preventa a competência

do juiz sumariante na hipótese de desclassificação, salvo
se operada pelo Tribunal do Júri.

Art. 54 - Ao juiz presidente competirá:
I – receber o libelo;
II - preparar o processo para julgamento;
III - presidir a sessão de julgamento e proferir sen-

tença;
IV - processar os recursos interpostos contra deci-

sões que proferir;
V - organizar a lista geral de jurados anualmente;
VI - fazer o sorteio e a convocação dos vinte e um

(21) jurados componentes do júri para a sessão.

Art. 55 -  Ao juiz sumariante e ao juiz presidente,
nas respectivas fases do processo em que exercerem a
competência funcional, caberá decretar, relaxar ou regu-

lar a prisão do réu, bem como conceder lhe liberdade
provisória.

Parágrafo Único - Nos impedimentos e ausênc
justificadas, os juízes sumariante e presidente substi
se-ão reciprocamente sempre que não houver incomp
bilidade ao desenvolvimento de suas específicas funç
independentemente de designação.

TÍTULO VI
JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS

Capítulo I
Estrutura do Sistema

Art. 56 - Integram o Sistema dos Juizados Espe
ais:

I - o Conselho de Supervisão;
II - as Turmas Recursais;
III – os Juizados Especiais Cíveis;
IV – os Juizados Especiais Criminais.

Capítulo II
Conselho de Supervisão dos Juizados Especiais

Art. 57 - Compõem o Conselho de Supervisão d
Juizados Especiais:

I - o presidente do Tribunal de Justiça;
II - o vice-presidente do Tribunal de Justiça;
III - o corregedor-geral da Justiça;
IV – um juiz diretor dos Juizados Especiais d

Capital;
V - um juiz supervisor dos Juizados Especiais 

uma das comarcas de entrância final do interior;
VI – um juiz presidente de Turma Recursal.
Parágrafo Único - Os juízes a que se referem

incisos IV, V e VI serão indicados pelo Conselho 
Magistratura. 

Art. 58 - Ao Conselho de Supervisão dos Juizad
Especiais compete:

I – elaborar o seu Regimento Interno;
II - propor ao presidente do Tribunal de Justiça

designação de juízes leigos e de   conciliadores;
III – expedir editais de concurso e homologar co

curso para provimento de cargos para a estrutura ad
nistrativa e de apoio dos Juizados Especiais;

IV - referendar portarias de designação de juíz
togados para compor as Turmas Recursais;

V - processar e julgar os recursos e as reclamaç
contra o resultado de concursos levados a efeito 
âmbito dos Juizados Especiais;

VI – aprovar, anualmente, o relatório de atividad
elaborado pela Supervisão-Geral dos Juizados Espe
no âmbito do Estado;

VII - referendar ou alterar, por proposta da Sup
visão-Geral, a designação de substituto aos servidore
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Justiça no âmbito dos Juizados Especiais, no caso de
vacância, licença ou férias;

VIII - regulamentar procedimentos;
IX – receber reclamações e sugestões;
X  -  d ec re ta r reg im e  d e  ex ceção  n o s  Ju izad o s

E sp ec ia is , m ed ian te  p ro p o sição  d o  su p erv iso r d o  S is -
tem a ;

XI – organizar cursos de preparação e aperfeiçoa-
mento para juízes togados e leigos, conciliadores e servi-
dores;

XII – promover encontros para acompanhamento,
orientação e avaliação das atividades dos Juizados Espe-
ciais;

XIII - planejar e supervisionar, no plano adminis-
trativo, a instalação e funcionamento dos Juizados Espe-
ciais, sem prejuízo da competência da Corregedoria-
Geral da Justiça;

XIV - exercer outras atribuições definidas em lei.

Art. 59 - A Supervisão-Geral do Sistema dos Juiza-
dos Especiais no Estado competirá ao presidente do Tri-
bunal de Justiça, que poderá delegá-la a um dos vice-
presidentes.

Capítulo III
Turmas Recursais

Art. 60 - As Turmas Recursais serão compostas de
quatro (4) juízes togados, de primeiro grau de jurisdição,
designados por ato do Presidente do Tribunal de Justiça,
sendo sua atuação provisória e exclusiva.

§ 1º - O presidente do Tribunal de Justiça, após
parecer do Conselho de Supervisão, poderá criar tantas
turmas recursais quantas forem necessárias e disporá, no
ato da criação, a respeito de sua sede e competência terri-
torial. 

§ 2º - Compete à Turma Recursal processar e jul-
gar os recursos interpostos contra decisões dos Juizados
Especiais, bem como os embargos de declaração de suas
próprias decisões.

§ 3º - A Turma Recursal é igualmente competente
para processar e julgar os mandados de segurança e os
habeas corpus impetrados contra atos dos juízes de
Direito dos Juizados Especiais.

§ 4º - A Turma Recursal será presidida pelo juiz
mais antigo entre os seus componentes.

§ 5º - Nos impedimentos e ausências, o presidente
será automaticamente substituído pelo membro mais
antigo.

§ 6º - Em caso de afastamento temporário de qual-
quer dos membros integrantes da turma, não haverá
redistribuição de processos.

§ 7º - As funções administrativas e de chefia serão
exercidas por secretário.

§ 8º - As demais normas de organização e funcio-
namento das Turmas Recursais  serão objeto de resolução
do Conselho de Supervisão.

Cap tu o V
Juizados Especiais e Suas Unidades Jurisdicionais

Art. 61 - Os Juizados Especiais, divididos p
secretarias, constituem unidades jurisdicionais compo
por juízes de primeiro grau.

Art. 62 - Em cada unidade jurisdicional, o juiz d
Direito poderá contar com o auxilio de juízes leigos
conciliadores, cujas atividades são consideradas com
serviço público relevante, podendo a estes ser atribu
valor pecuniário referente a prestação de serviços, o 
em nenhuma hipótese, importará em vínculo empreg
cio com o Poder Judiciário.

§ 1º - O presidente do Tribunal de Justiça, dep
de ouvido o Conselho de Supervisão, poderá, confo
as disponibilidades orçamentárias, limitar o número 
conciliadores e juízes leigos, bem como corrigir os va
res pelos serviços por eles prestados.

§ 2º - Os pagamentos dos valores pecuniários 
serviços prestados pelos juízes leigos e conciliadores
terão efeito retroativo e serão regulamentados por res
ção do Conselho de Supervisão.

§ 3º - As despesas decorrentes dos valores pecu
rios pagos pelos serviços prestados pelos juízes leig
conciliadores correrão à conta  da dotação orçament
própria do Poder Judiciário, suplementada, se necess
observado o limite financeiro imposto pela Lei  Comp
mentar nº 101, de 4 de maio de 2000.

Art. 63 - As unidades dos Juizados Especi
Cíveis e Criminais,  que funcionarão em todas as com
cas, contarão com a estrutura prevista no anexo VII.

§ 1º - Nas comarcas onde não existirem cargos p
prios dos Juizados Especiais, o presidente do Tribuna
Justiça, mediante proposta do juiz de Direito, pod
designar servidores para cumprirem as funções nas 
pectivas unidades jurisdicionais.

§ 2º - O cargo de secretário é privativo de bacha
em Direito, sendo-lhe assegurado o direito à percep
de gratificação de risco de vida.

§ 3º - Para os cargos de oficial de Justiça, auxi
de Cartório e auxiliar administrativo, será exigida esco
ridade correspondente ao segundo grau completo.

§ 4º - Aos oficiais de Justiça que funcionarem n
Juizados Especiais poderá ser atribuída ajuda de c
para transporte, a ser regulamentada por resolução
Conselho de Supervisão.

Art. 64 - Às unidades dos Juizados   Especi
Cíveis compete, por distribuição, a conciliação, proces
mento, julgamento e a execução de causas cíveis
menor complexidade, assim definidas nos termos da
Às unidades dos Juizados Especiais Criminais comp
por distribuição, a conciliação, processo,  julgamento 
execução de seus julgados, proferidos em processos 
tivos a infrações penais de menor potencial ofensivo, 
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termos da lei, ressalvados o disposto no artigo 74 da Lei
Federal   9099/95 e os casos de competência exclusiva da
Vara de Execuções Penais e da Vara de Execução de
Penas e Medidas Alternativas, respectivamente.

Art. 65 - Nas comarcas de entrância intermediária
com mais de uma vara, a competência prevista neste
título será fixada por resolução do Conselho de Supervi-
são.

§ 1º - Nas comarcas de entrância intermediária de
Juízo único e nas de entrância inicial, a competência do
Juízo será plena e concomitante.

§ 2º - Em casos excepcionais, o Conselho de
Supervisão poderá dispor de maneira diversa. 

Capítulo V
Funcionamento dos Juizados Especiais

Art. 66 - Os Juizados Especiais poderão funcionar
descentralizadamente, em unidades a serem instaladas
em Distritos Judiciários que compõem as comarcas, bem
como nos bairros do município-sede, inclusive de forma
itinerante em áreas de elevada densidade populacional,
para maior comodidade e presteza no atendimento ao
jurisdicionado.

§ 1º - A instalação de unidades fixas descentraliza-
das dependerá de prévia aprovação do presidente do Tri-
bunal de Justiça, mediante requerimento fundamentado
do Supervisor do Sistema dos Juizados Especiais Cíveis e
Criminais.

§ 2º - As unidades centrais já instaladas poderão
ser objeto de descentralização, cuja iniciativa caberá ao
supervisor do Sistema.

§ 3º - Aos juízes de Direito e servidores do quadro
de pessoal do Tribunal de Justiça que funcionarem
perante as unidades avançadas poderá ser atribuída ajuda
de custo para transporte, a ser regulamentada por resolu-
ção do Conselho de Supervisão, observado o limite finan-
ceiro imposto pela Lei Complementar nº 101, de 4 de
maio de 2000.

Art. 67 - Sem prejuízo do cumprimento do horário
de expediente para os ofícios de justiça do foro judicial,
as unidades jurisdicionais cíveis e criminais dos Juizados
Especiais poderão funcionar em horário noturno, atendi-
das as necessidades do serviço e as peculiaridades de
cada comarca.

§ 1º - Aos servidores efetivos do Poder Judiciário
poderá ser atribuída gratificação pela prestação de servi-
ços noturnos junto aos Juizados Especiais.

§ 2º - Considera-se serviço noturno, para efeitos de
gratificação, aquele realizado fora do horário normal do
expediente forense.

§ 3º - Os critérios para concessão e implantação da
gratificação serão regulamentados por resolução do Con-
selho de Supervisão.

§ 4   A  g ra ti f icação a qu e se re fe re o p arág ra fo
p r im e iro  não  poderá , a  qua lquer títu lo , se r cum u lad
com  os va lo res receb ido s pe los ju ízes le igos e  concilia -
do res.

A rt. 6 8  -  O s p ro c esso s  e  a to s  re la tiv o s ao s Ju iz
d o s  E sp e c ia is  C ív e is  e  C rim in a is  estã o  su je ito s à  d is t
b u iç ão , o b se rv a n d o -se  p ara  tan to  o  co n tid o  n o s a rtig
4 º, 6 º, 1 6 , 7 6  e  p arág ra fo s  e  8 4 , p a rág ra fo  ú n ico , d a  L
F ed era l 9 0 9 9 /9 5 , a lém  d a s d isp o s iç õ es d o  C ó d ig o  
N o rm as  d a  C o rre g e d o ria -G e ra l d a  Ju stiça , n o  q u e  f
p ertin en te .

P a rág ra fo  Ú n ic o  -  O  C o n se lh o  d e  S u p erv isão  b a
x ará  in stru çõ e s re la tiv am en te  à  fo rm a d e  d is tr ib u içã
d o s  fe ito s c ív e is  e  c r im in a is , n o  p ra zo  d e  a té  n o v en
(9 0 )  d ias , c o n ta d o s d a  v ig ên c ia  d e sta  L e i, o b serv a n d o
q u e :

a ) n o  F o ro  C en tra l d a  C o m arca  d a  R eg iã
M e tro p o litan a  d e  C u rit ib a , a  d is tr ib u ição  d o s fe ito
c ív e is  e  c r im in a is  será  fe ita  p e lo  5 º O fíc io  D is tr ib u i
d o r, e  n a  co m arca  d e  L o n d r in a , a  d is tr ib u ição  se
fe ita  p e lo  2 º O fíc io  D is tr ib u id o r, C o n tad o r, P a rti
d o r  e  D ep o sitá rio  P ú b lico , sem  an tec ip ação  d e  cu
tas;

b) nas demais comarcas do Estado, a distribui
ou o registro, conforme o caso, serão feitos pelos Dis
buidores, sem antecipação de custas.

Art. 69 - O acesso ao Juizado Especial Cível, 
primeiro grau de jurisdição, não dependerá do pagame
de custas, taxas ou de outras despesas.

§  1 º -  O  p re p a ro  d e  rec u rso , n a  fo rm a d o  a rtig o  4
p ará g ra fo   1 º, d a  L e i F ed era l  9 0 9 9 /9 5 , co m p re en d e
to d a s as  d e sp esas p ro ce ssu a is , in c lu s iv e  aq u e las  d isp e n -
sa d a s em  p r im e iro  g ra u  d e  ju r isd içã o , b em  co m o  
tax a s re cu rsa is , ressa lv a d a  a  h ip ó te se  d e  a ss is tên c ia  ju
c iá r ia .

§ 2º - Para efeito do disposto no parágrafo anter
bem assim do contido no artigo 55, primeira parte, da 
Federal  9099/95, deverão ser cotadas, no curso do 
cesso, as custas, taxas e outras despesas previstas 
ou resolução.

§ 3º - A isenção de custas, taxas e despesas pr
tas no caput  deste artigo não se aplica a terceiros nã
envolvidos na relação processual, para efeito de exp
ção de certidões.

§ 4º - As custas, taxas e despesas pagas pelas
tes reverterão, na forma da lei, em favor do Fundo
Reequipamento do Poder Judiciário - Funrejus, exce
das aquelas devidas aos ofícios não-integrantes do 
tema de Juizados Especiais.

Art. 70 -  Os atos dos Depositários Públicos,  Co
tadores, Partidores  e Avaliadores serão praticados p
respectivos ofícios das comarcas do Estado, sem an
pação de custas.
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U O V
NOMEAÇÃO, REMOÇÃO, OPÇÃO, PROMOÇÃO E 

PERMUTA DOS JUÍZES

Capítulo I
Nomeação

Art. 71 - A nomeação do juiz substituto para o
cargo de juiz de Direito será feita com observância da
ordem de classificação no respectivo concurso.

Capítulo II
Opção e Permuta

Art. 72 - A opção e a permuta far-se-ão no inte-
resse da Justiça por deliberação do Órgão Especial.

Parágrafo Único - À promoção e ao provimento
inicial precede a remoção, alternadamente, por antigüi-
dade e merecimento.

Capítulo III
Promoção e Remoção

Art. 73 - A promoção e a remoção serão feitas com
observância da Constituição Federal, da Lei Orgânica da
Magistratura Nacional e da Constituição Estadual.

Art. 74 - A antigüidade será apurada na entrância,
e o merecimento será aferido mediante critérios objeti-
vos, levando-se em conta:

a) a conduta funcional e social do juiz;
b) a dedicação e o esmero com que desempenha a

função;
c) a produtividade e a qualidade dos serviços pres-

tados;
d) o número de vezes que tenha figurado em listas;
e) a freqüência a cursos oficiais de aperfeiçoa-

mento; e
f) a publicação de trabalhos jurídicos.

TÍTULO VIII
COMPROMISSO, POSSE, EXERCÍCIO E 

ANTIGÜIDADE

Capítulo I
Compromisso, Posse e Exercício

Art. 75 - Nenhuma autoridade judiciária poderá
entrar em exercício do cargo sem apresentar o título de
nomeação ao órgão ou à autoridade competente para dar-
lhe a posse; esta se efetivará mediante compromisso
solene de honrar o cargo e de desempenhar com retidão
suas funções.

§  1 º -  O  com p rom isso  será  red uz id o  a  te rm o , e  a
p osse  som en te  se  com p le ta rá  p e la  en trad a  em  ex erc í-
c io .

§ 2   No ato de posse, o juiz deverá apresentar
declaração pública de seus bens, sob pena de não se
sumar o ato, ou de anulá-lo, caso já investido.

Art. 76 - O prazo para o juiz entrar em exercício
de trinta (30) dias, contados da publicação do ato ofi
de nomeação, prorrogável por idêntico período media
solicitação do interessado.

§ 1º - O pedido de prorrogação será dirigido 
presidente do Tribunal de Justiça e deverá ser justifica

§ 2º - Nos casos de promoção, remoção ou p
muta, o prazo de entrada em exercício é de quinze 
dias, prorrogável, justificadamente, por igual praz
exceto se não houver mudança de comarca, caso em
a assunção deverá ocorrer imediatamente após a pub
ção do ato.

Art. 77 - Perderá o direito ao cargo, que se
havido como vago, o juiz que não prestar compromi
ou não entrar em exercício nos prazos do artigo anter

Parágrafo Único - O órgão ou a autoridade com
tente para empossar o juiz verificará se foram satisfei
no ato da investidura, as condições estabelecidas em 

Art. 78 - Os desembargadores e os juízes do Tri
nal de Alçada tomarão posse perante o tribunal a que 
tençam, em sessão plenária, salvo manifestação 
contrário do empossando.

§ 1º - Quando do ingresso na magistratura, os 
zes substitutos tomarão posse perante o presidente do
bunal de Justiça.

§ 2º - Os atos em referência poderão ocorrer 
período de férias.

§ 3º - O termo de compromisso será lavrado 
livro próprio, anotando-se a data da posse no verso
título de nomeação.

§ 4º - O Departamento da Magistratura manterá 
registro atualizado das atividades dos desembargado
juízes do Tribunal de Alçada, juízes de Direito e juíz
substitutos.

§ 5º - As anotações aludidas no parágrafo anter
que serão iniciadas após o nomeado prestar o com
misso legal e entrar em exercício, referir-se-ão a rem
ções, promoções, licenças, interrupções de exercíc
quaisquer ocorrências que possam interessar ao côm
do tempo de serviço.

Capítulo II
Antigüidade

Art. 79. O quadro de antigüidade dos desembar
dores, dos juízes do Tribunal de Alçada, dos juízes
Direito e dos juízes substitutos, composto das listas c
respondentes a cada categoria de magistrado, será a
zado anualmente pelo presidente do Tribunal de Justi
publicado no Diário da Justiça.
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§ 1   O quadro será publicado até o dia quinze
(15) de fevereiro seguinte, e os que se considerarem pre-
judicados poderão reclamar, no prazo de dez (10) dias,
contados da publicação.

§ 2º - Se a reclamação não for rejeitada liminar-
mente por manifesta improcedência serão ouvidos os
interessados cuja antigüidade possa ser prejudicada pela
decisão no prazo de dez (10) dias, findo o qual será apre-
ciada pelo Órgão Especial.

§ 3º - Julgada procedente a reclamação, a lista de
antigüidade será republicada, com as pertinentes corre-
ções.

Art. 80 - A antigüidade será apurada na data do
efetivo exercício na entrância, prevalecendo, no caso de
empate, a colocação na imediatamente inferior, e assim
por diante, até se fixar a indicação, considerando-se para
esse efeito, sucessivamente, o tempo exercido como juiz
substituto e a ordem de classificação no respectivo con-
curso.

Parágrafo Único - Se persistir a igualdade, a anti-
güidade será determinada pelo tempo de serviço público
prestado ao Estado do Paraná.

TÍTULO IX
VENCIMENTOS, REPRESENTAÇÕES, 

GRATIFICAÇÕES, AJUDAS DE CUSTO, DIÁRIAS E 
AUXÍLIO FUNERAL

Capítulo I
Vencimentos, Representações e Gratificações

Art. 81 - Os vencimentos dos magistrados, assim
entendido o estipêndio fixo acrescido da verba de repre-
sentação, são fixados em lei e em valor certo.

§ 1º - São irredutíveis os vencimentos dos magis-
trados, sujeitando-se esses, entretanto, aos impostos
gerais, inclusive ao de renda e aos extraordinários, bem
como aos descontos fixados em lei.

§  2 º - O s v en c im en to s d o s d esem b argad ores,
q u e não  serão  in fe rio res aos d os secre tár io s d e
E stad o , têm  co m o  p arâm etro   o s f ixad os p ara  o s
m in is tros d o  S u p rem o  Trib u n a l F ed era l, e  não
p o d em  con stitu ir p arad ig m a  p ara  a  rem u n eração  d e
q u a lq ue r o u tro  serv id o r p úb lico  d o  E stad o , exce to
p ara  o s p ró p rio s m ag is trad os, n o s te rm o s d o  p ará-
g ra fo  seg u in te .

§ 3º - Os vencimentos das demais classes de
magistrados obedecerão aos seguintes preceitos:

I - os juízes do Tribunal de Alçada receberão
noventa e cinco por cento (95%) dos vencimentos atribu-
ídos aos desembargadores;

II - os juízes de entrância final receberão noventa
por cento (90%) dos vencimentos de desembargador, e a
diferença de uma entrância para outra será de dez por
cento (10%).

§ 4   Para efeito do parágrafo anterior, os juízes
substitutos serão considerados de categoria imedi
mente inferior aos de entrância inicial.

§ 5º - O juiz de Direito que, por ato do Presiden
do Tribunal de Justiça, for convocado para substituir 
comarca de entrância imediatamente superior perceb
durante o período de designação, a diferença de ve
mentos correspondente ao cargo que passa a exercer

§ 6º - O juiz de Direito substituto de Segundo Gr
que, por ato do presidente do Tribunal de Justiça, 
designado para substituir nos Tribunais percebe
durante o período da designação, a remuneração de
ao substituído, salvo as de caráter pessoal.

Art. 82 - Além dos vencimentos, poderão s
outorgadas aos magistrados, nos termos da lei, as se
tes vantagens:

I - ajuda de custo para despesas com transpor
mudança, cursos e seminários de aperfeiçoamento e 
dos;

II - diárias;
III - representação;
IV - gratificação por tempo de serviço;
V - décimo-terceiro salário;
VI - gratificação de férias; e
VII - gratificação de direção de Fórum.

Art. 83 - Aos magistrados será concedida a grat
cação adicional de que trata o inciso IV do artigo anter
no limite de cinco por cento (5%) sobre seus vencim
tos, por qüinqüênio de serviço, até o máximo de sete (

Parágrafo Único - É vedada a percepção, a qu
quer título, de gratificação adicional por tempo de serv
de forma diversa da disposta neste artigo.

Art. 84 - Os presidentes do Tribunal de Justiça e
Tribunal de Alçada perceberão, mensalmente, gratifi
ção pelo exercício do cargo, importância corresponde
a vinte e cinco por cento (25%) sobre seus vencimen
O 1º vice-presidente do Tribunal de Justiça, o vice-pre
dente do Tribunal de Alçada e o corregedor-geral da J
tiça, da mesma forma, perceberão vinte por cento (20
O 2º vice-presidente do Tribunal de Justiça e o corre
dor adjunto perceberão quinze por cento (15%), enqua
os juízes de Direito diretores de Fórum, pelo mes
título, farão jus a cinco por cento (5%).

§  1 º -  P e la  su b stitu ição  tran sitó r ia , o  su b stitu to  te
d ire ito  à  pe rcep ção  d a g ra tif icação  d e  d ireção  d e  F ó ru
p ro po rc io na lm en te  ao s d ias em  q u e  ex erce r a  su b stitu içã

§ 2º - Quando em virtude de férias coletivas 
magistratura ou por outra razão, o substituto tiver q
responder cumulativamente por duas ou mais comar
ser-lhe-á devida apenas uma gratificação de direção
Fórum, e ainda assim quando a tenha exercido nas co
ções previstas no parágrafo anterior.

Capítulo II
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Ajudas de Custo e Diárias

Art. 85 - A ajuda de custo prevista no inciso I do
artigo 81, em importância de até uma (1) remuneração
mensal do cargo que exercia, será devida apenas uma vez
a cada período de dois anos e desde que o magistrado
tenha que transferir residência para outra comarca em
decorrência de promoção ou remoção.

§ 1º - Em caso de permuta, não será devida ajuda
de custo.

§ 2º - A critério do presidente do Tribunal de Jus-
tiça, a ajuda de custo poderá ser adiantada.

Art. 86 - A diária, correspondente a um trinta avos
(1/30) dos vencimentos do magistrado, será paga até o
limite de quinze (15) por mês, sempre que este, devida-
mente autorizado pelo presidente do Tribunal de Justiça,
deslocar-se da respectiva sede a serviço do Poder Judiciá-
rio.

§ 1º - O valor da diária será reduzido à metade
quando, no âmbito interno, não houver necessidade de
pernoite.

§ 2º - Ao juiz substituto que, autorizado pelo presi-
dente do Tribunal de Justiça, deslocar-se da sede da seção
judiciária para atender outra comarca, serão pagas diárias
até o limite de dez (10) por mês.

Art. 87 - A atribuição de diárias aos magistrados é
prerrogativa do presidente do Tribunal de Justiça, salvo
quando devidas aos juízes do Tribunal de Alçada, hipó-
tese em que tal atribuição competirá ao seu presidente.

P arág rafo  Ú n ico  -  O s a fastam en to s d o s p res id en tes
d o s Trib u n ais  d e  Justiça  e  d e  A lçad a , b em  co m o o s d o  co r-
reg edo r-g era l d a Ju stiça , q u an d o  n o  desem pen h o  d e  su as
co rresp o n d en tes fu n ções, n ão  d ep en d em  de  au to r ização .

Capítulo III
Auxílio Funeral

Art. 88 - Ao cônjuge sobrevivente, ao compa-
nheiro pela união estável ou aos herdeiros necessários do
magistrado, em caso de falecimento deste, pagar-se-á
importância correspondente a um mês dos seus venci-
mentos para atender às despesas de funeral.

Parágrafo Único - Na falta das pessoas apontadas,
quem houver custeado o funeral será indenizado pelas
despesas comprovadas até o montante referido neste
artigo.

TÍTULO X
LICENÇAS, CONCESSÕES E FÉRIAS

Capítulo I
Licenças

Art. 89 - O magistrado poderá afastar-se do cargo
em razão de:

I - licença para tratamento de saúde;

II   licença por motivo de doença em pessoa da
família;

III - licença para repouso à gestante;
IV - licença-paternidade;
V - licença para freqüentar cursos, congress

seminários ou reuniões de interesse do Poder Judiciá
VI - licença especial;
VII – licença para tratar de assuntos particula

por um período de até oito (8) dias, conforme dispo
em resolução.

Art. 90 - A licença para tratamento de saúde s
concedida por até trinta (30) dias, mediante apresenta
de atestado médico oficial ou do médico assistente
requerente, tendo esse atestado que indicar a class
ção internacional da doença (CID).

§ 1º - A concessão de licença, por prazo superio
trinta (30) dias, assim entendida a prorrogação, dep
derá de laudo expedido por junta médica oficial, nom
ada pelo presidente do Tribunal de Justiça, quando
tratar de desembargador ou de juiz de primeiro grau;
pelo presidente do Tribunal de Alçada, quando se tra
de juiz daquela Corte.

§ 2º - Se não houver junta médica oficial n
comarca de exercício do magistrado, a licença poderá
concedida à vista de atestado assinado por mais de
médico e visado pela junta médica do Tribunal de Just
que poderá exigir o exame pessoal do paciente sem
que assim o entender.

Art. 91 - A licença para tratamento de saúde ter
prazo máximo de dois (2) anos, cuja contagem não
interromperá quando da reassunção do exercício por p
odo de até trinta (30) dias.

§ 1º - Após vinte e quatro (24) meses de afas
mento consecutivo, nos termos do caput deste artigo, o
magistrado será submetido à inspeção de saúde, pe
junta médica oficial nomeada pelo presidente do Tribu
de Justiça.

§ 2º - Se a junta médica concluir pelo restabele
mento do magistrado, deverá este reassumir o cargo 
tro de dez (10) dias, contados da data do laudo.

§ 3º - Se o laudo concluir pela continuação 
enfermidade, deverá ser iniciado o processo de apose
doria do magistrado.

Art. 92 - O magistrado que houver gozado licenç
enfermidade pelo período máximo não poderá ser no
mente licenciado, senão depois de um (1) ano de efe
exercício do cargo, contado da reassunção.

Parágrafo Único - Antes de decorrido o prazo 
que trata este artigo, só excepcionalmente poderá se
concedida outra licença para tratamento de saúde 
deliberação do Órgão Especial.

Art. 93 - O magistrado licenciado não poderá ex
cer nenhuma de suas funções jurisdicionais ou admi



dos

ola

ais
nos

 e
pec-

as
 por
ção
na-
cio-
 de

a,
gnar
la-
 da
arca

s,
rgo

inte-
ti e
unal

tas
do
nso-

unal

i-
rân-
trativas, nem outra função pública ou privada, ressalvado
o disposto no parágrafo seguinte.

Parágrafo Único - Salvo contra-indicação médica,
o magistrado licenciado poderá proferir decisões em pro-
cessos que, antes da licença, foram-lhe conclusos para
julgamento ou tenham recebido seu visto como relator ou
revisor.

Art. 94 - O requerimento de licença para trata-
mento de saúde em pessoa da família do magistrado,
além de instruído na forma   estabelecida no artigo 90
deste Código, deverá conter a expressa declaração acerca
da indispensabilidade da assistência pessoal do magis-
trado ao paciente e sobre a incompatibilidade da presta-
ção com o exercício do cargo.

Parágrafo Único - A licença por motivo de doença
em pessoa da família será concedida ao magistrado com
remuneração integral pelo prazo máximo de trinta (30)
dias; além desse tempo, a licença será sem vencimentos,
salvo situações excepcionais, a critério do Órgão Espe-
cial do Tribunal de Justiça.

Art. 95 - O direito ao gozo de licença maternidade,
com duração de cento e vinte (120) dias, é assegurado à
magistrada, sem prejuízo dos vencimentos e de outras
vantagens.

Art. 96 - A licença-paternidade de que trata o
artigo 89, IV, deste Código será concedida pelo prazo de
cinco (5) dias, necessariamente contados a partir do dia
do nascimento, ainda que a apresentação da correspon-
dente certidão de nascimento ocorra posteriormente.

Capítulo II
Concessões

Art. 97 - Sem prejuízo dos vencimentos e das van-
tagens legais, o magistrado poderá afastar-se de suas fun-
ções por até oito (8) dias consecutivos, sempre contados a
partir do evento, por motivo de:

I - casamento;
II - falecimento do cônjuge, ascendente, descen-

dente, sogro, sogra ou irmão.
Parágrafo Único - No caso do inciso I deste artigo,

o magistrado comunicará, com antecedência, o seu afas-
tamento, inclusive a seu substituto legal e, na hipótese do
inciso II, as comunicações deverão ser feitas logo que
possível.

Art. 98 - Conceder-se-á afastamento ao magis-
trado, sem prejuízo de seus vencimentos e vantagens:

I - para freqüentar cursos ou seminários de aperfei-
çoamento e estudos, a critério do Órgão Especial do Tri-
bunal de Justiça;

II – para prestação de serviços exclusivamente à
Justiça Eleitoral;

III   para exercer a presidência da Associação dos
Magistrados do Paraná e  Associação dos Magistra
Brasileiros;

IV - para exercer o cargo de diretor-geral da Esc
da Magistratura do Paraná.

Capítulo III
Férias

Art. 99 - Os magistrados gozarão de férias anu
consoante disposto no Estatuto da Magistratura e 
períodos fixados por resolução.

TÍTULO XI
SUBSTITUIÇÕES NOS TRIBUNAIS E 

NAS COMARCAS

Capítulo I
Substituições nos Tribunais

Art. 100. A substituição nos Tribunais de Justiça
de Alçada será efetuada em conformidade com os res
tivos Regimentos Internos. 

Capítulo II
Substituições nas Comarcas

Art. 101 - Os juízes de Direito, titulares de var
das comarcas de entrância final, serão substituídos
juízes de Direito substitutos em primeiro grau, da se
judiciária respectiva, quando for o caso, ou por desig
ção do presidente do Tribunal de Justiça, que excep
nalmente poderá valer-se de juízes substitutos ou
titulares de outras varas.

Art. 102 - O presidente do Tribunal de Justiç
sempre que as circunstâncias exigirem, poderá desi
juiz de Direito substituto em primeiro grau para, cumu
tivamente, substituir o titular em duas ou mais varas
mesma ou de diversa seção judiciária da mesma com
de entrância final.

Art. 103 - As substituições decorrentes de féria
licença, afastamento, impedimento e vacância de ca
pelos juízes substitutos no âmbito das comarcas que 
gram a respectiva seção judiciária, serão incontinen
automaticamente comunicadas ao Presidente do Trib
de Justiça e à Corregedoria-Geral da Justiça.

Parágrafo Único - As substituições a serem fei
pelos juízes de Direito substitutos em primeiro e segun
graus, conforme seja o caso, processar-se-ão em co
nância com as determinações da Presidência do Trib
de Justiça.

Art. 104 - Os juízes substitutos substituirão, ord
nariamente, os juízes de Direito das comarcas de ent
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Parágrafo Único - Nos casos de impedimento, de
suspeição e de encontrar-se vago o cargo de juiz substi-
tuto, ou conforme as exigências do serviço, as substitui-
ções poderão ser excepcionalmente feitas por juiz de
Direito, mediante designação do presidente do Tribunal
de Justiça.

Art. 105 - Sempre que conveniente à administração
da Justiça, o presidente do Tribunal poderá deslocar tem-
porariamente juízes substitutos de uma para outra seção
judiciária, ou designá-los para atender cumulativamente a
mais de uma seção ou comarca.

TÍTULO XII
APOSENTADORIA, REVERSÃO E 

APROVEITAMENTO

Capítulo I
Aposentadoria

Art. 106 - A aposentadoria dos magistrados será
concedida nos termos da Constituição Federal.

Art. 107 - Reajustar-se-ão os proventos de aposen-
tadoria com a mesma periodicidade e proporção dos
aumentos de vencimentos concedidos, a qualquer título,
aos magistrados em atividade.

Art. 108 - Computar-se-á em favor dos magistra-
dos, para efeito de aposentadoria e disponibilidade, o
tempo de efetivo exercício da advocacia, até o máximo
de quinze (15) anos, comprovada a correspondente con-
tribuição previdenciária.

Art. 109 - O Regimento Interno disciplinará o pro-
cesso de verificação de invalidez do magistrado, para
efeito de sua aposentadoria, com observância dos seguin-
tes requisitos:

I - o processo terá início a requerimento do magis-
trado, por ordem do presidente do Tribunal, de ofício, em
cumprimento de deliberação do Órgão Especial, ou por
provocação da Corregedoria-Geral da Justiça;

II - tratando-se de incapacidade mental, o presi-
dente do Tribunal nomeará curador ao paciente, sem pre-
juízo da defesa que este queira oferecer pessoalmente ou
por procurador que constituir;

III – o paciente deverá ser afastado, desde logo, do
exercício do cargo até final decisão, devendo o processo
ser concluído no prazo de sessenta (60) dias;

IV – a recusa do paciente de submeter-se à perícia
médica permitirá o julgamento, este baseado em quais-
quer outras provas;

V - o magistrado que, por dois (2) anos consecuti-
vos, afastar-se ao todo por seis (6) meses ou mais para
tratamento de saúde, deverá sujeitar-se, ao requerer nova

licença para igual fim, dentro de dois (2) anos, a exame
para verificação de invalidez;

VI - se o Órgão Especial concluir pela incapac
dade do magistrado, os autos serão encaminhados ao
sidente do Tribunal de Justiça.

Capítulo II
Reversão e Aproveitamento

Art. 110 - A reversão de magistrado, aposenta
por invalidez, bem como o aproveitamento daquele 
disponibilidade, dependerá de requerimento do inter
sado, podendo o Órgão Especial do Tribunal de Jus
deixar de acolher o pedido, se assim for do interesse
Justiça.

§ 1º - Em qualquer caso, será necessária a exis
cia de vaga a ser preenchida pelo critério de mer
mento, em comarca de categoria igual à que ocupa
requerente, que deverá provar idade não superior a 
senta e cinco (65) anos e aptidão física e mental, m
ante laudo de inspeção de saúde expedido por ju
médica nomeada pelo presidente do Tribunal, ouvid
Conselho da Magistratura e tendo como relator o corre
dor-geral da Justiça.

§ 2º - A reversão e o aproveitamento não exclu
o cumprimento dos interstícios de trinta (30) anos de s
viço público e de cinco (5) anos de efetiva atuação
magistratura, este contado a partir do novo exercício.

TÍTULO XIII
TRATAMENTO, VESTES TALARES E 

EXPEDIENTE

Capítulo Único
Tratamento, Vestes Talares e Expediente

Art. 111 - Aos Tribunais de Justiça e de Alçad
suas Câmaras ou Grupos, cabe o tratamento de egré
a todos os magistrados o de excelência.

Art. 112 - Os membros do Tribunal de Justiça tê
o título de desembargador; os integrantes do Tribuna
Alçada, o de juiz de Alçada; e os magistrados de prime
grau, o de juiz de Direito e juiz substituto.

Parágrafo Único - O magistrado aposentado p
derá o tratamento correspondente ao cargo se:

I - inscrever-se nos quadros da Ordem dos Ad
gados do Brasil;

II - dedicar-se a atividades político-partidárias.

Art. 113 - Nos Juízos   Colegiados e nos atos so
nes da Justiça é obrigatório o uso de vestes talares, 
forme modelo aprovado pelo Órgão Especial do Tribu
de Justiça.

Art. 114 - Os magistrados de primeiro grau d
jurisdição deverão comparecer diariamente à sede
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Juízo, salvo quando em diligência externa, conforme
estabelecer o Regimento Interno do Tribunal de Justiça.

§  1 º -  A s d isp o s içõ e s d este  a rtig o  n ã o  se  ap lica m
a o s  ju ízes  d e  v a ras  d e  a ten d im e n to  p e rma n e n te , q u e
te rão  seu  fu n c io n a m e n to  d isc ip lin ad o  p o r a to  d o  p res i-
d en te  d o  T r ib u n a l d e  Ju stiça , o u v id o  o  co rreg ed o r-g era l
d a  Ju stiça .

§  2 º -  S erão  institu íd os, con fo rm e  d e fin ição  do
Ó rgão  E spec ia l d o  Trib un a l d e  Ju stiça  e  p o r a to  de  seu
p res iden te , s is tem as d e  p lan tõ es perm an en tes n este
Trib un a l, nas co m arcas d e  en trânc ia  f ina l e  n aqu e las
q ue fo rem  sede  de  seções jud ic iá rias , para  a ten d i-
m en to  n os d ias em  qu e n ão  ho uv er ex ped ien te  fo ren se
n orm a l; ao  Tr ibu na l de  A lçada , p o r seus co rrespo n -
d en tes ó rg ãos, com pete  a  fo rm u lação  de  a to  nesse  sen -
tid o .

LIVRO III
JUÍZES DE PAZ

TÍTULO I
JUÍZES DE PAZ

Capítulo Único
Nomeação, Atribuições, Competência e Substituição

Art. 115 - A Justiça de Paz será composta de cida-
dãos com competência para celebrar casamentos; verifi-
car, de ofício ou em face de impugnação apresentada, o
processo de habilitação; exercer atribuições conciliatórias
e outras sem caráter jurisdicional.

Parágrafo Único - O juiz de paz, na celebração de
casamento, usará faixa verde e amarela de 10 (dez) centí-
metros de largura, posta a tiracolo, do lado direito para o
esquerdo.

Art. 116 - Em cada distrito das comarcas de entrân-
cia inicial e intermediária e em cada circunscrição do
registro civil das comarcas de entrância final, haverá um
(1) juiz de paz e dois (2) suplentes, que reúnam os
seguintes requisitos:

I - cidadania brasileira e maioridade civil;
II – gozo dos direitos civis, políticos e quitação

com o serviço militar;
III - ter domicílio e residência na sede do distrito

ou da comarca, conforme seja o caso;
IV – ter escolaridade correspondente ao segundo

grau;
V – ter bons antecedentes e não ser filiado a par-

tido político.

Art. 117 - O juiz de paz tomará posse e entrará no
exercício da função perante o juiz de Direito diretor de
Fórum da circunscrição onde deva servir.

§ 1º - Nos impedimentos, nas ausências ou no
abandono do cargo, a substituição do juiz de Paz será

feita, sucessivamente, pelo primeiro e pelo segundo
suplentes.

§ 2º - Não havendo suplente para substituição
juiz de Direito diretor de Fórum designará juiz de paz  ad
hoc  para intervir nos processos de habilitação de ca
mento.

LIVRO IV
AUXILIARES DA JUSTIÇA

TÍTULO I
SERVENTUÁRIOS E FUNCIONÁRIOS DA 

JUSTIÇA E AGENTES DELEGADOS DO FORO 
EXTRAJUDICIAL

Capítulo Único
Composição e Funcionamento

Art. 118 - Os serviços auxiliares do Poder Judic
rio são desempenhados por servidores com a denom
ção específica de:

I - funcionários da justiça; 
II - serventuários da justiça do foro judicial;
III – agentes delegados do foro extrajudicial.

Art. 119 - Denominam-se serventuários da justi
do foro judicial os titulares de ofícios da justiça a seg
relacionados:

I - Escrivanias do Cível;
II – Escrivanias do Crime;
III - Escrivanias da Fazenda Pública;
IV - Escrivanias de Família;
V – Escrivanias da Infância e da Juventude;
VI - Escrivanias de Execuções Penais; 
VII – Escrivania de Inquéritos Policiais;
VIII - Escrivania de Execução de Penas e Medid

Alternativas;
IX - Escrivania de Delitos de Trânsito;
X - Escrivania de Adolescentes Infratores;
XI - Escrivania de Registros Públicos, Acidente

do Trabalho e Precatórias Cíveis;
XII – Escrivania de Precatórias Criminais; 
XIII – Escrivania da Corregedoria dos Presídios;
XIV - Escrivanias dos Tribunais do Júri;
XV - Secretarias dos Juizados Especiais, das T

mas Recursais e do Conselho de Supervisão; 
XVI - Ofício do Distribuidor;
XVII - Ofício do Contador e Partidor;
XVIII - Ofício do Avaliador;
XIX - Ofício do Depositário Público.
§ 1º - Os ofícios poderão funcionar acumulados, 

interesse da Justiça.
§ 2º - Os titulares das escrivanias do cível e 

fazenda pública, família, registros públicos, distribuido
avaliador, contador, partidor  e depositário público  n
serão remunerados pelos cofres públicos.
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Art. 120  Denominam se agentes delegados do
foro extrajudicial os ocupantes da atividade notarial e de
registro, a saber: 

I – tabeliães de Notas;
II – tabeliães de Protesto de Títulos;
III – oficiais de Registro de Imóveis;
IV – oficiais de Registro de Títulos de Documen-

tos e Civis das Pessoas Jurídicas;
V – oficiais de Registro Civis das Pessoas Natu-

rais;
VI - oficiais de Registro de Distribuição Extrajudi-

cial;
VII - oficiais Distritais.
§ 1º - Os serviços notariais e de registro poderão

funcionar acumulados precariamente, no interesse da Jus-
tiça ou em razão do volume da receita e dos serviços.

§ 2º - Os oficiais Distritais poderão acumular as
funções de registrador civil de pessoas naturais e as de
tabelião de notas.

§ 3º - Compete ao presidente do Tribunal de Jus-
tiça outorgar a delegação para a atividade notarial e de
registro.

Art. 121. Os titulares de ofícios de justiça do foro
judicial não remunerados pelos cofres públicos poderão
admitir, sob sua responsabilidade e às expensas próprias,
tantos empregados quantos forem necessários ao serviço,
ficando as relações empregatícias respectivas subordina-
das à legislação trabalhista.

§ 1º - Sob proposta do titular do ofício ao juiz dire-
tor de Fórum, este poderá juramentar um ou mais empre-
gados para subscrever atos da serventia, sem alteração da
correspondente relação empregatícia.

§ 2º - Para os fins do parágrafo anterior, os empre-
gados indicados deverão ter o segundo grau completo e
preencher os requisitos enumerados no artigo 126, inci-
sos I a III, deste Código.

§ 3º - Caberá ao juiz diretor de Fórum encaminhar
cópia da portaria de juramentação, no prazo de três (3)
dias, à Corregedoria-Geral da Justiça, para verificação da
regularidade do ato e anotações.

Art. 122 - Os agentes delegados da justiça do foro
extrajudicial poderão admitir, sob sua responsabilidade e
às expensas próprias, tantos empregados quantos forem
necessários ao serviço, ficando as relações empregatícias
respectivas subordinadas à legislação trabalhista.

§ 1º - Os agentes delegados indicarão, por escrito,
seus substitutos e escreventes, para praticar atos, observa-
das as condições previstas no artigo 121, parágrafo 2º,
deste Código e as normas fixadas pela Corregedoria-
Geral da Justiça, sem alteração da correspondente relação
empregatícia, que continuará subordinada à legislação
laboral.

§ 2º - Para os fins do parágrafo anterior, as indica-
ções serão feitas ao juiz corregedor do foro extrajudicial,
que, após verificar quanto ao cumprimento das formali-

dades indispensáveis, submeterá as respectivas propostas
ao juiz diretor de Fórum, a quem caberá lavrar portaria
juramentação com encaminhamento de cópia à Corre
doria-Geral da Justiça.

Art. 123 - Denominam-se funcionários da justiç
os servidores que constituem os quadros dos Tribunai
Justiça e de Alçada, respectivamente, distinguindo-se 

I - os integrantes dos cargos das secretarias 
respectivos Tribunais;

II - os auxiliares de Cartório;
III – os auxiliares administrativos;
IV - os oficiais de Justiça;
V – os comissários de vigilância;
VI - os assistentes sociais;
VII – os psicólogos;
VIII - os porteiros de auditório;
IX – os agentes de limpeza;
X - os secretários do Conselho de Supervisão

Juizado Especial;
XI – os secretários de Turma Recursal do juiza

Especial;
XII – os secretários do Juizado Especial;
XIII – os oficiais de Justiça do Juizado Especial;
XIV – os auxiliares de Cartório do Juizado Esp

cial;
XV – os auxiliares administrativos do Juizad

Especial;
XVI – os contadores e avaliadores do Juiza

Especial.
Parágrafo Único - Os funcionários da justiç

subordinam-se às normas do Estatuto dos Funcioná
Públicos Civis do Estado do Paraná no que lhes for a
cável.

Art. 124 - Consideram-se auxiliares da justiç
entre outros, enquanto estiverem participando de a
judiciais, os administradores, os depositários, os intérp
tes, os peritos, os tradutores e os leiloeiros, event
mente nomeados para fins específicos.

TÍTULO II
CONCURSO, NOMEAÇÃO E POSSE

Capítulo I
Serventuários da Justiça do Foro Judicial

Art. 125 - Os serventuários da justiça serão nom
dos mediante concurso de provas e títulos, por ato do 
sidente do Tribunal de Justiça.

Parágrafo Único - A realização do concurso se
determinada pelo presidente do Tribunal de Justiça, a
vacância do cargo.

Art. 126 - Para ser admitido ao concurso, o can
dato deverá preencher os seguintes requisitos 
momento da inscrição:
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I  ser brasileiro, estar no exercício dos direitos
civis e políticos e quite com o serviço militar,  quando for
a hipótese;

II - ter idade mínima de dezoito (18) anos;
III - apresentar cédula de identidade fornecida pela

repartição estadual;
 IV - fazer prova do recolhimento da taxa de inscri-

ção que for fixada pelo Conselho Diretor do Funrejus.
P arág ra fo  Ú n ico  - O s cand ida to s c lassif icados

deverão  co m pro var san idade  f ís ica  e m en ta l, po r m e io
de  laud o  fo rnec ido  p o r ó rgão  o fic ia l do  E stado , ap resen -
ta r p rova  de  bons an teceden tes e  ind ica r fon tes d e in fo r-
m ações p essoa is , na  fo rm a d o  regu lam en to  do
concu rso .

Art. 127 - O Regimento Interno do Tribunal de
Justiça disporá sobre as formalidades administrativas do
concurso, cabendo ao Conselho da Magistratura elaborar
seu Regulamento.

Capítulo II
Funcionários das Secretarias dos Tribunais

A rt. 128 . O s Tr ibuna is  d e Ju stiça  e de  A lçada ,
constitu ídos de  quad ros p ró p rios, som en te  adm itirão
fu nc ionários m ed ian te  concu rso  pú b lico  de  p rovas, ou
de  p rovas e  de  títu los, exce tuados os cargos em  com is-
são .

Parágrafo Único - O concurso obedecerá ao que
dispuserem os regimentos internos e as normas do regula-
mento que for elaborado pela Comissão de Concursos e
de Promoções de cada um daqueles Tribunais.

Art. 129 - Para ser admitido ao concurso, o candi-
dato, com idade mínima de dezoito (18) anos completos
quando da inscrição, deverá preencher os requisitos esta-
belecidos no artigo 126, incisos I e III, deste Código,
além de outras condições que vierem a ser impostas pelo
regulamento, inclusive quanto ao grau de escolaridade e
de habilitação profissional ou técnica exigidos, conforme
a natureza do cargo a ser ocupado.

Art. 130 - A nomeação dos candidatos aprovados
será efetivada por ato do presidente do Tribunal em cujo
âmbito for realizado o  concurso.

Capítulo III
Oficiais de Justiça, Porteiros de Auditório, Auxiliares de 
Cartório e Administrativos, Comissários de Vigilância e 

Agentes de Limpeza

Art. 131 - O concurso para provimento desses car-
gos obedecerá ao que dispuserem o Regimento Interno do
Tribunal de Justiça e o regulamento baixado para tal fim,
observadas as disposições legais aplicáveis à espécie.

Art. 132  Para ser admitido ao concurso, o candi
dato deverá preencher os requisitos do artigo 132 d
Código. 

Parágrafo Único - Para o cargo de agente de l
peza, exigir-se-á escolaridade equivalente ao prime
grau completo, e para o de auxiliar de Cartório, escol
dade correspondente ao segundo grau completo.

Art. 133 - Os agentes de limpeza serão admitid
mediante teste seletivo, sob o regime da Consolida
das Leis do Trabalho, ficando os atuais cargos extinto
medida que vagarem.

Art. 134 - Os candidatos aprovados serão nom
dos na forma prevista no artigo 130 deste Código.

Capítulo IV
Posse

Art. 135 - Os funcionários das secretarias dos T
bunais de Justiça e de Alçada tomarão posse peran
respectivo secretário.

Parágrafo Único - Os serventuários da justi
tomarão posse perante o juiz diretor de Fórum 
comarca onde exercerão suas funções.

Art. 136 - As Secretarias dos Tribunais de Justiç
de Alçada manterão registro       apropriado referent
seus serviços, devendo nele ser anotada toda e qua
alteração ocorrida na carreira funcional de seus quadr

Capítulo V
Disposições Especiais

Art. 137 - Os regulamentos próprios das secretar
dos Tribunais de Justiça e de Alçada disciplinarão as a
buições do quadro funcional respectivo, levando 
conta:

I - a descentralização e racionalização dos se
ços;

II – o exercício em comissão de funções de che
observados os parâmetros técnicos recomendáveis, in
sive no que tange à indispensável relação de proporc
alidade numérica entre chefes e subordinados diretos

TÍTULO III
REMOÇÕES, PERMUTAS E PROMOÇÕES

Capítulo Único
Remoções, Permutas e Promoções

Art. 138 - A remoção ou promoção de titular d
ofício do foro judicial ocorrerá por ato do presidente 
Tribunal de Justiça, entre os candidatos indicados p
Conselho da Magistratura de acordo com as regras 
este aprovadas.
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§ 1   A remoção e a permuta dar se ão sempre na
mesma entrância e em ofícios da mesma natureza; a pro-
moção, de entrância para entrância.

§ 2º - A promoção e remoção observarão os crité-
rios de antiguidade e merecimento, alternadamente.

Art. 139 - No caso de vacância de ofício, o juiz de
Direito diretor de Fórum fará imediata comunicação ao
presidente do Tribunal de Justiça, que autorizará a expe-
dição de edital, convocando os interessados à remoção, à
promoção ou ao provimento, mediante concurso público,
se não houver interessado em remoção ou promoção.

Art. 140 - Decorrido o prazo legal, os pedidos
serão reunidos em uma só autuação e encaminhados à
Corregedoria-Geral da Justiça, que, após parecer, sub-
metê-los-á à prévia deliberação do Conselho da Magistra-
tura.

Parágrafo Único - Será excluído o pretendente que
tenha sofrido pena disciplinar, salvo se, não-reincidente,
já decorridos mais de dois (2) anos da última punição.

Art. 141 - Vencidas as fases de que trata o artigo
anterior, o corregedor-geral da Justiça relatará o processo
perante o Conselho da Magistratura, que deliberará
quanto à indicação ou não de pretendentes.

Parágrafo Único - Publicado o decreto de remoção,
o serventuário da justiça do foro judicial terá o prazo de
dez (10) dias para assumir as novas funções, salvo em
caso de remoção no âmbito da  mesma comarca, quando
a assunção será imediata.

Art. 142 - Não havendo candidatos à remoção ou à
promoção, quando for o caso, ou tendo sido indeferidos
pedidos eventualmente feitos, será expedido edital de
chamamento a concurso público para provimento do
cargo vago por nomeação.

Art. 143 - Aplicam-se aos oficiais de Justiça, assim
como aos auxiliares de Cartório, aos auxiliares adminis-
trativos e comissários de vigilância, no que couberem, as
disposições contidas neste Capítulo.

Art. 144 - Ao concurso de remoção somente pode-
rão ser admitidos titulares que exerçam a atividade por
mais de dois (2) anos, salvo se não houver candidato que
atenda este requisito.

TÍTULO IV
SERVENTUÁRIOS DA JUSTIÇA DO 

FORO JUDICIAL

Capítulo Único
Atribuições

Art. 145 - Aos servidores do foro judicial em geral
incumbe, sob a supervisão do juiz competente:

I  aos escrivães, a prática de todos os atos privati
vos previstos em lei, observados as formas, usos, esti
costumes seguidos no foro;

II - aos distribuidores, a distribuição de todos 
processos e atos entre juízes, escrivães, titulares de
cios de justiça e agentes delegados do foro extrajudi
observadas as seguintes regras:

a) estão sujeitos à distribuição, unicamente, os p
cessos e atos pertencentes à competência de dois ou
juízes ou de dois ou mais serventuários ou ainda de 
ou mais agentes delegados;

b ) é  v ed ad o  ao  d istr ib u id o r re te r  q u a isqu e
p ro cesso s e  a to s destin ad o s à  d is tr ib u ição , a  q
d ev e se r fe ita  im ed ia tam ente  e  em  o rd em  rig o ros
m en te  sucess iv a , à  p ro p o rção  q u e lh e  fo rem  ap res
tad o s;

c) no caso de incompatibilidade ou suspeiç
daquele a quem for distribuído algum processo ou a
em tempo oportuno se lhe fará a compensação;

d) distribuir-se-ão, por dependência, os feitos 
qualquer natureza que se relacionarem com outros já
tribuídos e ajuizados;

e) os atos e processos que não estiverem sujeit
distribuição por não pertencerem à competência de d
ou mais juízes ou de dois ou mais serventuários ou a
de dois ou mais agentes delegados, serão, não obs
prévia e obrigatoriamente registrados pelo distribuid
em livro próprio;

f) cumprir as normas editadas pela Corregedor
Geral da Justiça e pelo juiz diretor de Fórum.

III – aos contadores:
a) contar, em todos os feitos, antes da sentença

de qualquer despacho definitivo, mediante ordem do j
os emolumentos e as  custas, conforme previsto no r
mento respectivo;

b) proceder à contagem do principal e dos jur
nas ações referentes a dívidas em quantia certa e no
culos aritméticos que se fizerem necessários relat
mente a direitos e obrigações;

c) fazer o cálculo para pagamento de impostos;
d) cumprir, sob pena de responsabilidade, as dis

sições legais sobre recolhimento de importâncias dev
a instituições ou fundos.

IV – Aos partidores, organizar as partilha
judiciais.

V - Aos depositários públicos,  ter sob sua guard
segurança, com obrigação legal de os restituir na opo
nidade própria, os bens corpóreos apreendidos judic
mente, salvo os que forem confiados  a depositá
particulares.

VI - Aos avaliadores judiciais, por distribuição na
comarcas em que houver mais de um, expedir laudo
avaliação de bens, rendimentos, direitos e ações, seg
o que for determinado no mandado.
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U O V
OUTROS AUXILIARES DA JUSTIÇA

Capítulo Único
Atribuições

Art. 146 - Aos oficiais de Justiça incumbe:
I - fazer citações, arrestos, penhoras e demais dili-

gências que lhe forem cometidas;
II - lavrar autos e certidões referentes aos atos que

praticarem;
III - convocar pessoas idôneas para que testemu-

nhem atos de sua função, quando a lei assim o exigir;
IV - exercer, onde não houver, as funções de por-

teiro de auditório, mediante designação do juiz;
V - exercer cumulativamente quaisquer outras fun-

ções previstas neste Código e dar cumprimento às ordens
emanadas da Corregedoria-Geral da Justiça e do Juízo
pertinentes aos serviços judiciários.

Art. 147 - Incumbe aos porteiros de auditórios:
I - apregoar e fazer a chamada das partes e teste-

munhas;
II - apregoar os bens, nas praças e leilões judiciais;
III - passar certidões de pregões, editais, praças,

arrematações ou de quaisquer outros atos que praticarem
no exercício da função.

Art. 148 - Aos comissários de vigilância incumbe:
I - exercer vigilância sobre as crianças e adolescen-

tes e fiscalizar a execução das leis de assistência e prote-
ção que lhes digam respeito;

I I  -  p ro ced e r m ed ian te  d e te rm in ação  ju d ic ia l às
in v es tig açõ es re la tiv as  a  c r ian ças  e  ad o lescen tes, seu s
p a is , tu to res o u  en ca rreg ad o s d e  su a  g u ard a , co m  o  f im
d e  esc la rece r a  o co rrên c ia  d e  fa to s o u  c ircu n stân c ias
q u e  p o ssam  co m p ro m ete r su a  seg u ran ça  f ís ica  e
m o ra l;

III - apreender e conduzir, por determinação judi-
cial,  crianças e adolescentes abandonados ou infratores e
proceder, a respeito deles, às investigações referidas no
inciso anterior;

IV - manter o serviço de fiscalização de crianças e
adolescentes sujeitos à liberdade assistida ou entregues
mediante termo de responsabilidade e guarda;

V - auxiliar no preparo de processos relativos a cri-
anças e adolescentes, promover medidas preliminares de
instrução determinadas pelo juiz, incluindo a tomada de
declarações de pais, tutores ou responsáveis e de demais
pessoas que possam oferecer esclarecimentos;

VI - exercer vigilância sobre crianças e adolescen-
tes em ambientes públicos, em cinemas, teatros e casas
de diversão públicas em geral, mediante ordem de ser-
viço específica para a diligência;

VII - proceder a todas as investigações concernen-
tes a crianças e adolescentes junto ao meio em que vivem
e às pessoas que os cercam e  efetivar o encaminhamento

necessário dessa pesquisa aos órgãos e entidades compe
tentes;

VIII - investigar os antecedentes de crianças e a
lescentes e de seus familiares;

IX - colaborar junto aos programas oficiais d
voluntariado do Poder Judiciário ou sob a fiscalizaç
deste.

Art. 149 - No exercício de suas funções, os oficia
de Justiça e os comissários de vigilância terão passe-
no transporte coletivo urbano e intermunicipal.

Art. 150. Aos auxiliares de Cartório e administra
vos incumbe desempenhar serviços compatíveis com
funções, sob a responsabilidade do titular respectivo.

TÍTULO VI
VENCIMENTOS, AJUDAS DE CUSTO, 

LICENÇAS E FÉRIAS

Capítulo I
Vencimentos

Art. 151 - Os vencimentos dos titulares de ofíci
da justiça remunerados pelos cofres públicos e os 
funcionários da justiça serão fixados em lei, observa
os princípios constitucionais.

§ 1º - Nenhum dos auxiliares da justiça referid
no caput deste artigo poderá perceber mensalmente
qualquer título, remuneração bruta superior à perceb
pelos juízes de Direito de entrância final, salvo a acum
lação de proventos com vencimentos de cargo em com
são.

§ 2º - O presidente do Tribunal de Justiça baixa
no prazo de noventa (90) dias, contados da vigência d
Código, ato dispondo sobre a forma de aplicação 
norma contida no parágrafo anterior.

Capítulo II
Ajudas de Custo

Art. 152 - Aos auxiliares da justiça do foro judicia
é devida a ajuda de custo no valor de até uma (1) remu
ração mensal, para cobrir despesas de transporte, qu
tiverem que transferir residência para outra comarca,
virtude de promoção ou de remoção.

Parágrafo Único - Na fixação do valor da ajuda 
custo, que não será concedida em intervalo inferior a d
(2) anos, tomar-se-á em conta a distância a ser perco
com a mudança.

Capítulo III
Licenças

Art. 153- A licença para tratamento de saúde s
concedida à vista de atestado médico, com indicação
classificação internacional da doença (CID). Se supe
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a trinta (30) dias, mediante a apresentação de laudo expe
dido por junta médica nomeada pelo presidente do Tribu-
nal.

Parágrafo Único - Aplicam-se no que couber as
disposições do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis
do Estado do Paraná.

Capítulo IV
Férias

A rt. 1 5 4  -  O s ti tu la res d e  o f íc io  d as  esc r iv an ias
rem u n erad as  p e lo s  co fres  p ú b lico s e  o s  fu n c io n á r io s
d a  ju stiça  g o zarão  fé r ias p rev is tas  n o  E sta tu to  d o s F u n -
c io n ár io s P ú b lico s C iv is  d o  E stad o  d o  P aran á , m ed i-
an te  esca la  o rg an izad a  n o  p r in c íp io  d e  cad a  an o  p e lo
ju iz  d ire to r d e  F ó ru m  o u  p e lo  ch e fe  d e  se rv iço  a  q u e
estiv e rem  su b o rd in ad o s, co m  co m u n icação  ao  P res i-
d en te  d o  T r ib u n a l d e  Ju s tiça  e  ao  co rreg ed o r-g e ra l d a
Ju stiça .

§  1 º - A s fé rias d everão  ser g ozadas no s do ze
(12 ) m eses seg u in tes, a  con ta r d a  d a ta  em  q ue se  co m -
p le tou  o  períod o  aqu is itivo , sa lv o  im p erio sa  necessi-
d ade  da  ad m in istração  da  justiça , qu an do  as fé rias
p od erão  ser cassadas, asseg urad a sua  o po rtu na  fru i-
ção .

§ 2º - Havendo comprovada necessidade do ser-
viço, a critério da autoridade a que estiver imediatamente
subordinado o servidor, as férias poderão ser interrompi-
das, assegurado o direito de gozo dos dias remanescentes
oportunamente.

TÍTULO VII
SUBSTITUIÇÕES

Capítulo Único
Substituições

Art. 155 - O titular de ofício do foro judicial será
substituído eventualmente por auxiliar de Cartório ou por
empregado juramentado ou ainda pelo titular de outro
ofício, indicado por aquele e  designado pelo juiz diretor
de Fórum.

§  1 º - O  p res id en te  do  Tr ibu na l d e  Justiça , em
situ ações espec ia is , p od erá  des ig nar p ara  o  ex erc íc io
d e  su bstitu ição  tran s itó ria , titu la r d e  o fíc io  de  co m arca
co n tíg ua , o uv id as as resp ec tivas au to ridad es.

§ 2º - O substituto do titular de ofício remunerado
pelos cofres públicos, durante o período de substituição,
perceberá proporcionalmente o vencimento ou diferença
dos vencimentos do substituído.

Art. 156 - A substituição dos servidores dos Tribu-
nais de Justiça e de Alçada far-se-á de acordo com os res-
pectivos regulamentos.

U O V
INCOMPATIBILIDADES, IMPEDIMENTOS E 

SUSPEIÇÕES

Capítulo Único
Incompatibilidades, Impedimentos e Suspeições

Art. 157 - As incompatibilidades dos serventuári
da justiça do foro judicial e dos funcionários da justi
regulam-se pelo Estatuto dos Funcionários Públicos C
do Estado do Paraná, e os impedimentos e suspeiç
pelas normas contidas no Código de Processo Civil,
que forem pertinentes.

TÍTULO IX
Aposentadoria

Capítulo Único
Aposentadoria

Art. 158 - A aposentadoria dos serventuários 
foro judicial sujeitar-se-á à legislação específica.

Parágrafo Único - O pedido de aposentadoria d
serventuários da Justiça do foro judicial tramitará junt
secretaria do Tribunal de Justiça, levando-se a ef
mediante decreto do presidente.

Art. 159 - O processo de aposentadoria dos func
nários da justiça tramitará perante as secretarias dos
bunais de Justiça ou de Alçada, levando-se a ef
mediante decreto dos respectivos presidentes.

TÍTULO X
DIREITOS E GARANTIAS

Capítulo Único
Direitos e Garantias

Art. 160 - Os direitos e garantias dos auxiliares 
justiça do foro judicial são os estabelecidos em lei e ne
Código.

TÍTULO XI
FORO JUDICIAL

Capítulo I
Deveres

Art. 161 - Os auxiliares da Justiça deverão exer
suas funções com dignidade e compostura, obedece
às determinações de seus superiores e cumprindo as
posições legais a que estiverem sujeitos.

Art. 162 - Os auxiliares da Justiça terão domicílio
residência obrigatórios na sede da comarca em que e
cerem suas funções e, sendo titulares de ofício do 
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Capítulo II
Penalidades

Art. 163 - Os auxiliares da Justiça do foro judicial,
pelas faltas cometidas no exercício de suas funções, fica-
rão sujeitos às seguintes penas disciplinares:

I - de advertência, aplicada por escrito em caso de
mera negligência;

II - de censura, aplicada por escrito em caso de
falta de cumprimento dos deveres previstos neste Código,
e também de reincidência de que tenha resultado aplica-
ção de pena de advertência;

III - de devolução de custas em dobro, aplicada em
casos de cobrança de custas que excedam os valores fixa-
dos na respectiva tabela, a qual ainda poderá ser cumu-
lada com outra pena disciplinar;

IV - de suspensão, aplicada em caso de reincidên-
cia em falta de que tenha resultado na aplicação de pena
de censura, ou em caso de infringência às seguintes proi-
bições:

a) exercer cumulativamente dois ou mais cargos ou
funções públicas, salvo as exceções permitidas em lei;

b) retirar, modificar ou substituir, sem prévia auto-
rização da autoridade competente, qualquer documento
de órgão estatal, com o fim de criar direito ou obrigação
ou de alterar a verdade dos fatos;

c) valer-se de cargo para lograr proveito pessoal
em detrimento da dignidade do cargo ou função;

d) praticar usura;
e) receber propinas e comissões de qualquer natu-

reza em razão do cargo ou função;
f) revelar fato ou informação de natureza sigilosa

de que tenha ciência em razão do cargo ou função;
g) delegar, salvo nos casos previstos em lei, o

desempenho de encargo que a si competir ou a seus
subordinados;

h) deixar de comparecer ao trabalho sem causa jus-
tificada;

i) retirar ou utilizar materiais e bens do Estado
indevidamente;

j) deixar de cumprir atribuições inerentes ao cargo
no prazo estipulado;

V - de demissão, aplicada nos casos de:
a) crimes contra a administração pública;
b) abandono de cargo;
c) falta ao serviço, sem justa causa, por sessenta

(60) dias alternados durante o ano;
d) ofensa grave, física ou moral, em serviço, contra

servidor ou particular, salvo escusa legal; 
e) reincidência, em caso de insubordinação;
f) aplicação irregular de dinheiro público;
g) transgressão dolosa a proibição legal de natu-

reza grave;

h) reincidência na prática de infração disciplinar
pelo funcionário que, nos quatro (4) anos imediatame
anteriores, tenha sido punido com pena de suspen
igual ou superior a cento e oitenta (180) dias, aplica
isoladamente ou resultante da soma de várias pena
suspensão.

§ 1º - A pena de suspensão poderá ser conver
em multa quando houver conveniência para o serviço
razão de cinqüenta por cento (50%) do valor do salár
que no período imposto fizer jus o servidor, que fica ob
gado neste caso a permanecer em atividade.

§ 2º - Para os fins do inciso V, alínea “b”, des
artigo, considera-se abandono de cargo a ausência ao
viço, sem justa causa, por mais de trinta (30) dias.

§ 3º - Durante o período de suspensão, o auxi
da justiça perderá todas as vantagens decorrentes do 
cício do cargo.

§ 4º - Na aplicação das penalidades, considerar
ão a natureza e a gravidade da infração, os meios em
gados, os danos que dela provierem para o ser
público e os antecedentes funcionais do servidor.

Art. 164. Será cassada a aposentadoria se ficar 
vado que o inativo:

I – praticou falta grave no exercício do cargo o
função;

II – aceitou ilegalmente cargo ou função pública;
III – aceitou representação de Estado estrange

sem prévia autorização do presidente da República; 
IV – praticou usura em qualquer de suas formas
V – perdeu a nacionalidade brasileira.

Art. 165 - São competentes para aplicação d
penalidades disciplinares o Conselho da Magistratura
corregedor-geral da Justiça e os juízes perante os q
servirem ou a quem estiverem subordinados os serv
res, observado o seguinte:

I - o Conselho da Magistratura poderá aplic
quaisquer das penalidades previstas no artigo anterior

II - o corregedor-geral da Justiça e os juízes po
rão aplicar as penas de advertência, censura, devol
de custas em dobro e suspensão até trinta (30) dias.

Art. 166 - As penas de advertência, censura
devolução de custas em dobro poderão ser aplicadas
sindicância, respeitados o contraditório e a ampla defe

Art. 167 - Qualquer penalidade imposta ao auxili
da justiça será comunicada à Corregedoria-Geral da 
tiça para as devidas anotações.

Art. 168 - Se a pena imposta for a de demissão
de cassação de aposentadoria, a decisão será remeti
presidente do Tribunal de Justiça, que expedirá o res
tivo decreto, comunicando o fato, na segunda hipóte
ao Tribunal de Contas.
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Art. 169  Sempre que houver indício de prática de
crime de ação pública, remeter-se-ão peças ao Ministério
Público.

A rt. 1 7 0  -  A s  p en a lid ad es  d e  ad v ertê n c ia , ce n su ra
e  d ev o lu çã o  d e  c u s tas e m  d o b ro  te rã o  seu s reg is tro s c an -
c e la d o s ap ó s o  d ec u rso  d e  três  (3 ) an o s, e  a  d e  su sp e n são
a p ó s c in co  (5 ) a n o s, re sp ec tiv am en te , c o n tad o s d a  ap li-
c aç ão  o u  d o  cu m p r im e n to  d a  p en a , se  o  se rv id o r n ão
h o u v er, n esse  p e río d o , p ra tic ad o  n o v a  in fra ção  d isc ip li-
n a r.

Art. 171 - Mediante decisão do corregedor-geral da
Justiça, os auxiliares da Justiça de que trata este capítulo
poderão ser afastados do exercício do cargo quando cri-
minalmente processados ou condenados enquanto estiver
tramitando o processo ou pendente de execução a pena
aplicada.

Parágrafo Único - Recebida a denúncia ou transi-
tada em julgado a sentença, o juiz do processo remeterá
ao corregedor-geral da Justiça cópias das respectivas
peças.

Art. 172 - O corregedor-geral da Justiça, por deci-
são fundamentada, poderá afastar os auxiliares da justiça
do exercício do cargo, pelo prazo de sessenta (60) dias,
prorrogável por igual período, se houver necessidade de
acautelamento a fim de evitar a continuidade dos ilícitos
administrativos praticados, para garantia da normalidade
do serviço público ou por conveniência da instrução do
processo administrativo.

A rt. 173  - F ica assegu rado  ao  serven tuário  titu lar
da  serven tia , desde  que  não  perceba  rem uneração  dos
co fres púb licos, quando  do  a fastam en to  oco rr ido  pe la
ap licação  das no rm as con tidas nos artigos 171  e  1 72
deste  C ód igo , o  d ire ito  à  percepção  m ensa l de  m etade
da renda  líqu ida  d a serven tia ; a  ou tra  m etade  será  depo -
s itada  em  con ta  bancária  rem unerada  à  d ispos ição  do
Ju ízo .

Art. 174 - Afastado o titular, o corregedor-geral da
Justiça designará interventor para responder pela serven-
tia, fixando-lhe a remuneração.

Art. 175 - A pena de demissão ou de cassação de
aposentadoria será aplicada ao auxiliar da justiça do foro
judicial:

I - em virtude de sentença que declare a perda de
cargo ou de função pública;

II - mediante processo administrativo em que lhe
seja assegurada ampla defesa.

Art. 176 - A punição dos funcionários das Secreta-
rias dos Tribunais de Justiça e de Alçada será efetivada
mediante atos de seus respectivos presidentes.

Cap tu o
Prescrição

Art. 177 - Prescreverá o direito de punir:
I - em dois (2) anos, para as infrações sujeitas

penalidades de advertência, censura, devolução de c
em dobro e suspensão;

II - em quatro (4) anos, para as infrações sujeita
pena de demissão e de cassação de aposentadoria.

Parágrafo Único - A punibilidade da infração tam
bém prevista na lei penal como crime prescreve jun
mente com este.

Art. 178 - O prazo de prescrição começa a cor
da data em que o fato se tornou conhecido pela au
dade competente para aplicar a penalidade.

§ 1º - A abertura da sindicância ou a instauração
processo administrativo interrompem a prescrição.

§ 2º - A abertura da sindicância meramente pre
ratória do processo administrativo, desprovida de con
ditório e da ampla defesa, não interrompe a prescrição

§ 3º - Suspende-se o prazo prescricional quand
autoridade reputar conveniente o sobrestamento do 
cesso administrativo até a decisão final do inquérito p
cial, da ação penal ou da ação civil pública, desde 
originadas no mesmo fato do processo administrativo.

§ 4º - Interrompida a prescrição, todo o pra
começa a correr novamente do dia da interrupção.

Capítulo IV
Processo Administrativo

Art. 179 - O processo administrativo terá início p
portaria baixada por juiz ou pelo  corregedor-geral 
Justiça, na qual se imputarão os fatos ao servidor, del
tando-se o teor da acusação.

Parágrafo Único - Os atos instrutórios do proces
poderão ser delegados pelo corregedor-geral da Just
juiz ou a assessor lotado na Corregedoria-Geral da 
tiça.

Art. 180 - Ao servidor acusado será dada a notí
dos termos da acusação, devendo ele ser citado par
prazo de dez (10) dias, apresentar defesa e requerer a
dução de provas.

§ 1º - A citação far-se-á:
I - por mandado ou pelo correio, por meio de ofíc

sob registro e com aviso de recebimento;
II - por carta precatória ou de ordem;
III - por edital, com prazo de quinze (15) dias.
§ 2º - O edital será publicado três (3) vezes no D

rio da Justiça e afixado no átrio do Fórum ou no da C
regedoria-Geral da Justiça.

Art. 181 - Em caso de revelia, será designado p
autoridade competente defensor dativo ao servidor.
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Art. 182  Apresentada defesa, seguir se á a instru
ção com a produção das provas deferidas, podendo a
autoridade instrutora determinar a produção de outras
necessárias à apuração dos fatos.

§ 1º - A autoridade que presidir a instrução deverá
interrogar o servidor acusado acerca da imputação, desig-
nando dia, hora e local e determinando sua intimação
bem como a de seu advogado.

§ 2º - Em todas as cartas precatórias e de ordem, a
autoridade processante declarará o prazo dentro do qual
elas deverão ser cumpridas. Vencido esse prazo, o feito
será levado a julgamento independentemente de seu cum-
primento.

§ 3º - Encerrada a instrução, será concedido um
prazo de cinco (5) dias para as alegações finais do acu-
sado.

§ 4º - Apresentadas as alegações finais, a autori-
dade competente proferirá  decisão.

§ 5º - Instaurado o processo administrativo por
determinação do corregedor-geral da Justiça, este, após
receber os autos com o relatório elaborado pela autori-
dade instrutora, decidi-lo-á ou o relatará, conforme o
caso, perante o Conselho da Magistratura.

§ 6º - A instrução deverá ser ultimada no prazo de
cento e vinte (120) dias, prorrogáveis por mais sessenta
(60) dias.

Capítulo V
Abandono do Cargo

Art. 183. Caracterizada a ausência do servidor na
forma do artigo 163, parágrafo 2º, deste Código, fará o
juiz a respectiva comunicação à Corregedoria-Geral da
Justiça.

A rt. 1 84  - D ian te  da  com un icação  da  ausênc ia
d o  serv id o r, e  hav end o  in d íc io s d e  ab and o no  d e  carg o ,
o  co rreg edo r-gera l da  Justiça  b a ixa rá  p o rta ria  in s tau -
ran d o  p rocesso  ad m in is tra tivo , com  ex ped ição  d e  ed i-
ta l de  cham am en to  e  c itação , q ue  será  p ub licad o  no
D iár io  da  Justiça  po r três (3 ) d ias con secu tiv os, co n -
v ocan do  o  serv ido r a  ju stif ica r su a  ausên c ia  ao  serv iço
n o  p razo  d e  d ez  (10 ) d ias, co n tad os d a  ú ltim a pu b lica -
ção .

Art. 185 - Se procedente a justificativa apresentada
pelo servidor, deverá ele reassumir imediatamente suas
funções.

Parágrafo Único - Não ocorrendo o retorno do ser-
vidor à atividade, segue-se o procedimento estabelecido
nos artigos 180 e 181 deste Código.

Art. 186 - Declarado o abandono do cargo pelo
Conselho da Magistratura, os autos serão encaminhados
ao presidente do Tribunal de Justiça, que expedirá o
decreto de demissão do servidor.

Cap tu o V
Recursos

Art. 187 - Das decisões do juiz ou do corregedo
geral da Justiça caberá recurso em último grau ao Co
lho da Magistratura no prazo de quinze (15) dias.

Art. 188 - Das decisões originárias do Conselho
Magistratura cabe recurso ao Órgão Especial no praz
quinze (15) dias.

Art. 189 - O recurso será interposto perante a au
ridade que houver proferido a decisão recorrida, a q
se o receber, encaminhá-lo-á no prazo de dois (2) dia
órgão competente para julgamento.

§ 1º - Só não será recebido o recurso em caso
intempestividade.

§ 2º - O recurso será sempre recebido nos efe
devolutivo e suspensivo.

TÍTULO XI
FORO EXTRAJUDICIAL

Capítulo I
Disposições Preliminares

Art. 190 - Aplica-se o regime deste título aos not
rios e registradores.

Parágrafo Único - Aos oficiais de registro de pe
soas naturais, aos de registro de imóveis, aos de reg
de títulos e documentos, aos tabeliães de protestos e
tabeliães de notas, incumbem as atribuições inerentes
seus ofícios, segundo as disposições legais e observ
os limites circunscricionais, quanto aos dois primeiros

Art. 191 - Além do contido no artigo 13 da Le
Federal 8935/94, observar-se-á o seguinte:

I - quanto às escrituras, será permitido às par
indicar o tabelião de sua preferência, que encaminhar
ofício de registro e distribuição, para fins de regist
relação contendo todas as escrituras lavradas em p
não superior a dez (10) dias, contados da lavratura;

II - nos distritos, esses registros serão feitos p
próprio oficial distrital, em livro próprio, com encami-
nhamento no prazo de dez (10) dias da correspond
relação das escrituras lavradas ao Ofício de Registro
Distribuição para os devidos fins;

III - nas comarcas onde haja dois ou mais ofíc
de títulos e documentos e de pessoas jurídicas, o ofíci
registro de distribuição procederá, antes da realização
seu registro, à distribuição eqüitativa dos títulos e do
mentos em número e valores. Serão também registra
previamente, no Distribuidor os aditivos, alteraçõe
averbações e anexos. As notificações e interpelações
de livre escolha do interessado, não ensejando compe
ção entre os ofícios, os quais deverão comunicar o Dis
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buidor para fins de registro, no prazo máximo de
quarenta e oito (48) horas, a contar do protocolo; 

IV - da relação a que alude os itens anteriores
deverá constar o valor recolhido, quando devido, em
favor do Fundo de Reequipamento do Poder Judiciário -
Funrejus, sob pena de responsabilidade;

V - em caso de inobservância do disposto no item
anterior, o oficial titular do ofício de registro de distribui-
ção comunicará ao juiz competente, sob pena de respon-
sabilidade.

Capítulo II
Deveres

Art. 192 -  São deveres dos Notários e Registrado-
res:

I - manter em ordem os livros, papéis e documen-
tos de sua serventia, guardando-os em local seguro;

II - atender as partes com eficiência, urbanidade e
presteza;

III - atender prioritariamente as requisições de
papéis, documentos, informações ou providências que
lhes forem feitas pelas autoridades judiciárias ou admi-
nistrativas para defesa das pessoas jurídicas de direito
público em Juízo;

IV  - m an te r em  arqu ivo  as le is, regu lam en to s,
reso luçõ es, p ro v im en tos, reg im en tos, o rdens de  serv iço
e  qua isquer ou tro s a tos que  d igam  respe ito  a  sua  a tiv i-
dade ;

V - proceder de forma a dignificar a função exerc-
ida, tanto nas atividades profissionais como na vida pri-
vada;

VI - guardar sigilo sobre a documentação e os
assuntos de natureza reservada de que tenham conheci-
mento em razão do exercício de sua profissão;

V II  -  a f ix a r em  loca l v is íve l, d e  fác i l le itu ra  e
acesso  ao  pú b lico , as tab e las de  em o lu m en tos em
v ig o r;

VIII - observar os emolumentos fixados para a prá-
tica dos atos do seu ofício;

IX - dar recibo discriminado dos emolumentos per-
cebidos;

X - observar os prazos legais fixados para a prática
dos atos do seu ofício;

XI - fiscalizar o recolhimento dos valores devidos
incidentes sobre os atos que devam praticar;

X II  - fac ili ta r p o r tod os os m e ios o  acesso  à
d ocum en tação  ex is ten te  às pesso as lega lm en te  hab ilita -
d as;

XIII - encaminhar ao Juízo competente as dúvidas
suscitadas, obedecida a sistemática processual fixada
pela legislação respectiva;

XIV - observar as normas técnicas estabelecidas
pela autoridade competente e as prescrições legais e nor-
mativas;

XV - residir na sede da comarca ou no distrito em
que exerçam suas funções;

XVI   comparecer pontualmente à hora de iniciar
seu expediente e não se ausentar injustificadamente a
do término das atividades;

XVII - cumprir as instruções da Corregedoria
Geral da Justiça.

Capítulo III
Proibições

Art. 193 - Aos notários e registradores, além 
outras previstas em lei, são estabelecidas as segu
proibições:

I - o exercício da advocacia, da intermediação 
seus serviços ou o exercício de qualquer cargo, emp
ou função pública, ainda que em comissão, salvo ca
eletivo nos termos da lei;

II - no serviço de que é titular, praticar pesso
mente qualquer ato de seu interesse ou de seu cônjug
de parentes, na linha reta ou na colateral, consangüí
ou afins até o terceiro grau;

III - a conduta atentatória às instituições notariai
de registro;

IV - a cobrança indevida ou excessiva de cust
ainda que sob a alegação de urgência ou a qualquer o
título;

V – valer-se do cargo para obter proveito indevi
para si ou para outrem.

Capítulo IV
Penalidades

Art. 194 - São penas disciplinares:
I - repreensão;
II – multa;
III - suspensão por noventa (90) dias, prorrogáv

por mais trinta (30);
IV - perda da delegação.

Art. 195 - Na aplicação da pena, levar-se-ão 
conta as disposições do artigo 163, parágrafo 4º, d
Código.

Art. 196 - São cabíveis penas disciplinares de:
I - repreensão, aplicada no caso de falta leve;
II - multa, em caso de reincidência ou de infraç

que não configure falta mais grave;
III - suspensão, aplicada em caso de reiterado d

cumprimento dos deveres ou de falta grave;
IV - perda da delegação nos casos de:
a) crimes contra a administração pública;
b) abandono da serventia por mais de trinta (3

dias;
c) transgressão dolosa a proibição legal de na

reza grave.
Parágrafo Único - As penas serão impostas p

órgão competente, independentemente da ordem de
dação, conforme a gravidade do fato.
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Art. 197  O valor da pena de multa será fixado,
considerados os rendimentos da delegação, em dias-
multa, observados os critérios previstos no Código Penal.

§ 1º - O recolhimento da multa a que se refere o
caput deste artigo deverá ser efetuado nos termos do
artigo 3º, inciso XXIII, da Lei Estadual 12216/98.

§ 2º - A comprovação do pagamento a que se
refere este artigo far-se-á com a juntada ao respectivo
procedimento de guia de recolhimento, devidamente
autenticada pelo banco oficial, que encaminhará as
demais guias ao seu destino.

Art. 198 - As penalidades de repreensão e de multa
terão seus registros cancelados após o decurso de dois (2)
anos e a de suspensão após o decurso de três (3) anos, se
o servidor não houver nesse período praticado nova infra-
ção disciplinar.

Art. 199 - São competentes para aplicação das
penalidades disciplinares o Conselho da Magistratura, o
corregedor-geral da Justiça e os juízes perante os quais
servirem ou a quem estiverem subordinados os servido-
res, observado o seguinte:

I - o Conselho da Magistratura poderá aplicar
quaisquer das penalidades previstas no artigo 194 deste
Código;

II - os juízes e o corregedor-geral da Justiça pode-
rão aplicar as penas de repreensão e de multa.

Art. 200 - As penas de repreensão e de  multa
poderão ser aplicadas em sindicância, assegurados o con-
traditório e a ampla defesa. 

Art. 201 - Da imposição de penalidade dar-se-á
ciência à Corregedoria-Geral da Justiça.

Art. 202 - Se a pena imposta pelo Conselho da
Magistratura for a de perda da delegação, a decisão será
remetida ao presidente do Tribunal de Justiça, que expe-
dirá o respectivo decreto.

Art. 203 - Sempre que houver indício da prática de
crime de ação pública, remeter-se-ão peças ao Ministério
Público.

Art. 204 - No caso de afastamento do agente dele-
gado para a apuração de faltas imputadas, proceder-se-á
na forma do artigo 173 deste Código.

A rt. 2 0 5  -  F ica  asseg u rad o  ao  ag en te  d e leg ad o ,
q u an d o  d o  a fas tam en to  o co rr id o  p e la  ap licação  d o
a rtig o  an te r io r, o  d ire ito  à  p ercep ção  m en sa l d e  m e tad e
d a  ren d a  líq u id a  d a  d e leg ação ; a  o u tra  m etad e  se rá
d ep o sitad a  em  co n ta  b an cá r ia  rem u n e rad a  à  d isp o s ição
d o  Ju ízo .

Art. 206  Afastado o agente delegado, aplicar se á
o disposto no artigo 174 deste Código.

Art. 207 - A perda da delegação dependerá de:
I -  d ec isão  d e f in it iv a  em  p ro cesso  ad m in is tra

tiv o ;
II - sentença transitada em julgado.

Capítulo V
Prescrição

Art. 208 - Prescreverá o direito de punir:
I - em dois (2) anos, para as infrações sujeitas

penalidades de repreensão, multa e suspensão; e
II - em quatro (4) anos, para as infrações sujeita

penalidade de perda da delegação.
Parágrafo Único - A punibilidade da infração tam

bém prevista na lei penal como crime prescreve jun
mente com este.

Art. 209 - O prazo de prescrição começa a cor
da data em que o fato tornou-se conhecido.

§  1 º - A  ab e rtu ra  d e  s in d icân c ia  e  a  in s tau raçã
d e  p ro cesso  ad m in is tra tiv o  in te rro m p em  a  p resc r
ção .

§  2 º -  A  ab e rtu ra  d a  s in d icân c ia  m e ram en te  p r
p a ra tó r ia  d o  p ro cesso  ad m in is tra tiv o , d esp ro v id a  d
co n trad itó r io  e  d a  am p la  d e fesa , n ão  in te rro m p e a  p re
c r ição .

§ 3º - Interrompida a prescrição, o prazo começ
correr novamente do dia da interrupção.

Capítulo VI
Processo Administrativo

Art. 210. O processo administrativo reger-se
pelos artigos 179 a 186 deste Código.

Capítulo VII
Recursos

Art. 211 - Aplicam-se aos recursos os artigos 18
189 deste Código.

TÍTULO XII
VESTES TALARES, EXPEDIENTE E HORÁRIO

Capítulo Único
Vestes Talares, Expediente e Horário

A rt. 21 2  - N o s a to s so lenes da  ju stiça  é  o b r ig
tó rio  o  u so  de  v estes ta la res, co n fo rm e m o de lo  ap r
v ado .

Art. 213. O expediente dos ofícios de justiça se
fixado pelo Órgão Especial.



sta
ixa-
am
nte-

ão,
 que

00)
ecu-

o-

m

si-
do.
n -
d e

ao
ra l
.

0)
ções

tórias
edi-
ará
a as
judi-

ízo
 as

este

-
se

io
s.
ão
 do

é
 de
V O V
DIVISÃO JUDICIÁRIA

TÍTULO I
DIVISÃO JUDICIÁRIA

Capítulo I
Disposições Gerais

Art. 214 - O território do Estado constitui circuns-
crição única, dividindo-se, para efeito da administração
da Justiça, em seções judiciárias, comarcas, foros regio-
nais, municípios e distritos.

§ 1º - As seções judiciárias serão integradas por
grupos de comarcas, conforme anexo II.

§ 2º - Cada comarca, constituída de um ou mais
municípios e distritos, terá a denominação do município
que a ela servir de sede.

Art. 215 - Em caso de necessidade ou de relevante
interesse público, mediante aprovação do Órgão Espe-
cial, poderá ser transferida provisoriamente a sede da
comarca ou da seção judiciária, bem como ser determi-
nada a sua agregação.

Capítulo II
Criação e Instalação de Comarcas, Varas e Distritos

Art. 216 - São requisitos para a criação e instalação
de comarcas:

I – Para criação:
a) cidade-sede de município;
b) população não inferior a trinta mil (30.000)

habitantes, com um mínimo de dez mil (10.000) eleito-
res;

c) existência de renda tributária significativa do
desenvolvimento econômico do município ou da
microrregião, que não poderá ser inferior ao dobro da
exigida para a criação de municípios no Estado;

d) movimento forense anual, nos municípios que
comporão a comarca, equivalente, no mínimo, à distri-
buição de quatrocentos (400) feitos, observando-se o que
for estabelecido pelo Órgão Especial quanto à natureza
dos processos.

II – Para instalação:
a) existência de edifícios públicos apropriados ao

Fórum, à Delegacia de Polícia e à Cadeia Pública, esta
dotada da indispensável segurança e em condições de
abrigar presos;

b) existência de prédios públicos apropriados para
residência do juiz de Direito e do promotor de Justiça;

c) preenchimento de todos os cargos judiciais, por
designação, até o provimento efetivo, este no prazo de
seis (6) meses.

§ 1º - As condições referidas no inciso I deste
artigo poderão ser excepcionalmente dispensadas pelo
Órgão Especial do Tribunal de Justiça se a distância e a

dificuldade de acesso à  sede da comarca de origem acon
selharem a criação de nova unidade judiciária.

§ 2º - A comarca poderá ser extinta por propo
do Órgão Especial do Tribunal de Justiça, quando de
rem de existir quaisquer dos requisitos que justificar
sua criação, ressalvando-se o disposto no parágrafo a
rior.

Art. 217 - Para a criação de vara, observar-se-
além dos requisitos enumerados no artigo anterior, no
couber, a ocorrência das seguintes condições:

a) se vara cível, um mínimo de quatrocentos (4
feitos contenciosos por ano, não computadas as ex
ções não-embargadas;

b) se criminal, um mínimo de duzentos (200) pr
cessos por ano.

Art. 218 - A instalação de comarca será feita e
audiência pública.

§ 1º - Presidirá a audiência de instalação o Pre
dente do Tribunal de Justiça ou o magistrado designa

§  2 º -  D o  te rm o  lav ra d o  re m ete r-se -ão  có p ias  au te
t icad as  a o s  p re s id e n tes  d o s  T r ib u n a is  d e  Ju s tiç a  e  
A lça d a , d o  R e g io n a l E le ito ra l; ao  g o v e rn a d o r  d o  E stad o ; 
p re s id e n te  d a  A sse m b lé ia  L e g is la tiv a ; a o  p ro cu rad o r-g e
d a  Ju s tiça  e  às  Ju stiças  F e d e ra l e  d o  T rab a lh o  n o  E stad o

Art. 219 - Distribuídos mais de oitocentos (80
feitos cíveis, não computados nesse número as execu
não-embargadas, os pedidos de alvarás e as preca
ou quatrocentos (400) processos criminais, no ano im
atamente anterior, o juiz da comarca ou da vara d
conta do ocorrido à corregedoria-geral da Justiça par
providências necessárias à criação de nova unidade 
cial, observado o disposto neste Capítulo.

Parágrafo Único - No caso de comarca de Ju
único, computar-se-á a soma das ações penais com
cíveis para os fins da comunicação de que trata 
artigo.

A rt. 2 2 0  - P ara  a  c r iação  d e  D is tr ito  Ju d ic iár io , res
sa lv ad o  o  p rev is to  n o  p arág ra fo  1 º d o  a rtig o  2 1 6 , ex ige -
a  p reex istên c ia  d e  D is tr ito  A d m in is tra tivo , d e  p o p u lação
n ão  in fe r io r a  q u a tro  m il (4 .0 0 0 ) h ab itan tes e  de  co lég
e le ito ra l d e , no  m ín im o , m il e  q u in hen to s (1 .5 0 0) e le ito re

Parágrafo Único - Os Distritos Judiciários ser
instalados mediante prévia autorização do Presidente
Tribunal de Justiça.

TÍTULO II
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL

Capítulo Único
Prestação Jurisdicional

Art. 221 - A prestação jurisdicional no Estado 
exercida por desembargadores, juízes do Tribunal
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Alçada, juízes de Direito de entrâncias final, intermediá
ria, inicial e por juízes substitutos, nos termos do anexo
V.

TÍTULO III
CLASSIFICAÇÃO DAS COMARCAS, SEÇÕES

JUDICIÁRIAS E DISTRITOS JUDICIÁRIOS

Capítulo I
Classificação das Comarcas

Art. 222 - As comarcas, segundo a importância do
movimento forense, a densidade demográfica, a situação
geográfica e a condição de sede de seção judiciária, são
classificadas em:

I - de entrância inicial;
II – de entrância intermediária; e
III – de entrância final. 
Parágrafo Único - Para os fins constantes deste

artigo, as comarcas obedecem ao elenco previsto no
anexo I.

Capítulo II
Seções Judiciárias

Art. 223 - As seções judiciárias constituem agrupa-
mento de comarcas ou foros regionais ou varas, assim
organizadas para facilitar o exercício da prestação jurisdi-
cional por juízes substitutos e por juízes de Direito subs-
titutos, com a definição dos limites de competência
atribuídos a cada um.

§ 1º - A composição das seções judiciárias é  esta-
belecida conforme o contido no anexo II.

§ 2º - Na Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba, a competência do juiz de Direito substituto será
definida por resolução.

Capítulo III
Distritos Judiciários

Art. 224 - Distritos são seções territoriais em que
se divide a circunscrição judiciária de cada uma das
comarcas.

P a rág ra fo  Ú n ico  -  O s D is tr ito s  Ju d ic iá r io s
ag ru p am -se  em  to rn o  d e  co m arcas-sed e  o u  fo ro  cen -
tra l o u  fo ro s reg io n a is , co n fo rm e  es tab e lece  o  an ex o
II I .

TÍTULO IV
COMARCAS, JUÍZOS E SERVIÇOS 

AUXILIARES

Capítulo I
Composição das Comarcas e Competência dos Juízos

Art. 225 - As comarcas compõem-se de Juízo
único ou de duas ou mais varas e, salvo exceções previs-

tas, têm a competência estabelecida por este Código,
observados os seguintes princípios:

I - nas de Juízo único, a competência será genér
II – nas de duas (2) varas, a competência será:
a) Vara Cível, Registros Públicos, Acidentes d

Trabalho e Corregedoria do Foro Extrajudicial;
b) Vara Criminal, da Infância e da Juventude

Família.
III - nas de três (3) ou mais varas, a competên

fixar-se-á por distribuição ou especialização;
IV – nas demais varas das comarcas de entrâ

final, será fixada por resolução.

Art. 226 - Nas comarcas do interior, a competên
dos juízes das Varas em matéria especializada é a pre
para as correspondentes do Foro Central da Comarc
Região Metropolitana de Curitiba.

Art. 227 - As comarcas e varas poderão ser dec
radas em regime de exceção, em casos especiais, po
do Conselho da Magistratura, ouvido o Corregedor-Ge
da Justiça quando este não for o proponente da medid

Parágrafo Único - Configurada a hipótese de q
trata este artigo, o Presidente do Tribunal de Jus
designará juiz para exercer, cumulativamente com o t
lar, a jurisdição na comarca ou na vara, fixando-lhe
competência, definindo a forma de distribuição dos p
cessos e estabelecendo o limite temporal da medida
até seis (6) meses prorrogáveis.

Capítulo II
Serviços Auxiliares

Art. 228 - Os serviços do foro judicial e extrajud
cial, nas comarcas, serão executados por serventuá
funcionários da justiça e agentes delegados com as 
buições previstas para cada um dos correspondentes
cios, observadas as disposições deste Código e na fo
dos anexos I, IV e VI, tabelas 1, 2, 3 e 4.

Art. 229 - É mantida a atual constituição dos o
cios da justiça, com as alterações, supressões e acr
mos previstos neste Código.

Art. 230 - Nas varas e nos ofícios criados por e
lei, a constituição das serventias do foro judicial e d
ofícios do foro extrajudicial obedecerá aos critérios es
belecidos para as demais comarcas de igual entrân
ressalvadas as peculiaridades de cada caso.

Art. 231 - Em cada Juízo único ou vara servirã
no mínimo, dois (2) oficiais de Justiça.

Art. 232 - Os oficiais de Justiça, os auxiliares 
Cartório e administrativos, e os serventes da Comarca
Região Metropolitana de     Curitiba serão lotados p
presidente do Tribunal de Justiça, enquanto os de idê
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cos cargos nas demais comarcas, pelo juiz de Direito
diretor de Fórum, de acordo com a necessidade do ser-
viço.

Parágrafo Único - Aos oficiais de Justiça serão dis-
tribuídos, para cumprimento, mandados cíveis e crimi-
nais, indistinta e eqüitativamente.

Art. 233 - No Foro Central da Comarca da Região
Metropolitana de Curitiba, os ofícios distribuidores, con-
tadores e partidores,  de 1º a 5º, terão as seguintes atribui-
ções:

a) 1º Ofício de Distribuidor, Contador e Partidor,
em matéria das Varas Criminais de 1ª a 13ª; das Varas do
Tribunal do Júri de 1ª e 2ª; das Varas da Fazenda Pública
de 1ª a 8ª; das Varas de Família de 1ª a 8ª; das Varas de
Delitos de Trânsito  de 1ª a 3ª;  nas notas que se destinem
aos Tabelionatos de Notas de 8º a 12º,  Contador e Parti-
dor nos créditos que se destinam aos Tabelionatos de Pro-
testos de Títulos de 1º ao 6º.

b) 2º Ofício de Distribuidor, em matéria das Varas
Cíveis de 1ª a 46ª; da Vara da Auditoria da Justiça Mili-
tar; da Vara de Precatórias Criminais, nas notas que se
destinem aos Tabelionatos de Notas de 1º a 7º, nos títulos
que se destinem aos Ofícios de Registro de Títulos e
Documentos e Civil das Pessoas Jurídicas de 1º a 4º.

c) 3º Ofício de Distribuidor, em matéria da Vara da
Infância e da Juventude; da Vara da Infância e da Juven-
tude e Adoção; da Vara de Adolescentes Infratores; da
Vara de Execução de Penas e Medidas Alternativas, nos
créditos que se destinem aos Tabelionatos de Protesto de
Títulos de 1º a 6º.

d) 4º Ofício de Contador e Partidor, das matérias
que não se refiram ao 1º Ofício.

e) 5 º O fíc io  d e  D is tr ib u id o r, em  m até ria  d as Varas
d e  E x ecu çõ es P en a is d a  1 ª e  2 ª; da  Vara  da  C orreg edo ria
d o s P resíd io s; d os Ju izad o s E sp ec ia is  C ív e is  e  do s Ju iza -
d o s E sp ec ia is C rim ina is ; d a  Vara  d e R eg is tro s P ú b lico s e
A c id en tes d o  Trab a lh o  e  P reca tó r ias C ív e is  e  d a  Vara  d e
In q u érito s P o lic ia is, no  reg is tro  d o s a to s lav rad o s n o s S er-
v iço s D is trita is  d o  B acach eri, B arre ir inh a , B o qu e irão ,
C a ju ru , C am p o  C o m p rid o , P o rtão , S an ta  F e lic idad e , S an ta
Q u ité ria , M ercês, N o v o  M un d o , P in h e irin h o , S ão  C ase-
m iro  Tab o ão , Ta tu qu ara , U b erab a , U m bará  e  nas n o tas q u e
se  d estin em  ao s Tab elio n a tos d e N o tas d e  1 3 º a  1 6 º.

Art. 234 - Na Comarca de Londrina, o 1º e 2º Ofí-
cios Distribuidores terão as seguintes atribuições:

a) 1º Ofício de Distribuidor, Contador, Partidor  e
Depositário Público, em matéria das Varas Cíveis de 1ª a
12ª; e da Vara da Infância e da Juventude, nos créditos
que se destinem aos Tabelionatos de Protesto de Títulos
de 1º a 3º e nos títulos que se destinem aos Ofícios de
Registro de Títulos e Documentos e Civil das Pessoas
Jurídicas de 1º e 2º. 

b) 2º Ofício de Distribuidor, Contador, Partidor  e
Depositário Público, em matéria das Varas Criminais de
1ª a 8ª; da Vara de Execuções Penais e Corregedoria dos

Presídios; da Vara de Família; da Vara de Família, Regis
tros Públicos e Corregedoria do Foro Extrajudicial; 
Vara de Família e Acidentes do Trabalho; dos Juiza
Especiais Cíveis e dos Juizados Especiais Criminais,
notas que se destinem aos Tabelionatos de Notas de
7º, no registro dos atos lavrados no Serviço Distrital
Tamarana, Warta, Guaravera, Irerê, Lerroville, Paique
São Luís e Maravilha.

Capítulo III
Distritos Judiciários

Art. 235 - Em cada Distrito Judiciário, excetuado
da sede da comarca, haverá um oficial distrital com
atribuições definidas neste Código.

TÍTULO V
COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE 

CURITIBA

Capítulo Único
Composição, Competência e Distribuição

Art. 236 - A Comarca da Região Metropolitana d
Curitiba é composta pelo Município de Curitiba, em q
se situarão o Foro Central e Regionais e ainda, p
seguintes Foros Regionais:

I – Foro Regional de Almirante Tamandaré, com
preendendo a sede e os Distritos Judiciários de T
queira (Município de Almirante Tamandaré), Camp
Magro (Município do mesmo nome);

II – Foro Regional de Araucária, compreendendo
Distrito da sede;

III - Foro Regional de Campo Largo, compree
dendo a sede e os Distritos Judiciários de Três Córre
Bateias (Município de Campo Largo), Balsa No
(Municípios do mesmo nome) e São Luiz do Puru
(Município de Balsa Nova);

IV - Foro Regional de Bocaiúva do Sul, compree
dendo a sede e os Distritos Judiciários de Adrianópol
Tunas do Paraná (Municípios do mesmo nome) e M
quês de Abrantes (Município de Tunas do Paraná);

V - Foro Regional de Campina Grande do S
compreendendo a sede e os Distritos Judiciários de P
de Baixo (Município de Campina Grande do Sul), Qua
Barras (Município do mesmo nome), Jardim Paulista
Borda do Campo (Município de Quatro Barras);

VI - Foro Regional de Colombo, compreendendo
sede e os Distritos Judiciários de Guaraituba e R
Grande (Município de Colombo);

VII - Foro Regional de Fazenda Rio Grande, co
preendendo a sede e os Distritos Judiciários de Man
tuba (Município do mesmo nome), Areia Branca d
Assis (Município de Mandirituba) e Agudos do S
(Município do mesmo nome);

VIII - Foro Regional de Pinhais, compreendendo
Distrito da sede;
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IX   Foro Regional de Piraquara, compreendendo o
Distrito da sede;

X - Foro Regional de Rio Branco do Sul, compre-
endendo a sede e o Distrito Judiciário de Itaperuçu
(Município do mesmo nome);

XI - Foro Regional de São José dos Pinhais, com-
preendendo a sede e os Distritos Judiciários de Cachoeira
de São José, Campo Largo da Roseira, Colônia Murici,
Borda do Campo de São Sebastião, São Marcos (Municí-
pio de São José dos Pinhais), e Tijucas do Sul (Município
do mesmo nome).

§ 1º - A competência dos Juízos e das varas dos
Foros Central e Regionais será fixada por resolução.

§ 2º - Enquanto não sobrevier essa resolução, será
observado, nos Foros Regionais criados por esta lei, o
disposto na legislação anterior quando comarcas.

Art. 237 - No Foro Central, a distribuição entre
varas de igual competência será feita sob a presidência de
um juiz de Direito substituto da capital, designado pelo
corregedor-geral da Justiça, que baixará ato disciplinando
a matéria. Nos Foros Regionais, sob a presidência do juiz
diretor do Fórum.

Art. 238. - A competência dos Juízos e Varas será
fixada  por resolução.

Art. 239 - A Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba terá sua composição conforme o contido no
anexo III, tabela 1.

LIVRO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES FINAIS

Capítulo Único
Disposições Finais

Art. 240 - A expedição de certidões não poderá
exceder o prazo de vinte e quatro (24) horas, sob pena de
responsabilidade do serventuário, do funcionário da jus-
tiça ou do agente delegado, ressalvado o caso de compro-
vado acúmulo de serviço, hipótese em que os presidentes
dos tribunais respectivos, o corregedor-geral da Justiça
ou o juiz competente, conforme a situação, marcarão
prazo de até quarenta e oito (48) horas excedentes para o
efetivo atendimento.

Art. 241 - Os atos processuais devem ser pratica-
dos de ordinário na sede do Juízo, salvo razões de inte-
resse da Justiça ou de obstáculos argüidos pelas partes e
acolhidos pelo juiz.

Art. 242 - A delimitação territorial das delegações
será fixada e alterada por lei de iniciativa do Poder  Judi-
ciário.

Art. 243  Os desembargadores que integram a
cúpula diretiva do Tribunal de Justiça não participarão
Tribunal Regional Eleitoral.

Art. 244 - Aos oficiais maiores e aos escreven
juramentados ainda remanescentes quando da entrad
vigor deste Código e com direitos assegurados p
artigo 200 da Resolução nº 01/70, aplicam-se as disp
ções previstas no Livro IV, Título XI, Capítulo II.

Art. 245 - O Estatuto dos Funcionários Público
Civis do Estado do Paraná aplicar-se-á supletivame
no que couber, aos servidores do Poder Judiciário 
magistratura, exceto nos procedimentos disciplinares.

Art. 246 - Nas comarcas de entrância inicial, 
escrivanias cível e criminal poderão ser anexadas, a tí
precário, à medida que qualquer delas venha a va
mediante deliberação do Conselho da Magistratura.

Art. 247 - Os cargos de oficial maior e escreven
juramentado serão extintos à medida que vagarem, 
salvados a seus ocupantes os direitos assegurados na
anteriores.

Art. 248 - Os serviços do foro extrajudicial precar
amente acumulados aos ofícios do foro judicial  se
desacumulados quando da vacância da titularidade 
tes, por decisão do Conselho da Magistratura. 

A rt. 2 49   -  F icam  m an tido s o s e fe ito s do  a rt ig o  2
d o  D ec re to  Jud ic iá r io  n º 32 0 /20 00 , a té  a  rea lização  
co ncu rso  pú b lico  e  a  co nseqü en te  o u to rga  de  de leg
ção .

Art. 250 - Os serviços do foro extrajudicial precar
amente acumulados serão desacumulados quando
vacância da titularidade.

Art. 251 - Fica criada a Comissão Estadual Judic
ria de Adoção (Ceja), vinculada à Corregedoria-Geral
Justiça, presidida pelo corregedor-geral da Justiça, c
atribuições e competência fixadas em resolução do Tr
nal de Justiça.

Art. 252 - Ficam criados e extintos os cargos 
magistrados conforme o contido no anexo IX, tabela 1

Art. 253 - Os cargos do foro judicial ficam criado
extintos e transformados  conforme o contido no ane
IX, tabelas 2, 3, 4, 5, 7 e 8.

Art. 254 - Fica criado no Foro Central da Comar
da Região Metropolitana de Curitiba o seguinte:

a) o 2º Tribunal do Júri, a ele se agregando a a
2ª Vara;

b) a Vara de Adolescentes Infratores;
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c) a Vara de Execução de Penas e Medidas Alter
nativas;

d) a Vara de Inquéritos Policiais;
e) 24 Varas Cíveis, de 23ª a 46ª; 
f) 4 Varas de Família, de 5ª a 8ª;
g) 4 Varas da Fazenda Pública, de 5ª a 8ª; 
h) a Vara da Corregedoria dos Presídios; e
i) a 12ª e 13ª Varas Criminais.

Art. 255 - Fica criado nos Foros Regionais que
integram a Comarca da Região Metropolitana de Curit-
iba, o seguinte:

I - no Foro Regional de Almirante Tamandaré: 
a) a Vara Cível, Registros Públicos, Acidentes do

Trabalho e Corregedoria do Foro Extrajudicial; e
b) a Vara Criminal, da Infância e da Juventude e

Família.

II – no Foro Regional de Araucária:
a) a Vara da Infância e da Juventude, Família,

Registros Públicos, Acidentes do Trabalho e Corregedo-
ria do Foro Extrajudicial; 

III – no Foro Regional de Campo Largo: 
a) a Vara da Infância e da Juventude, Família,

Registros Públicos, Acidentes do Trabalho e Corregedo-
ria do Foro Extrajudicial;

IV – no Foro Regional de Colombo
a) a 2ª Vara Cível; e 
b) a Vara da Infância e da Juventude, Família,

Registros Públicos, Acidentes do Trabalho e Corregedo-
ria do Foro Extrajudicial; 

V – no Foro Regional de Fazenda Rio Grande:
a) a Vara Cível;
b) a Vara Criminal; e
c) a Vara da Infância e da Juventude, Família,

Registros Públicos, Acidentes do Trabalho e Corregedo-
ria do Foro Extrajudicial.

VI – no Foro Regional de Pinhais:
a) a Vara Cível; 
b) a Vara Criminal; e
c) a Vara da Infância e da Juventude, Família,

Registros Públicos, Acidentes do Trabalho e Corregedo-
ria do Foro Extrajudicial;

VII – no Foro Regional de Rio Branco do Sul:
a) a Vara Cível, Registros Públicos, Acidentes do

Trabalho e Corregedoria do Foro Extrajudicial; e
b) a Vara Criminal, da Infância e da Juventude e

Família.
VIII – no Foro Regional de São José dos Pinhais:
a) a 3ª Vara Cível; e
b) a Vara de Família, Registros Públicos, Aciden-

tes do Trabalho e Corregedoria do Foro Extrajudicial.

Art. 256 - Fica criado nas comarcas de entrância
final o seguinte:

I – na comarca de Cascavel:
a) a 4ª e  5ª Varas Cíveis; e

b) a 3  Vara Criminal;
II – na comarca de Foz do Iguaçu:
a) a 4ª Vara Criminal; e
b) a 2ª Vara de Família e Acidentes do Trabalho
III – na comarca de Guarapuava:
a) a 3ª Vara Cível; e
b) a Vara da Família, Registros Públicos, Acide

tes do Trabalho e Corregedoria do Foro Extrajudicial;
IV – na comarca de Londrina:
a) a 11ª e 12ª Varas Cíveis;
b) a 6ª, 7ª e 8ª Varas Criminais; e
c) a 3ª Vara de Família; 
V – na comarca de Maringá:
a) a 7ª Vara Cível; 
VI – na comarca de Ponta Grossa:
a) a 3ª Vara Criminal. 

Art. 257 - Fica transformado no Foro Central d
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba o seguin

a) a Vara de Precatórias Cíveis na 22ª Vara Cíve
b) a Vara de Registros Públicos e Acidentes 

Trabalho na Vara de Registros Públicos, Acidentes 
Trabalho e Precatórias Cíveis; e

c) a 2ª Vara da Infância e da Juventude na Vara
Infância e da Juventude e Adoção.

Art. 258 - Fica transformado na comarca de Foz
Iguaçu o seguinte:

a) a Vara de Família, Registros Públicos, Aciden
do Trabalho e Corregedoria do Foro Extrajudicial na
Vara de Família, Registros Públicos e Corregedoria
Foro Extrajudicial.

Art. 259 - Fica transformado na comarca de Gua
puava o seguinte:

a) a Vara da Infância e da Juventude, Famí
Registros Públicos, Acidentes do Trabalho e Correge
ria do Foro Extrajudicial na Vara da Infância e da Juve
tude.

Art. 260. Fica criado nas comarcas de entrân
intermediária o seguinte:

I - na comarca de Arapongas
a) a Vara da Infância e da Juventude, Famí

Registros Públicos, Acidentes do Trabalho e Correge
ria do Foro Extrajudicial;

II - na comarca de Bandeirantes:
a) a Vara Cível, Registros Públicos, Acidentes 

Trabalho e Corregedoria do Foro Extrajudicial; e
b) a Vara Criminal, da Infância e da Juventude

Família.
III - na comarca de Cambé:
a) a Vara da Infância e da Juventude, Famí

Registros Públicos, Acidentes do Trabalho e Correge
ria do Foro Extrajudicial.

IV - na comarca de Castro:
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a) a Vara da Infância e da Juventude, Família,
Registros Públicos, Acidentes do Trabalho e Corregedo-
ria do Foro Extrajudicial.

V - na comarca de Cornélio Procópio:
a) a Vara da Infância e da Juventude, Família,

Registros Públicos, Acidentes do Trabalho e Corregedo-
ria do Foro Extrajudicial.

VI - na comarca de Francisco Beltrão:
a) a Vara da Infância e da Juventude, Família,

Registros Públicos, Acidentes do Trabalho e Corregedo-
ria do Foro Extrajudicial.

VII – na comarca de Guaratuba:
a) a Vara Cível, Registros Públicos, Acidentes do

Trabalho e Corregedoria do Foro Extrajudicial; e
b) a Vara Criminal, da Infância e da Juventude e

Família.
VIII - na comarca de Jacarezinho:
a) a Vara da Infância e da Juventude, Família,

Registros Públicos, Acidentes do Trabalho e Corregedo-
ria do Foro Extrajudicial.

IX - na comarca da Lapa:
a) a Vara Cível, Registros Públicos, Acidentes do

Trabalho e Corregedoria do Foro Extrajudicial; e
b) a Vara Criminal, da Infância e da Juventude e

Família.
X – na comarca da Loanda:
a) a Vara Cível, Registros Públicos, Acidentes do

Trabalho e Corregedoria do Foro Extrajudicial; e
b) a Vara Criminal, da Infância e da Juventude e

Família.
XI – na comarca de Matinhos:
a) a Vara Cível, Registros Públicos, Acidentes do

Trabalho e Corregedoria do Foro Extrajudicial; e
b) a Vara Criminal, da Infância e da Juventude e

Família.
XII - na comarca de Rolândia:
a) a Vara da Infância e da Juventude, Família,

Registros Públicos, Acidentes do Trabalho e Corregedo-
ria do Foro Extrajudicial.

XIII – na comarca de São Mateus do Sul:
a) a Vara Cível, Registros Públicos, Acidentes do

Trabalho e Corregedoria do Foro Extrajudicial; e
b) Vara Criminal, da Infância e da Juventude e

Família.
XIV – na comarca de Sarandi:
a) a Vara Cível, Registros Públicos, Acidentes do

Trabalho e Corregedoria do Foro Extrajudicial; e
b) Vara Criminal, da Infância e da Juventude e

Família.
XV – na comarca de Telêmaco Borba:
a) a Vara da Infância e da Juventude, Família,

Registros Públicos, Acidentes do Trabalho e Corregedo-
ria do Foro Extrajudicial.

XVI – na comarca de Toledo:
a) a 2ª Vara Criminal.

Art. 261   Ficam elevadas à entrância final a
comarca de Guarapuava e à entrância intermediária
comarcas de Guaratuba, Matinhos, São Mateus do S
Sarandi.

Art. 262 - A categoria do juiz não será alterada p
efeito de nova classificação dada à comarca, continua
nela a ter exercício.

Parágrafo Único - Em caso de mudança da sede
comarca, ao juiz é facultado remover-se para a nova s
ou para comarca de igual entrância ou ainda obter dis
nibilidade sem prejuízo de seus direitos.

Art. 263 - Havendo desdobramento ou criação 
vara ou comarca, o juiz titular da vara ou comarca des
brada ou da qual saírem as atribuições, terá direito
optar pela de sua preferência nos dez dias seguint
publicação do ato respectivo e, não o fazendo, enten
se-á que preferiu aquela de que é titular.

Art. 264 - Por ato do presidente do Tribunal de Ju
tiça, mediante proposta do corregedor-geral da Just
poderá ser instituída como serviço auxiliar uma central
mandados.

Art. 265 - Na Comarca da Região Metropolitana 
Curitiba, poderá o Tribunal de Justiça redistribuir 
varas ou Juízos em Foros Regionais, estabelecendo a
pectiva competência.

Art. 266 - Os cargos de oficial de Justiça criad
pelo artigo 70 da Lei Estadual 10219, de 21 de dezem
de 1992, e transformados pela Lei Estadual 11719, de
de maio de 1997, passam a integrar o Foro Judicial 
seguintes comarcas:

I – na Comarca da Região Metropolitana de Cur
iba:

a) no Foro Central - quarenta e um (41) cargos;
b) no Foro Regional de Pinhais - um (1) cargo;
c) no Foro Regional de Rio Branco do Sul - três (

cargos;
II – na comarca de Maringá - um (1) cargo;
III - na comarca de Arapongas - um (1) cargo;
IV - na comarca de Goioerê - um (1) cargo;
V - na comarca de Laranjeiras do Sul - um (

cargo;
VI - na comarca de Paranaguá - um (1) cargo;
VII - na comarca de Toledo - um (1) cargo
VIII – na comarca de Campo Mourão - um (1

cargo;
IX - na comarca de Corbélia - um (1) cargo;
X - na comarca de Guaratuba - um (1) cargo;
XI – na comarca de Morretes - dois (2) cargos;
XII – na comarca de São João do Triunfo - um (

cargo;
XIII – na comarca de Mandaguari - um (1) cargo
XIV – na comarca de Sertanópolis - um (1) cargo
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XV  na comarca de Grandes Rios  um (1) cargo;
e, 

XVI – na comarca de Jaguariaíva - um (1) cargo.

Art. 267 - Ficam extintos, à medida que vagarem,
os cargos de oficial de Justiça criado pelo artigo 70 da Lei
Estadual 10219, de 21 de dezembro de 1992, e transfor-
mados pela Lei Estadual 11719, de 12 de maio de 1997,
nas comarcas a seguir discriminadas: Goioerê - um (1)
cargo; Laranjeiras do Sul - um (1) cargo; Paranaguá - um
(1) cargo; Corbélia - um (1) cargo; Morretes - dois (2)
cargos; São João do Triunfo - um (1) cargo e Mandaguari
- um (1) cargo.

Art. 268 - Ficam extintos os cargos de oficial de
Justiça criados pelo artigo 70 da Lei Estadual 10219, de
21 de dezembro de 1992, e transformados pela Lei Esta-
dual 11719, de 12 de maio de 1997, nas comarcas a
seguir discriminadas: Rio Branco do Sul - um (1) cargo;
Campo Mourão - um (1) cargo; Sertanópolis - um (1)
cargo; Grandes Rios – um (1) cargo e Jaguariaíva - um
(1) cargo.

Art. 269 - Dos dez (10) cargos de secretário de
Turmas Recursais, de entrância final, criados pela Lei
Estadual 11468, de 16 de julho de 1996, oito (8) ficam
transformados nos cargos de secretário de Juizado Espe-
cial, assim distribuídos:

a) dois (2) cargos de secretário de Juizado Especial
Cível e um (1) cargo de secretário de Juizado Especial
Criminal no Foro Central da Comarca da Região Metro-
politana de           Curitiba; 

b) um (1) cargo de secretário de Juizado Especial
Cível na comarca de Londrina; 

c) um (1) cargo de secretário de Juizado Especial
Cível  na comarca de Maringá;

d) um (1) cargo de secretário de Juizado Especial
Cível na comarca de Cascavel;

e) um (1) cargo de secretário de Juizado Especial
Cível na comarca de Ponta Grossa; e

f) um (1) cargo de secretário de Juizado Especial
Cível na Comarca de Foz do Iguaçu.

Parágrafo Único - Dois (2) dos cargos de secretário
de Turma Recursal, de entrância final, um da comarca de
Londrina e outro da comarca de Maringá, criados pela
Lei 11468, de 16 de julho de 1996, permanecem inaltera-
dos, e seus ocupantes exercerão suas funções na Turma
Recursal com sede no Foro Central da comarca da
Região Metropolitana de Curitiba, para os  fins dispostos
nesta lei.

Art. 270 - Os catorze (14) cargos de secretário de
Turmas Recursais, de entrância intermediária, criados
pela Lei 11468, de 16 de julho de 1996, ficam transfor-
mados nos cargos de secretário de  Juizado Especial,
assim distribuídos:

a) um (1) cargo de secretário de Juizado Especial
Cível na comarca de Apucarana;

b) um (1) cargo de secretário de Juizado Espe
Cível na comarca de Arapongas;

c) um (1) cargo de secretário de Juizado Espe
Cível na comarca de Campo Mourão;

d) um (1) cargo de secretário de Juizado Espe
Cível no Foro Regional de Colombo;

e) um (1) cargo de secretário de Juizado Espe
Cível na comarca de Cornélio Procópio;

f) um (1) cargo de secretário de Juizado Espec
Cível na comarca de Francisco Beltrão;

g) um (1) cargo de secretário de Juizado Espe
Cível na comarca de Guarapuava;

h) um (1) cargo de secretário de Juizado Espe
Cível na comarca de Irati;

i) um (1) cargo de secretário de Juizado Espec
Cível na Comarca de Paranavaí;

j) um (1) cargo de secretário de Juizado Espec
Cível na comarca de Pato Branco;

l) um (1) cargo de secretário de Juizado Espec
Cível no Foro Regional de São José dos Pinhais;

m) um (1) cargo de secretário de Juizado Espe
Cível na comarca de Telêmaco Borba; 

n) um (1) cargo de secretário de Juizado Espe
Cível na comarca de Toledo; e

o) um (1) cargo de secretário de Juizado Espe
Cível na Comarca de Umuarama.

Art. 271 - Os servidores dos Juizados Especi
integrarão quadro próprio nos termos do anexo VII.

Parágrafo Único - Os servidores que ocuparem
cargos das unidades administrativas e jurisdicionais, b
assim os das Turmas Recursais, não poderão, a qua
título, obter remoção ou designação para qualquer 
dade administrativa ou jurisdicional, exceto para aque
do próprio Sistema de Juizados    Especiais, cuja reg
mentação será objeto de resolução.

Art. 272 - Na comarca da Região Metropolitana 
Curitiba, ficam criadas oito (8) Unidades Administrativa
de Juizado Especial, sendo duas (2) Unidades Crimina
seis (6) Unidades Cíveis, todas com um (1) cargo de 
de Direito.

Art. 273 - No Foro Central da comarca da Regi
Metropolitana de Curitiba e nas comarcas de entrân
final fica criado um cargo de contador/avaliador de J
zado Especial, conforme os anexos VII e IX, tabela 8.

Art. 274 - No Foro Regional de Almirante Taman
daré, Araucária, Bocaiúva do Sul, Campina Grande
Sul, Campo Largo, Colombo, Fazenda Rio Gran
Pinhais, Piraquara e Rio Branco do Sul; e nas coma
de entrância intermediária de Apucarana, Arapong
Cambé, Campo Mourão, Castro, Cianorte,  Franci
Beltrão, Paranaguá, Paranavaí, Pato Branco, Sara
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Telêmaco Borba, Toledo, Umuarama e União da Vitória,
fica criada uma (1) Unidade Administrativa de juizado
Especial Cível e Criminal, com um (1) cargo de juiz de
Direito.

Art. 275 - Na Comarca de entrância final de Guara-
puava e no Foro Regional de São José dos Pinhais ficam
criadas três (3) Unidades Administrativas de Juizado
Especial, duas Cíveis e uma Criminal, todas com um (1)
cargo de juiz de Direito.

Art. 276 - Nas comarcas de entrância final de Cas-
cavel, Foz do Iguaçu, Londrina, Maringá e Ponta Grossa,
fica criada mais uma (1) Unidade Administrativa de Jui-
zado Especial Cível, todas com um (1) cargo de juiz de
Direito.

Art. 277 - Nas comarcas de entrância intermediária
de Cornélio Procópio, Guaíra, Irati, Ivaiporã, Jacarezi-
nho, Marechal Cândido Rondon e Rolândia, fica criada
uma  (1) Unidade Administrativa de Juizado Especial
Cível e Criminal.

Art. 278 - Nas comarcas de entrância final, inter-
mediária e inicial, ficam criados cargos de Auxiliar
Administrativo dos Juizados Especiais Cíveis e Crimi-
nais, conforme os anexos VII e IX, tabela 8.

Art. 279 - Ficam criadas as Seções Judiciárias,
com sede nas comarcas de Goioerê, Palmas, Pitanga e
Sarandi.

Art. 280 - Ficam remanejadas as sedes das Seções
Judiciárias de Bela Vista do Paraíso e Rolândia para
Ibiporã e Cambé, respectivamente.

Art. 281 - Nas Seções Judiciárias com sede nas
comarcas de Cambé, Campo Mourão, Paranaguá e
Umuarama, haverá dois (2) juízes substitutos, cuja com-
petência será fixada por resolução.

Art. 282 - A comarca de entrância final de Casca-
vel contará com três (3) seções judiciárias e a comarca de
Guarapuava contará com duas (2) seções judiciárias, com
a competência estabelecida no anexo II.

Art. 283 - Ficam criados serviços de Registros e
Tabelionatos do Foro Extrajudicial, conforme o contido
no anexo IV.

Art. 284 - Fica criado o Distrito Judiciário de Fer-
raria, no Foro Regional de Campo Largo, com delimita-
ção territorial a ser estabelecida por lei de iniciativa do
Poder Judiciário.

Art. 285 - Ficam transferidos os seguintes Distritos
Judiciários:

I  Antonio Olinto  da comarca da Lapa para a
comarca de São Mateus do Sul; 

II – Vila Alta, Ivaté, Herculândia e Douradina - d
comarca de Umuarama para a comarca de Icaraíma;

III - Nova Santa Rosa e Alto Santa Fé - da coma
de Toledo para a comarca de Marechal Cândido Rond

IV - Guairaçá - da comarca de Paranavaí par
comarca de Terra Rica;

V – Honório Serpa - da comarca de Mangueirin
para a comarca de Coronel Vivida;

VI – Nova Esperança do Sudoeste - da comarca
Francisco Beltrão para a comarca de Salto do Lontra.

Art. 286 - Os Distritos Judiciários de Flor da Ser
e Jardinópolis, ambos da comarca de Medianeira, se
mantidos até a vacância. O que vagar primeiro s
extinto, ficando o serviço remanescente transformado
Distrito Judiciário de Serranópolis do Iguaçu.

Art. 287 - Ficam extintos os Distritos Judiciário
constantes do anexo IX, tabela 6.

Art. 288 - Permanecem até a vacância, quan
serão extintos, os Distritos Judiciários constantes 
anexo IX, tabela 7.

Art. 289 - Os limites territoriais dos novos serviço
de registro de imóveis serão fixados e alterados por le
iniciativa do Poder Judiciário. 

Art. 290 - A jurisdição das Varas de Execuçõ
Penais tem sua delimitação territorial disposta no an
VIII.

Art. 291 - No Foro Central da comarca da Regi
Metropolitana de Curitiba, a Escrivania do 2º Ofício da
Vara da Infância e da Juventude fica transformada 
Escrivania de Adolescentes Infratores, e a Escrivania
2º Ofício da 1ª Vara de Execuções Penais e Correged
dos Presídios em Escrivania da Vara da Corregedoria
Presídios.

Art. 292 - No Foro Central da comarca da Regi
Metropolitana de Curitiba, a matéria relativa a falência
concordatas passa para a competência das varas c
por distribuição, a partir da vigência desta lei.

Art. 293 - Os ocupantes dos cargos de psicólogo
Vara de Execuções e de Penas e Medidas Alternativ
de contador/avaliador de Juizados Especiais, criados
esta lei, terão seus vencimentos fixados ao nível E3.

Art. 294. Os ocupantes do cargo de Auxiliar adm
nistrativo do Foro Judicial,  criados por esta lei, ter
seus vencimentos fixados da seguinte forma: entrân
final - nível A3; na  entrância intermediária - nível A2
na entrância inicial – nível A1.
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Art. 295  Aos atuais juízes substitutos da Seção
Judiciária de Guarapuava é assegurado o direito de opção
pelas Seções Judiciárias criadas nos dez (10) dias seguin-
tes à vigência deste Código.

Art. 296 - O agente delegado, concursado na forma
do disposto pelo parágrafo 3º do artigo 236, da Constitui-
ção Federal, que esteja respondendo por diferente delega-
ção, poderá ser para esta última removido, no interesse da
justiça e com a aprovação do conselho da magistratura,
assim o requerendo, comprovada:

a) a baixa rentabilidade da serventia para a qual
recebeu a delegação;

b) que a designação perdure por dois anos ou mais;
c) a vacância da serventia a ser preenchida.

Art. 297 - Os anexos abaixo relacionados fazem
parte integrante desta lei:

ANEXO I - Classificação das comarcas: Entrân-
cias final, intermediária e inicial.

ANEXO II - Seções judiciárias: Tabela 1 –
comarca da Região Metropolitana de Curitiba;

Tabela 2 – Demais comarcas.
ANEXO III - Composição das comarcas e seus

distritos judiciários:
Tabela 1 – Comarca da Região Metropolitana de

Curitiba;
Tabela 2 – Demais comarcas.
ANEXO IV - Composição do foro judicial e foro

extrajudicial por comarca.
ANEXO V - Magistratura estadual.
ANEXO VI - Cargos do foro judicial:
Tabela 1 – Comarca da Região Metropolitana de

Curitiba – entrância final;
Tabela 2 – Demais comarcas de entrância final;
Tabela 3 – Entrância intermediária;

Tabela 4  Entrância inicial.
ANEXO VII - Juizados Especiais Cíveis e Crim

nais.
ANEXO VIII - Jurisdição das Varas de Execuçõe

Penais e Corregedoria dos Presídios.
ANEXO IX – Criação e extinção de cargos:
Tabela 1 - Cargos da magistratura estadual;
Tabela 2 - Cargos da comarca da Região Metro

litana de Curitiba – entrância final;
Tabela 3 - Cargos do foro judicial por comarca

demais comarcas de entrância final;
Tabela 4 – Cargos do foro judicial por comarca

entrância intermediária;
Tabela 5 - Cargos do foro judicial por comarca

entrância inicial;
Tabela 6 - Extinção de Distritos Judiciários;
Tabela 7 - Extinção de Distritos Judiciários ap

vacância;
Tabela 8 – Cargos dos Juizados Especiais Cíve

Criminais.

Art. 298 - As despesas com a criação de cargo
com a execução do presente Código correrão à conta
dotações orçamentárias do Poder Judiciário.

Art. 299 - A instalação das varas e o preenc
mento dos cargos criados por esta lei, assim como q
quer alteração que aumente a despesa, fic
condicionados aos limites constantes da Lei Complem
tar nº 101, de 5 de maio de 2000 (LRF), e ao interess
justiça, bem como a  autorização específica do Ór
Especial, por maioria absoluta de seus membros.

A rt. 300  - E ste  C ód igo  en tra rá  em  v igo r na  da t
de  su a pub licação , revogadas as d ispos ições em  con
r io .  

A N E X O S







































































































































































































































te r

os
 de
el à
ção
ão
tivo

o e
 a

ncia
 os

tre

fo
es:

s e
res,
stos
ção
ente,

di-
tabi-

 de
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
PROJETO DE LEI Nº 666/2003

P A R E C E R :

CÓDIGO DE ORGANIZAÇÃO E 
DIVISÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO PARANÁ

A proposta de lei em exame, é oriunda do egrégio
Poder Judiciário através do Ofício nº 1.339/2003-GP,
datado de 15 de outubro do corrente, e comparece perante
este Poder Legislativo, cumprindo competência constitu-
cional privativa para iniciar o processo legislativo dessa
matéria que visa codificar a Organização e Divisão Judi-
ciária do Estado do Paraná, na forma apregoada no artigo
96, da Constituição Estadual.

Cumpre a esta relatoria enaltecer o denotado
esforço do órgão proponente, de fortalecer a instituição
do Poder Judiciário do Estado do Paraná, colocando à
deliberação dessa Assembléia de Parlamentares, um ino-
vador plano de reestruturação geral dos institutos que
regerão toda a organização e divisão das complexas atri-
buições jurisdicionais, que garantirão, com certeza, a
necessária tutela a todo cidadão que dela necessitar.

Recepcionada a incumbência de manifestação,
expressa através dos incisos V e VIII, do parágrafo 2º, do
artigo 33, do Regimento Interno desta Casa de Leis, e
após exaustivo estudo da proposta em tela, torna-se mis-
ter salientar que nada encontramos que possa impedir a
normal tramitação processual legislativa até a finalística
manifestação do Plenário desta Assembléia.

Importante também informar, que as alterações por
nós promovidas no codificado proposto, foram fruto de
profundo exame de cada elemento que compõe a estru-
tura organizacional, judicial e extrajudicial, observada
também toda a disciplina dos serviços, funções, atribui-
ções, competências, entrâncias, visando a exeqüibilidade
de todo o futuro funcionamento das atividades jurisdicio-
nais, sendo que em resultado, prevemos uma sensível
melhoria no sistema, a bem da rápida e eficaz promoção
da Justiça. Tais emendas também foram resultado de
incansáveis negociações entre os representantes de todos
os poderes constituídos do Estado, que uníssonos em suas
vontades, sempre antevendo o interesse público maior,
referendaram a apresentação de um Substitutivo Geral de
autoria desta Comissão de Constituição e Justiça que em
anexo apresentamos, além de colhermos a manifestação
dos mais diversos segmentos da sociedade paranaense em
audiência pública, sem esquecer do posicionamento
firme e coerente dos magistrados, dos servidores e
demais agentes e operadores da tutela jurisdicional.

D e fo rm a  e sp ec ia líss im a, g o sta ría m o s d e  co m e n -
ta r, a  re sp e ito  d a  e sta tiz açã o  d a s serv en tias  d o  fo ro  ju d i-
c ia l, e m  resp e ito  a o s p rec e ito s c o n tid o s  n o  a rtig o  3 1 , d o
A to  d a s D isp o s içõ es C o n s titu c io n a is  T ran s itó r ias , d a
C o n stitu iç ão  F ed era l. N o  q u e  co n ce rn e  a  e sta  m até r ia ,
n ão  p erm itim o s a  v io la çã o  d e  ta l p re v isão  co n stitu c io -
n a l, p o is  c o n tra r ia m e n te  a o  q u e  d isp õ e  n o s a rtig o s  1 4 9 ,

p ará g ra fo s 2  e 1 5 2 , d a P ro p o siçã o d e C ó d ig o , n ã o se
ad m ite  a  c r iaç ão  d e  serv e n tia s d e  fo ro  ju d ic ia l d e  ca rá
p r iv a d o .

Nestas condições, tendo a convicção de term
cumprido com a missão legislativa, esta Comissão
Constituição e Justiça manifesta seu parecer favoráv
proposta do Poder Judiciário, opinando pela aprova
em plenário, do novo Código de Organização e Divis
Judiciária do Estado do Paraná, na forma do Substitu
Geral apenso em anexo.

É o parecer.
Sala das Comissões, em 10.12.2003.

(aa) HERMES FONSECA - Presidente
NELSON JUSTUS - Relator

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SUBSTITUTIVO GERAL AO 
PROJETO DE LEI Nº 666/2003

CÓDIGO DE ORGANIZAÇÃO E DIVISÃO 
JUDICIÁRIAS DO ESTADO DO PARANÁ

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1º - Este Código dispõe sobre a Organizaçã
Divisão Judiciárias do Estado do Paraná e disciplina
constituição, a estrutura, as atribuições e a competê
dos tribunais, juízes e serviços auxiliares, observados
princípios constitucionais que os regem.

§ 1º - São regentes do presente Código, den
outros, os seguintes princípios constitucionais:

I - legalidade;
II - impessoalidade;
III - moralidade;
IV - publicidade;
V - eficiência.
§ 2º - Além dos princípios referidos no parágra

anterior, também se aplicam à presente lei, os seguint
I - probidade;
II - motivação;
III - finalidade;
IV - razoabilidade;
V - proporcionalidade;
VI - contraditório;
VII - interesse público;
VIII - modicidade das custas e emolumentos.
§ 3º - Na constituição e alteração das atribuiçõe

competências dos tribunais, juízes e serviços auxilia
deverão ser observados, além dos princípios previ
nos parágrafos anteriores, os critérios de democratiza
da gestão e do acesso à Justiça, qualificação perman
efetividade e celeridade.

§ 4º - Os aludidos princípios e critérios são con
ções de aplicação e hermenêutica, vedada a sua afas
lidade, sob pena de nulidade absoluta, decretável
ofício.
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§ 5   Ficam estatizadas as escrivanias de foro judi
cial, inclusive as criadas por esta lei, respeitados os direi-
tos dos atuais titulares.

§ 6º - O Poder Judiciário, observadas as suas dis-
ponibilidades financeiras e orçamentárias, encaminhará
mensagem à Assembléia Legislativa, dispondo sobre o
Quadro de Servidores e respectivos vencimentos, para
cumprimento do disposto no parágrafo anterior.

§ 7º - A administração da Justiça é exercida pelo
Poder Judiciário.

LIVRO I
ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA

TÍTULO I
ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA

Capítulo Único
Órgãos do Poder Judiciário

Art. 2º - São órgãos do Poder Judiciário do Estado:
I - o Tribunal de Justiça;
II - o Tribunal de Alçada;
III - os Tribunais do Júri;
IV - os juízes de Direito;
V - os juízes de Direito substitutos de entrância final;
VI - os juízes  substitutos;
VII - os Juizados Especiais;
VIII - os juízes de Paz.
Parágrafo Único - Para executar decisões ou dili-

gências que ordenarem, poderão os tribunais e juízes
requisitar o auxílio da força pública.

Art. 3º - É vedada a convocação ou a designação
de juiz de primeiro grau para exercer cargo ou função nos
tribunais, ressalvada a substituição ocasional de seus
integrantes e o auxílio direto ao presidente do Tribunal de
Justiça, vice-presidente e corregedor-geral da Justiça, em
matéria administrativa, jurisdicional e correicional, pelo
prazo de 02 (dois) anos, permitida uma recondução.

§  1 º - O  p res id en te do  Trib u na l de  Ju stiça  p od erá
d esig nar ju ízes de  D ire ito  da  co m arca  d a  R eg ião  M etro p o -
litan a  d e  C u ritib a  pa ra  a tu a rem  jun to  ao s ó rg ão s su p erio res
d o  T rib un a l d e  Ju stiça, n o s te rm os do  caput d este  a rtig o .

§ 2º - As designações a que se refere o parágrafo
anterior não implicarão nenhuma vantagem pecuniária
aos juízes designados, salvo o ressarcimento de despesas
de transporte e o pagamento de diárias, sempre que estes
tiverem que se deslocar da sede.

TÍTULO II
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Capítulo I
Composição

Art. 4º - O Tribunal de Justiça, órgão máximo do
Poder Judiciário estadual, composto por cinqüenta (50)

desembargadores, tem sede na Capital e jurisdição em
todo o território do Estado. 

Art. 5º - Os juízes do Tribunal de Alçada serão pr
movidos ao cargo de desembargador pelo presidente
Tribunal de Justiça nas vagas correspondentes à res
tiva classe, por antigüidade e merecimento, alterna
mente, observado o disposto no artigo 6º deste Códig

§ 1º - No caso de antigüidade apurada no Tribu
de Alçada, o Tribunal de Justiça poderá recusar o 
mais antigo pelo voto de dois terços (2/3) de seus m
bros, motivadamente, repetindo-se a votação até fixa
a indicação.

§ 2º - Tratando-se de vaga a ser provida pelo cr
rio de merecimento, a promoção recairá no juiz que 
incluído na lista tríplice organizada pelo Tribunal de Ju
tiça e com o maior número de votos, sem prejuízo 
remanescentes mantidos em lista e observado o disp
no artigo 93, II, letras “a” e “b”, da Constituição Federa

Art. 6º - Um quinto (1/5) dos lugares no Tribuna
de Justiça destinar-se-á aos membros do Ministé
Público e advogados para promoções alternadas e
estrita observância  ao disposto nos parágrafos seguin

§ 1º - Os lugares reservados a membros do Min
tério Público e a advogados serão preenchidos por ju
integrantes do quinto constitucional do Tribunal 
Alçada, promovidos nas vagas respectivas pelos crité
de antigüidade e de merecimento, sempre obedecid
classe de origem.

§  2 º -  S en d o  ím p a r o  n ú m ero  d e  v ag as  d es tin
d as ao  q u in to  co n s ti tu c io n a l, u m a  d e las se rá  a lte
n ad a  e  su cess iv am en te  d estin ad a ao s  m em b ro s 
M in is té r io  P ú b lico  e  ad v o g ad o s , d e  ta l fo rm a  q u e
tam b ém  su cess iv a  e  a lte rn ad am en te , o s  rep resen t
tes d e  u m a  d essas  c lasses  su p e rem  o s  d a  o u tra
u m a u n id ad e .

§ 3º - Quando resultar em fração o número 
vagas dstinadas ao quinto constitucional, correspond
ao número inteiro seguinte,

Art. 7º - Verificada vaga de desembargador, o p
sidente do Tribunal de Justiça convocará o Tribu
Pleno para o preenchimento do respectivo cargo.

Capítulo II
Funcionamento

Art. 8º - O Tribunal de Justiça é dirigido pelo Pre
sidente, pelos vice-presidentes, corregedor-geral da 
tiça e corregedor adjunto.

§ 1º - O Tribunal de Justiça, em sessão plenár
pela maioria de seus membros, bem como por vota
secreta, elegerá, entre os mais antigos que tenham m
festado a intenção de concorrer, os titulares daqueles
gos de direção, com mandato de dois (2) anos, proibi
reeleição.
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§ 2   Não figurará mais entre os elegíveis quem
tiver exercido o cargo de presidente ou quaisquer outros
cargos de direção, pelo período de quatro (4) anos, até
que se esgotem todos os nomes na ordem de antigüidade,
salvo quando houver recusa manifestada por um elegível
e aceita antes da eleição.

§ 3º - O disposto no parágrafo anterior não se
aplica aos desembargadores eleitos para qualquer dos
cargos da cúpula diretiva, com a finalidade de completar
período de mandato inferior a um (1) ano.

Art. 9º - Vagando a Presidência, o 1º vice-presi-
dente a exercerá pelo período restante, se inferior a seis
(6) meses.

§ 1º - Caracterizada a hipótese supra, tratando-se
da 1ª vice-presidência ou da Corregedoria-Geral da Jus-
tiça, o cargo será exercido, respectivamente, pelo 2º vice-
presidente e pelo corregedor adjunto,  para período res-
tante, quando inferior a seis (6) meses.

§ 2º - Se, entretanto, a vacância de quaisquer car-
gos descritos se der em razão de o eleito não ter assumido
o correspondente cargo diretivo na oportunidade prevista
pelo Regimento Interno do Tribunal de Justiça, nova elei-
ção deverá ser realizada, para o preenchimento daquela
função, observando-se o que dispuserem as normas regi-
mentais.

Art. 10 - O Tribunal de Justiça funcionará em Tri-
bunal Pleno, Órgão Especial, Conselho da Magistratura e
em órgãos fracionários, na forma que dispuser o Regi-
mento Interno.

Parágrafo Único -  O presidente, os vice-presiden-
tes, o corregedor-geral da Justiça e o corregedor adjunto
não integrarão Câmaras ou Grupos de Câmaras.

Art. 11 - O Tribunal de Justiça constituirá comis-
sões internas, permanentes ou não, cuja composição, atri-
buições e funcionamento serão disciplinados no
Regimento Interno.

Capítulo III
Tribunal Pleno e Órgão Especial

Art. 12 - O Tribunal Pleno e o Órgão Especial
terão sua competência estabelecida no Regimento
Interno.

Capítulo IV
Conselho da Magistratura

Art. 13 - O Conselho da Magistratura, do qual são
membros natos o presidente do Tribunal de Justiça, o
vice-presidente e o corregedor-geral da Justiça, compõe-
se de mais quatro (4) desembargadores eleitos.

§ 1º - A eleição será realizada na mesma sessão em
que for eleito o corpo diretivo do Tribunal de Justiça,
com mandato coincidente com o deste.

§ 2   O Conselho da Magistratura terá suas atri
buições estabelecidas no Regimento Interno.

Capítulo V
Corregedoria-Geral da Justiça

Art. 14 - A Corregedoria-Geral da Justiça, que te
como incumbência a inspeção permanente dos magis
dos, das serventias do foro judicial e dos serviços do f
extrajudicial, terá sua competência e atribuições estab
cidas no Regimento Interno.

TÍTULO III
ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIA DOS 

DIRIGENTES DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Capítulo I
Presidente, 1º e 2º Vice-Presidentes do Tribunal

Art. 15 - O presidente, o 1º e o 2º vice-presiden
do Tribunal terão sua competência e atribuições estab
cidas no Regimento Interno.

Capítulo II
Corregedor-Geral da Justiça e Corregedor Adjunto

Art. 16 - O corregedor-geral da Justiça, além 
realizar inspeções e correições permanentes nos serv
judiciários, terá sua competência e atribuições estabe
das no Regimento Interno.

Parágrafo Único -  O corregedor adjunto terá s
competência e atribuições estabelecidas no Regime
Interno.

TÍTULO IV
TRIBUNAL DE ALÇADA

Capítulo I
Composição

Art. 17 - O Tribunal de Alçada, composto po
setenta (70) juízes, tem sede na Capital e jurisdição
todo o território do Estado.

A rt. 18  - O s cargos d e ju ízes do  Trib una l d
A lçada  destinados ao s m ag istrados de carre ira , se
p rov idos po r a to  do  p res iden te  do  Tribuna l de  Justiç
observados, a lternadam en te , os c rité rios de  an tigü ida
e  de  m erec im en to , este  ú ltim o  m ed ian te l ista  tríp l ic
o rgan izada  pe lo  Ó rgão  E spec ia l, en tre  os ju ízes 
en trânc ia f ina l que  in teg ram  a  qu in ta  parte  da  lis ta  d
an tigü idade .

Art. 19 - Um quinto dos lugares do Tribunal d
Alçada será composto por membros do Ministé
Público com mais de dez anos de carreira e por advo
dos inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil, Se
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§ 1º - Sendo ímpar o número de vagas destinadas
ao quinto constitucional, uma delas será, alternada e
sucessivamente, preenchida por membro do Ministério
Público e por advogado, de tal forma que, também suces-
siva e alternadamente, os representantes de uma dessas
classes superem os da outra em uma unidade.

§ 2º - Quando resultar em fração o número de
vagas destinada ao quinto constitucional, corresponderá
ela ao número inteiro seguinte.

Capítulo II
Organização e Funcionamento

Art. 20 - O Tribunal de Alçada é dirigido por um
presidente e um vice-presidente.

Parágrafo Único -  Aplica-se ao Tribunal de
Alçada, no que couber, o disposto nos artigos 8º e pará-
grafos, 9º e parágrafos, 10 e Parágrafo Único e artigo 11
deste Código.

Capítulo III
Competência

Art. 21 - A competência do Tribunal de Alçada é a
estabelecida pela Constituição Estadual, e a de seus
órgãos, pelo Regimento Interno.

Art. 22 - Nos casos de conexão ou continência
entre ações cíveis de competência do Tribunal de Justiça
e do Tribunal de Alçada, prorrogar-se-á a do primeiro.

§ 1º - Em matéria penal, quando houver desclassi-
ficação para crime de competência do Tribunal de Alçada
e a acusação não interpuser recurso, o feito será julgado
por este.

§ 2º - Na determinação da competência penal, para
efeito de recurso, sempre que houver conexão, prevale-
cerá a decorrente da infração a que for cominada a pena
mais grave.

Art. 23 - O Tribunal de Alçada funcionará em Tri-
bunal Pleno, Órgão Especial e em órgãos fracionários, na
forma que dispuser o seu Regimento Interno.

Art. 24 - O Tribunal de Alçada não tem ação disci-
plinar sobre os seus juízes; a ele cumpre, todavia, comu-
nicar ao presidente do Tribunal de Justiça as faltas
constatadas.

LIVRO II
MAGISTRADOS

TÍTULO I
MAGISTRADOS DE PRIMEIRO GRAU

Capítulo Único
Constituição

Art. 25 - A magistratura de primeiro grau de juris-
dição é constituída de:

I  juiz substituto;
II - juiz de direito de entrância inicial;
III - juiz de direito de entrância    intermediária;
IV - juiz de direito de entrância final, titular de

vara ou substituto de primeiro e segundo graus.
§ 1º - São juízes substitutos os de início de carre

para substituição nas entrâncias inicial e intermediá
com sede na comarca que encabeçar a respectiva s
nomeados mediante concurso, nos termos dos artigo
a 32, e com competência definida no artigo 33 de
Código.

§ 2º - São juízes de direito substitutos de prime
grau os de entrância final, quando não-titulares de va
para substituição nas comarcas dessa categoria sed
na Região Metropolitana de Curitiba, em Londrin
Maringá, Ponta Grossa, Foz do Iguaçu, Cascavel e G
apuava, promovidos entre os de entrância intermedi
ou removidos de uma para outra das comarcas de en
cia final.

§ 3º - São juízes de direito substitutos de segun
grau os classificados na entrância final, com preenc
mento do cargo mediante remoção, observados, alte
damente, os critérios de antiguidade e de mereciment

§ 4º - Os juízes de direito substitutos de segun
grau, durante a substituição, terão a mesma competê
dos membros dos Tribunais de Justiça e de Alça
exceto em matéria administrativa, ficando vinculados 
feitos em que tenham lançado visto como relator ou re
sor, e, ainda, se tiverem solicitado vista ou proferi
voto, hipótese em que continuarão no julgamento.

§  5 º - C aberá  ao  p residen te  do  Tr ibuna l de  Justi
a  d es ignação  do s ju ízes de  d ire ito  substitu tos de
segundo  g rau ,  e  a  fo rm u lação  da  respec tiv a so lic itação
será  fe ita , quando  fo r o  caso , pe lo  p residen te  do  T rib
na l de  A lçada .

§ 6º - Em regime de exceção, decorrente do a
mulo de processos, os juízes de direito substitutos
segundo grau poderão ser designados para auxiliar
Tribunais de Justiça e de Alçada, caso em que atu
exclusivamente nos processos acumulados, constante
relação especificada.

Art. 26 - No  Tribunal de Justiça, vago o cargo 
desembargador ou afastado o titular por trinta (30) d
ou mais, far-se-á a convocação de  juiz do Tribunal
Alçada ou juiz de direito substituto de segundo grau. 
Tribunal de Alçada, a substituição será feita por juiz 
direito substituto de segundo grau.

A rt. 2 7  - A n tes d e  d eco rr id o  o  b iên io  d o  es tág i
p ro b a tó r io  e  d esd e  q u e  in d icad a  p e lo  C o n se lh o  
M ag is tra tu ra  a  ap licação  d a  p en a  d e  d em issão , o  ju
su b stitu to  e  o  ju iz  d e  D ire ito , q u an d o  fo r o  caso , f ica
rão  au to m a ticam en te  a fastad o s d as resp ec tiv as fu
çõ es, co m  p erd a  d o  d ire ito  à  v ita l ic ied ad e , a in d a  q u e
ap licação  d a  p en a  o co rra  ap ó s o  d ecu rso  d aq u
p razo .
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JUÍZES SUBSTITUTOS

Capítulo I
Nomeação

Art. 28 - O ingresso na carreira da magistratura,
cujo cargo inicial será o de juiz substituto, dar-se-á medi-
ante concurso público de provas e títulos, este com prazo
de validade de até dois (2) anos, prorrogável uma única
vez e, no máximo, por igual período.

A rt. 29  -  O  concu rso , sa lvo  ou tra  fo rm a de rea li-
zação  estabe lec ida  pe lo  Ó rgão  E sp ec ia l, se rá  p restado
peran te com issão  exam inad o ra  in teg rada  pe lo  p res i-
den te  do  Tribu na l de  Ju stiça , p e lo  co rregedo r-gera l da
Justiça , p o r u m  rep resen tan te da  O rdem  dos A dv ogados
do  B rasil e  po r desem bargado res ind icados pe lo  Ó rg ão
E spec ia l.

Parágrafo Único -  Para inscrever-se no concurso,
o interessado deverá preencher, na data da inscrição, os
seguintes requisitos:

I - ser brasileiro;
II - estar em pleno exercício dos direitos civis e

políticos e quite com as obrigações eleitoral e militar;
III – ser bacharel em Direito;
IV - gozar de boa saúde física e mental e não apre-

sentar deficiência que o incapacite ao exercício da magis-
tratura;

V - não possuir antecedentes criminais, nem ter
sofrido penalidade no exercício de cargo público ou de
atividade profissional.

Art. 30 - No pedido de inscrição, deverá o candi-
dato indicar todos os cargos ou atividades que tiver exer-
cido profissionalmente.

A rt. 3 1  -  O  T r ib u n a l d e  Ju s tiça , m ed ian te  co n v ê -
n io  co m  a  A sso c iação  d o s  M ag is trad o s d o  P a ran á  e
co m  a  E sco la  d a  M ag is tra tu ra , às  q u a is  rep assa rá  o s
n ecessár io s recu rso s  f in an ce iro s , o rg an izará  cu rso s
p e rm an en tes v o ltad o s  tan to  à  p rep aração  p a ra  in g resso
n a  m ag is tra tu ra  q u an to  ao  ap erfe iço am en to  d e  m ag is -
trad o s .

Parágrafo Único -  No concurso público referido
no artigo 28, será atribuído valor relevante à conclusão
do curso de preparação ministrado pela Escola da Magis-
tratura do Paraná.

Art. 32 - O Regimento Interno do Tribunal de Jus-
tiça disciplinará a forma e as condições do concurso,
cabendo ao Conselho da Magistratura elaborar o seu
regulamento.

Parágrafo Único -  Serão indicados para nomeação
os candidatos correspondentes ao número de vagas, res-
peitados a ordem de classificação e o prazo de validade
do concurso.

Cap tu o
Competência

Art. 33 - O juiz substituto, quando no exercício d
substituição, ou designado para auxiliar os juízes 
Direito das comarcas que integram as corresponde
seções judiciárias, terá a mesma competência destes.

Parágrafo Único -  Caberá ao substituto, na aus
cia, mesmo eventual, do juiz titular, decidir os pedid
cíveis e criminais de natureza urgente e comunic
incontinenti, o fato ao corregedor-geral da Justiça.

TÍTULO III
JUÍZES DE DIREITO

Capítulo Único
Competência

Art. 34 - Salvo disposições em contrário, compe
ao juiz de Direito, em primeiro grau de jurisdição, o exe
cício de toda a jurisdição.

§ 1º - O Tribunal de Justiça, por ato de seu Pre
dente, poderá designar juízes de Direito de entrância f
para conhecer e julgar conflitos fundiários, no âmbito 
todo o Estado, atribuindo-lhes competência exclusiva.

§ 2º - Cumpre ao juiz defender, pelas vias regula
de direito, a sua competência.

Art. 35 - Nas comarcas onde houver mais de u
Juízo, proceder-se-á à distribuição dos feitos.

Art. 36 - O presidente do Tribunal de Justiç
ouvido o corregedor-geral da Justiça, poderá designar
zes de primeiro grau de jurisdição para proferir senten
em outros Juízos.

Art. 37 - Nas comarcas de entrância final, a direç
do Fórum será exercida por um dos juízes titulares p
prazo máximo de 02 (dois) anos, sob indicação do ór
especial e designação do presidente do Tribunal de 
tiça.

§ 1º - Nas comarcas do interior do Estado, a di
ção do Fórum será exercida por um dos juízes titula
pelo prazo máximo de 02 (dois) anos, mediante suces
automática e obedecendo-se à ordem de antigüidad
comarca.

§  2 º - A s  su b s titu içõ es  ev en tu a is  d o  ju iz  d e  D ire it
d ire to r  d o  F ó ru m  se rão  e x e rc id a s p e lo  ju iz  d e  D ire ito  m a
an tig o  n a  co m arca  in d e p e n d e n tem e n te  d e  d es ig n aç ão .

Art. 38 - Nas comarcas de entrância inicial o
naquelas de  Juízo único a direção de Fórum será ex
ida pelo juiz titular.

Art. 39 - A substituição eventual do juiz de Direit
diretor de Fórum será exercida pelo juiz de Direito m
antigo na comarca, independentemente de designaçã
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Art. 40  O juiz substituto responderá pela direção
de Fórum sempre que na comarca não se encontrar em
exercício nenhum dos juízes titulares de varas, observado
o disposto na parte final do artigo anterior.

Art. 41 - As atribuições do juiz de Direito diretor
de Fórum serão definidas pelo Conselho da Magistratura. 

TÍTULO IV
CONSELHO DE JUSTIÇA E AUDITORIA DA 

JUSTIÇA MILITAR

Capítulo I
Composição e Funcionamento

Art. 42 - A Justiça Militar será exercida:
I - pelo Conselho de Justiça Militar e pelo juiz de

Direito da Vara da Auditoria da Justiça Militar, com juris-
dição em todo o Estado;

II - pelo Tribunal de Justiça, em segundo grau de
jurisdição.

Art - 43 - O Juízo da Vara da Auditoria da Justiça
Militar será exercido por juiz de Direito de entrância
final.

A rt. 4 4  - A  A u d ito r ia  d a  Ju s tiça  M ili ta r  c o m p o r-se -á
d e  u m  ju iz  d e  D ire ito , u m  esc r iv ão  e  u m  o f ic ia l d e  Ju stiça .

Parágrafo Único - Para os cargos de escrivão e de
oficial de Justiça, o juiz auditor requisitará um oficial
subalterno e um praça da corporação, respectivamente.

Art. 45 - Na composição do Conselho de Justiça
Militar, observar-se-á, no que for aplicável, o disposto na
legislação da Justiça Militar.

Art. 46 - Em seus eventuais impedimentos ou
ausências, o juiz da Vara da Auditoria da Justiça Militar
será substituído por juiz de Direito substituto designado
pelo presidente do Tribunal de Justiça.

Capítulo II
Competência

Art. 47 - Compete à Justiça Militar de primeiro
grau o processo e julgamento dos crimes militares prati-
cados por oficiais e praças da Polícia Militar do Estado,
bem como de outros assim definidos em lei, regulando-se
sua competência pelas normas legais pertinentes.

TÍTULO V
TRIBUNAL DO JÚRI

Capítulo I
Composição e Funcionamento

Art. 48 - O Tribunal do Júri, instalado nas sedes
das comarcas, obedecerá, em sua composição e funciona-
mento, às normas do Código de Processo Penal.

Art. 49  As reuniões do Tribunal do Júri serão
mensais, devendo instalar-se mediante convocação
juiz presidente.

§ 1º - Será dispensada a convocação das reun
quando não houver processo preparado para julgame

§ 2º - O presidente do Tribunal de Justiça pod
determinar, sempre que o exigir o interesse da Jus
reunião extraordinária do Tribunal do Júri em qualqu
comarca.

Capítulo II
Atribuições e Competência

Art. 50 - Compete ao Tribunal do Júri o julga
mento dos crimes dolosos contra a vida e dos que
forem conexos, consumados ou tentados.

§ 1º - Aos Juízos das Varas do Tribunal do J
compete a organização e presidência deste e a instruç
julgamento de todos os processos de sua competênci

§ 2º - No Foro Central da Comarca da Regi
Metropolitana de Curitiba, a competência será defin
por distribuição entre as varas privativas dos Tribunais
Júri.

Art. 51 - Nas comarcas que não contarem com v
privativa do júri, mas que tenham mais de uma vara 
minal, os processos relativos a crimes dolosos cont
vida a que se refere o caput do artigo anterior serão distri
buídos entre essas varas e ali processados até a fas
artigos 408 a 411 do Código de Processo Penal.

§ 1º - O réu será submetido a julgamento pelo T
bunal do Júri, presidido pelo juiz da 1ª. Vara Crimin
para onde serão remetidos os autos.

§ 2º - A cada julgamento realizado pelo Tribun
do Júri, a respectiva vara receberá um processo a m
na distribuição.

Art. 52 - No Foro Central da Comarca da Regi
Metropolitana de Curitiba, cada Tribunal do Júri conta
com dois magistrados, sendo um deles juiz sumariant
o outro, juiz presidente.

Art. 53 - Competirá ao juiz sumariante:
I – receber ou rejeitar a denúncia;
II - presidir a instrução, proferir sentença e proce

sar o eventual recurso que for interposto.
Parágrafo Único -  Ficará preventa a competên

do juiz sumariante na hipótese de desclassificação, s
se operada pelo Tribunal do Júri.

Art. 54 - Ao juiz presidente competirá:
I – receber o libelo;
II - preparar o processo para julgamento;
III - presidir a sessão de julgamento e proferir se

tença;
IV - processar os recursos interpostos contra de

sões que proferir;
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V   o rg an iza r a l is ta g era l d e ju rad o s an u a l
m en te ;

VI - fazer o sorteio e a convocação dos vinte e um
(21) jurados componentes do júri para a sessão.

Art. 55 -  Ao juiz sumariante e ao juiz presidente,
nas respectivas fases do processo em que exercerem a
competência funcional, caberá decretar, relaxar ou regu-
lar a prisão do réu, bem como conceder-lhe liberdade
provisória.

Parágrafo Único -  Nos impedimentos e ausências
justificadas, os juízes sumariante e presidente substituir-
se-ão reciprocamente sempre que não houver incompati-
bilidade ao desenvolvimento de suas específicas funções,
independentemente de designação.

TÍTULO VI
JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS

Capítulo I
Estrutura do Sistema

Art. 56 - Integram o Sistema dos Juizados
Especiais:

I - o Conselho de Supervisão;
II - as Turmas Recursais;
III – os Juizados Especiais Cíveis;
IV – os Juizados Especiais Criminais.

Capítulo II
Conselho de Supervisão dos Juizados Especiais

Art. 57 - Compõem o Conselho de Supervisão dos
Juizados Especiais:

I - o presidente do Tribunal de Justiça;
II - o vice-presidente do Tribunal de Justiça;
III - o corregedor-geral da Justiça;
IV – um juiz diretor dos Juizados Especiais da

Capital;
V - um juiz supervisor dos Juizados Especiais de

uma das comarcas de entrância final do interior;
VI – um juiz presidente de Turma Recursal.
Parágrafo Único -  Os juízes a que se referem os

incisos IV, V e VI serão indicados pelo Conselho da
Magistratura. 

Art. 58 - Ao Conselho de Supervisão dos Juizados
Especiais compete:

I – elaborar o seu Regimento Interno;
II - propor ao presidente do Tribunal de Justiça a

designação de juízes leigos e de   conciliadores;
III – expedir editais de concurso e homologar con-

curso para provimento de cargos para a estrutura admi-
nistrativa e de apoio dos Juizados Especiais;

IV - referendar portarias de designação de juízes
togados para compor as Turmas Recursais;

V  processar e julgar os recursos e as reclamações
contra o resultado de concursos levados a efeito 
âmbito dos Juizados Especiais;

VI – aprovar, anualmente, o relatório de atividad
elaborado pela Supervisão-Geral dos Juizados Espe
no âmbito do Estado;

VII - referendar ou alterar, por proposta da Sup
visão-Geral, a designação de substituto aos servidore
Justiça no âmbito dos Juizados Especiais, no caso
vacância, licença ou férias;

VIII - regulamentar procedimentos;
IX – receber reclamações e sugestões;
X - decretar regime de exceção nos Juizados Es

ciais, mediante proposição do supervisor do Sistema;
XI – organizar cursos de preparação e aperfeiç

mento para juízes togados e leigos, conciliadores e se
dores;

XII – promover encontros para acompanhamen
orientação e avaliação das atividades dos Juizados E
ciais;

XIII - planejar e supervisionar, no plano adminis
trativo, a instalação e funcionamento dos Juizados Es
ciais, sem prejuízo da competência da Corregedo
Geral da Justiça;

XIV - exercer outras atribuições definidas em lei

Art. 59 - A Supervisão-Geral do Sistema dos Juiz
dos Especiais no Estado competirá ao presidente do
bunal de Justiça, que poderá delegá-la a um dos v
presidentes.

Capítulo III
Turmas Recursais

Art. 60 - As Turmas Recursais serão compostas
quatro (4) juízes togados, de primeiro grau de jurisdiç
designados por ato do Presidente do Tribunal de Jus
sendo sua atuação provisória e exclusiva.

§ 1º - O presidente do Tribunal de Justiça, ap
parecer do Conselho de Supervisão, poderá criar ta
turmas recursais quantas forem necessárias e dispor
ato da criação, a respeito de sua sede e competência 
torial. 

§ 2º - Compete à Turma Recursal processar e 
gar os recursos interpostos contra decisões dos Juiz
Especiais, bem como os embargos de declaração de
próprias decisões.

§ 3º - A Turma Recursal é igualmente competen
para processar e julgar os mandados de segurança
habeas corpus impetrados contra atos dos juízes d
Direito dos Juizados Especiais.

§ 4º - A Turma Recursal será presidida pelo ju
mais antigo entre os seus componentes.

§ 5º - Nos impedimentos e ausências, o preside
será automaticamente substituído pelo membro m
antigo.
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§ 6   Em caso de afastamento temporário de qual
quer dos membros integrantes da turma, não haverá
redistribuição de processos.

§ 7º - As funções administrativas e de chefia serão
exercidas por secretário.

§ 8º - As demais normas de organização e funcio-
namento das Turmas Recursais  serão objeto de resolução
do Conselho de Supervisão.

Capítulo IV
Juizados Especiais e Suas Unidades Jurisdicionais

Art. 61 - Os Juizados Especiais, divididos por
secretarias, constituem unidades jurisdicionais compostas
por juízes de primeiro grau.

Art. 62 - Em cada unidade jurisdicional, o juiz de
Direito poderá contar com o auxilio de juízes leigos e
conciliadores, cujas atividades são consideradas como de
serviço público relevante, podendo a estes ser atribuído
valor pecuniário referente a prestação de serviços, o que,
em nenhuma hipótese, importará em vínculo empregatí-
cio com o Poder Judiciário.

§ 1º - O presidente do Tribunal de Justiça, depois
de ouvido o Conselho de Supervisão, poderá, conforme
as disponibilidades orçamentárias, limitar o número de
conciliadores e juízes leigos, bem como corrigir os valo-
res pelos serviços por eles prestados.

§ 2º - Os pagamentos dos valores pecuniários por
serviços prestados pelos juízes leigos e conciliadores não
terão efeito retroativo e serão regulamentados por resolu-
ção do Conselho de Supervisão, ao que se dará ampla
publicidade.

§ 3º - As despesas decorrentes dos valores pecuniá-
rios pagos pelos serviços prestados pelos juízes leigos e
conciliadores correrão à conta  da dotação orçamentária
própria do Poder Judiciário, suplementada, se necessário,
observado o limite financeiro imposto pela Lei  Comple-
mentar nº 101, de 4 de maio de 2000.

A rt. 63  -  A s un idades dos Ju izado s E spec ia is
C íve is e  C rim in ais,  que  fun c ionarão  em  todas as
com arcas, con ta rão  com  a  estru tu ra  p rev is ta  no  anexo
V II.

§ 1º - Nas comarcas onde não existirem cargos pró-
prios dos Juizados Especiais, o presidente do Tribunal de
Justiça, mediante proposta do juiz de Direito, poderá
designar servidores para cumprirem as funções nas res-
pectivas unidades jurisdicionais.

§ 2º - O cargo de secretário é privativo de bacharel
em Direito, sendo-lhe assegurado o direito à percepção
de gratificação de risco de vida.

§  3 º -  P ara  o  c a rg o  d e  o f ic ia l d e  Ju s tiça  é  n e ce ssá -
r io  se r b ac h a re l d e  D ire ito , sen d o  q u e  p a ra  o s ca rg o s d e
a u x il ia r  d e  C artó r io  e  au x il ia r  ad m in is tra tiv o , se rá  ex i-
g id a  esc o la r id ad e  co rre sp o n d en te  ao  en s in o  m éd io  co m -
p le to .

§ 4   Aos oficiais de Justiça que funcionarem nos
Juizados Especiais poderá ser atribuída ajuda de c
para transporte, a ser regulamentada por resolução
Conselho de Supervisão.

Art. 64 - Às unidades dos Juizados   Especi
Cíveis compete, por distribuição, a conciliação, proces
mento, julgamento e a execução de causas cíveis
menor complexidade, assim definidas nos termos da
Às unidades dos Juizados Especiais Criminais comp
por distribuição, a conciliação, processo,  julgamento 
execução de seus julgados, proferidos em processos 
tivos a infrações penais de menor potencial ofensivo, 
termos da lei, ressalvados o disposto no artigo 74 da
Federal   9099/95 e os casos de competência exclusiv
Vara de Execuções Penais e da Vara de Execução
Penas e Medidas Alternativas, respectivamente.

Art. 65 - Nas comarcas de entrância intermediá
com mais de uma vara, a competência prevista n
título será fixada por resolução do Conselho de Supe
são.

§ 1º - Nas comarcas de entrância intermediária
Juízo único e nas de entrância inicial, a competência
Juízo será plena e concomitante.

§ 2º - Em casos excepcionais, o Conselho 
Supervisão poderá dispor de maneira diversa. 

Capítulo V
Funcionamento dos Juizados Especiais

Art. 66 - Os Juizados Especiais poderão funcion
descentralizadamente, em unidades a serem instal
em Distritos Judiciários que compõem as comarcas, b
como nos bairros do município-sede, inclusive de for
itinerante em áreas de elevada densidade populacio
para maior comodidade e presteza no atendimento
jurisdicionado.

§ 1º - A instalação de unidades fixas descentrali
das dependerá de prévia aprovação do presidente do
bunal de Justiça, mediante requerimento fundament
do Supervisor do Sistema dos Juizados Especiais Cív
Criminais.

§ 2º - As unidades centrais já instaladas pode
ser objeto de descentralização, cuja iniciativa caberá
supervisor do Sistema.

§ 3º - Aos juízes de Direito e servidores do quad
de pessoal do Tribunal de Justiça que funcionar
perante as unidades avançadas poderá ser atribuída 
de custo para transporte, a ser regulamentada por re
ção do Conselho de Supervisão, observado o limite fin
ceiro imposto pela Lei Complementar nº 101, de 4 
maio de 2000.

Art. 67 - Sem prejuízo do cumprimento do horár
de expediente para os ofícios de justiça do foro judic
as unidades jurisdicionais cíveis e criminais dos Juiza
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Especiais poderão funcionar em horário noturno, atendi
das as necessidades do serviço e as peculiaridades de
cada comarca.

§ 1º - Aos servidores efetivos do Poder Judiciário
poderá ser atribuída gratificação pela prestação de servi-
ços noturnos junto aos Juizados Especiais.

§ 2º - Considera-se serviço noturno, para efeitos de
gratificação, aquele realizado fora do horário normal do
expediente forense.

§ 3º - Os critérios para concessão e implantação da
gratificação serão regulamentados por resolução do Con-
selho de Supervisão.

§ 4º - A gratificação a que se refere o parágrafo
primeiro não poderá, a qualquer título, ser cumulada com
os valores recebidos pelos juízes leigos e conciliadores.

Art. 68 - Os processos e atos relativos aos Juizados
Especiais Cíveis e Criminais estão sujeitos à distribuição,
observando-se para tanto o contido nos artigos 4º, 6º, 16,
76 e parágrafos e 84, parágrafo único, da Lei Federal
9099/95, além das disposições do Código de Normas da
Corregedoria-Geral da Justiça, no que for pertinente.

Parágrafo Único -  O Conselho de Supervisão bai-
xará instruções relativamente à forma de distribuição dos
feitos cíveis e criminais, no prazo de até noventa (90)
dias, contados da vigência desta Lei, observando-se que:

a) no Foro Central da Comarca da Região Metro-
politana de Curitiba, a distribuição dos feitos cíveis e cri-
minais será feita pelo 5º Ofício Distribuidor, e na
comarca de Londrina, a distribuição será feita pelo 2º
Ofício Distribuidor, Contador, Partidor  e Depositário
Público, sem antecipação de custas;

b) nas demais comarcas do Estado, a distribuição
ou o registro, conforme o caso, serão feitos pelos Distri-
buidores, sem antecipação de custas.

Art. 69 - O acesso ao Juizado Especial Cível, no
primeiro grau de jurisdição, não dependerá do pagamento
de custas, taxas ou de outras despesas.

§ 1º - O preparo de recurso, na forma do artigo 42,
parágrafo  1º, da Lei Federal  9099/95, compreenderá
todas as despesas processuais, inclusive aquelas dispen-
sadas em primeiro grau de jurisdição, bem como as taxas
recursais, ressalvada a hipótese de assistência judiciária.

§ 2º - Para efeito do disposto no parágrafo anterior,
bem assim do contido no artigo 55, primeira parte, da Lei
Federal  9099/95, deverão ser cotadas, no curso do pro-
cesso, as custas, taxas e outras despesas previstas em lei
ou resolução.

§ 3º - A isenção de custas, taxas e despesas previs-
tas no caput  deste artigo não se aplica a terceiros não-
envolvidos na relação processual, para efeito de expedi-
ção de certidões.

§ 4º - As custas, taxas e despesas pagas pelas par-
tes reverterão, na forma da lei, em favor do Fundo de
Reequipamento do Poder Judiciário - Funrejus, excetua-

das aquelas devidas aos ofícios não integrantes do Sis
tema de Juizados Especiais.

Art. 70 -  Os atos dos Depositários Públicos,  Co
tadores, Partidores  e Avaliadores serão praticados p
respectivos ofícios das comarcas do Estado, sem an
pação de custas.

TÍTULO VII
NOMEAÇÃO, REMOÇÃO, OPÇÃO, PROMOÇÃO E 

PERMUTA DOS JUÍZES

Capítulo I
Nomeação

Art. 71 - A nomeação do juiz substituto para 
cargo de juiz de Direito será feita com observância 
ordem de classificação no respectivo concurso.

Capítulo II
Opção e Permuta

Art. 72 - A opção e a permuta far-se-ão no int
resse da Justiça por deliberação do Órgão Especial.

Parágrafo Único -  À promoção e ao provimen
inicial precede a remoção, alternadamente, por antig
dade e merecimento.

Capítulo III
Promoção e Remoção

Art. 73 - A promoção e a remoção serão feitas co
observância da Constituição Federal, da Lei Orgânica
Magistratura Nacional e da Constituição Estadual.

Art. 74 - A antigüidade será apurada na entrânc
e o merecimento será aferido mediante critérios obj
vos, levando-se em conta:

a) a colocação do juiz, observando-se incialmen
o primeiro  quinto da lista de antigüidade e, vencida e
etapa, o do segundo, do terceiro, e assim sucessivam
conduta funcional e social do juiz;

b) a dedicação e o esmero com que desempen
função;

c) a produtividade e a qualidade dos serviços pr
tados;

d) o número de vezes que tenha figurado em list
e) a freqüência a cursos oficiais de aperfeiço

mento; e
f) a publicação de trabalhos jurídicos.

TÍTULO VIII
COMPROMISSO, POSSE, EXERCÍCIO E 

ANTIGÜIDADE

Capítulo I
Compromisso, Posse e Exercício

Art. 75 - Nenhuma autoridade judiciária pode
entrar em exercício do cargo sem apresentar o título
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nomeação ao órgão ou à autoridade competente para dar
lhe a posse; esta se efetivará mediante compromisso
solene de honrar o cargo e de desempenhar com retidão
suas funções.

§ 1º - O compromisso será reduzido a termo, e a
posse somente se completará pela entrada em exercício.

§ 2º - No ato de posse, o juiz deverá apresentar
declaração pública de seus bens, sob pena de não se con-
sumar o ato, ou de anulá-lo, caso já investido.

Art. 76 - O prazo para o juiz entrar em exercício é
de trinta (30) dias, contados da publicação do ato oficial
de nomeação, prorrogável por idêntico período mediante
solicitação do interessado.

§ 1º - O pedido de prorrogação será dirigido ao
presidente do Tribunal de Justiça e deverá ser justificado.

§  2 º -  N o s  ca so s  d e  p ro m o çã o , rem o ção  o u  p e rm u ta ,
o  p raz o  d e  en trad a  e m  ex e rc íc io  é  d e  q u in z e  (1 5 )  d ia s, p ro r-
ro g áv e l, ju s t if ic ad am e n te , p o r ig u a l p raz o , ex ce to  se  n ão
h o u v er  m u d a n ç a  d e  co m a rc a , c aso  em  q u e  a  a ssu n ção
d ev e rá  o c o rre r im e d ia tam e n te  a p ó s  a  p u b lic açã o  d o  a to .

Art. 77 - Perderá o direito ao cargo, que será
havido como vago, o juiz que não prestar compromisso
ou não entrar em exercício nos prazos do artigo anterior.

Parágrafo Único -  O órgão ou a autoridade compe-
tente para empossar o juiz verificará se foram satisfeitas,
no ato da investidura, as condições estabelecidas em lei.

Art. 78 - Os desembargadores e os juízes do Tribu-
nal de Alçada tomarão posse perante o tribunal a que per-
tençam, em sessão plenária, salvo manifestação em
contrário do empossando.

§ 1º - Quando do ingresso na magistratura, os juí-
zes substitutos tomarão posse perante o presidente do Tri-
bunal de Justiça.

§ 2º - Os atos em referência poderão ocorrer em
período de férias.

§ 3º - O termo de compromisso será lavrado em
livro próprio, anotando-se a data da posse no verso do
título de nomeação.

§ 4º - O Departamento da Magistratura manterá um
registro atualizado das atividades dos desembargadores,
juízes do Tribunal de Alçada, juízes de Direito e juízes
substitutos.

§ 5º - As anotações aludidas no parágrafo anterior,
que serão iniciadas após o nomeado prestar o compro-
misso legal e entrar em exercício, referir-se-ão a remo-
ções, promoções, licenças, interrupções de exercício e
quaisquer ocorrências que possam interessar ao cômputo
do tempo de serviço.

Capítulo II
Antigüidade

Art. 79 - O quadro de antigüidade dos desembarga-
dores, dos juízes do Tribunal de Alçada, dos juízes de

Direito e dos juízes substitutos, composto das listas cor
respondentes a cada categoria de magistrado, será a
zado anualmente pelo presidente do Tribunal de Justi
publicado no Diário da Justiça.

§ 1º - O quadro será publicado até o dia quin
(15) de fevereiro seguinte, e os que se considerarem 
judicados poderão reclamar, no prazo de dez (10) d
contados da publicação.

§ 2º - Se a reclamação não for rejeitada limin
mente por manifesta improcedência serão ouvidos
interessados cuja antigüidade possa ser prejudicada 
decisão no prazo de dez (10) dias, findo o qual será a
ciada pelo Órgão Especial.

§ 3º - Julgada procedente a reclamação, a lista
antigüidade será republicada, com as pertinentes co
ções.

Art. 80 - A antigüidade será apurada na data 
efetivo exercício na entrância, prevalecendo, no caso
empate, a colocação na imediatamente inferior, e as
por diante, até se fixar a indicação, considerando-se 
esse efeito, sucessivamente, o tempo exercido como ju
substituto e a ordem de classificação no respectivo c
curso.

Parágrafo Único -  Se persistir a igualdade, a a
güidade será determinada pelo tempo de serviço púb
prestado ao Estado do Paraná.

TÍTULO IX
VENCIMENTOS, REPRESENTAÇÕES, 

GRATIFICAÇÕES, AJUDAS DE CUSTO, DIÁRIAS E 
AUXÍLIO FUNERAL

Capítulo I
Vencimentos, Representações e Gratificações

Art. 81 - Os vencimentos dos magistrados, ass
entendido o estipêndio fixo acrescido da verba de rep
sentação, são fixados em lei e em valor certo.

§ 1º - São irredutíveis os vencimentos dos mag
trados, sujeitando-se esses, entretanto, aos impo
gerais, inclusive ao de renda e aos extraordinários, b
como aos descontos fixados em lei.

§ 2º - Os vencimentos dos desembargadores, 
não serão inferiores aos dos secretários de Estado,
como parâmetro  os fixados para os ministros 
Supremo Tribunal Federal, e não podem constituir pa
digma para a remuneração de qualquer outro serv
público do Estado, exceto para os próprios magistrad
nos termos do parágrafo seguinte.

§ 3º - Os vencimentos das demais classes
magistrados obedecerão aos seguintes preceitos:

I - os juízes do Tribunal de Alçada receber
noventa e cinco por cento (95%) dos vencimentos atri
ídos aos desembargadores;

II - os juízes de entrância final receberão nove
por cento (90%) dos vencimentos de desembargador
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diferença de uma entrância para outra será de dez por
cento (10%).

§ 4º - Para efeito do parágrafo anterior, os juízes
substitutos serão considerados de categoria imediata-
mente inferior aos de entrância inicial.

§ 5º - O juiz de Direito que, por ato do Presidente
do Tribunal de Justiça, for convocado para substituir em
comarca de entrância imediatamente superior perceberá,
durante o período de designação, a diferença de venci-
mentos correspondente ao cargo que passa a exercer.

§ 6º - O juiz de Direito substituto de Segundo Grau
que, por ato do presidente do Tribunal de Justiça, for
designado para substituir nos Tribunais perceberá,
durante o período da designação, a remuneração devida
ao      substituído, salvo as de caráter pessoal.

Art. 82 - Além dos vencimentos, poderão ser
outorgadas aos magistrados, nos termos da lei, as seguin-
tes vantagens:

I - ajuda de custo para despesas com transporte e
mudança, cursos e seminários de aperfeiçoamento e estu-
dos;

II - diárias;
III - representação;
IV - gratificação por tempo de serviço;
V - décimo-terceiro salário;
VI - gratificação de férias; e
VII - gratificação de direção de Fórum.

Art. 83 - Aos magistrados será concedida a gratifi-
cação adicional de que trata o inciso IV do artigo anterior,
no limite de cinco por cento (5%) sobre seus vencimen-
tos, por qüinqüênio de serviço, até o máximo de sete (7).

Parágrafo Único -  É vedada a percepção, a qual-
quer título, de gratificação adicional por tempo de serviço
de forma diversa da disposta neste artigo.

Art. 84 - Os presidentes do Tribunal de Justiça e do
Tribunal de Alçada perceberão, mensalmente, gratifica-
ção pelo exercício do cargo, importância correspondente
a vinte e cinco por cento (25%) sobre seus vencimentos.
O 1º vice-presidente do Tribunal de Justiça, o vice-presi-
dente do Tribunal de Alçada e o corregedor-geral da Jus-
tiça, da mesma forma, perceberão vinte por cento (20%).
O 2º vice-presidente do Tribunal de Justiça e o correge-
dor adjunto perceberão quinze por cento (15%), enquanto
os juízes de Direito diretores de Fórum, pelo mesmo
título, farão jus a cinco por cento (5%).

§ 1º - Pela substituição transitória, o substituto terá
direito à percepção da gratificação de direção de Fórum,
proporcionalmente aos dias em que exercer a substitui-
ção.

§ 2º - Quando em virtude de férias coletivas da
magistratura ou por outra razão, o substituto tiver que
responder cumulativamente por duas ou mais comarcas,
ser-lhe-á devida apenas uma gratificação de direção de

Fórum, e ainda assim quando a tenha exercido nas condi
ções previstas no parágrafo anterior.

Capítulo II
Ajudas de Custo e Diárias

Art. 85 - A ajuda de custo prevista no inciso I d
artigo 81, em importância de até uma (1) remunera
mensal do cargo que exercia, será devida apenas uma
a cada período de dois anos e desde que o magist
tenha que transferir residência para outra comarca 
decorrência de promoção ou remoção.

§ 1º - Em caso de permuta, não será devida aj
de custo.

§ 2º - A critério do presidente do Tribunal de Ju
tiça, a ajuda de custo poderá ser adiantada.

Art. 86 - A diária, correspondente a um trinta av
(1/30) dos vencimentos do magistrado, será paga a
limite de quinze (15) por mês, sempre que este, dev
mente autorizado pelo presidente do Tribunal de Just
deslocar-se da respectiva sede a serviço do Poder Jud
rio.

§ 1º - O valor da diária será reduzido à meta
quando, no âmbito interno, não houver necessidade
pernoite.

§ 2º - Ao juiz substituto que, autorizado pelo pre
dente do Tribunal de Justiça, deslocar-se da sede da s
judiciária para atender outra comarca, serão pagas diá
até o limite de dez (10) por mês.

Art. 87 - A atribuição de diárias aos magistrados
prerrogativa do presidente do Tribunal de Justiça, sa
quando devidas aos juízes do Tribunal de Alçada, hi
tese em que tal atribuição competirá ao seu president

P arág ra fo  Ú n ico  -   O s  a fa stam e n to s  d o s  p res id en t
d o s T r ib u n a is  d e  Ju stiça  e  d e  A lç ad a , b em  co m o  o s  d o  c
reg e d o r-g e ra l d a  Ju s tiça , q u an d o  n o  d e sem p en h o  d e  s
co rresp o n d e n tes  fu n ç õ es , n ão  d e p en d em  d e  au to riza ção

Capítulo III
Auxílio Funeral

Art. 88 - Ao cônjuge sobrevivente, ao compa
nheiro pela união estável ou aos herdeiros necessário
magistrado, em caso de falecimento deste, pagar-
importância correspondente a um mês dos seus ve
mentos para atender às despesas de funeral.

P arágra fo  Ú n ico  -   N a  fa lta  das p esso as ap o n tad
q u em  ho u v er custead o  o  fu nera l se rá  in den izado  pe las d
p esas co m p rov ad as a té  o  m o n tan te  re fe rid o  n este  a rtigo

TÍTULO X
LICENÇAS, CONCESSÕES E FÉRIAS

Capítulo I
Licenças

Art. 89 - O magistrado poderá afastar-se do ca
em razão de:
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I  licença para tratamento de saúde;
II - licença por motivo de doença em pessoa da

família;
III - licença para repouso à gestante;
IV - licença-paternidade;
V  - licença  p ara  freqüen ta r cu rsos, cong resso s,

sem inár ios ou  reun iões d e in te resse  do  P oder Jud ic iá rio ;
VI - licença especial;
VII – licença para tratar de assuntos particulares

por um período de até oito (8) dias, conforme disposto
em resolução.

Art. 90 - A licença para tratamento de saúde será
concedida por até trinta (30) dias, mediante apresentação
de atestado médico oficial ou do médico assistente do
requerente, tendo esse atestado que indicar a classifica-
ção internacional da doença (CID).

§ 1º - A concessão de licença, por prazo superior a
trinta (30) dias, assim entendida a prorrogação, depen-
derá de laudo expedido por junta médica oficial, nome-
ada pelo presidente do Tribunal de Justiça, quando se
tratar de desembargador ou de juiz de primeiro grau; ou
pelo presidente do Tribunal de Alçada, quando se tratar
de juiz daquela Corte.

§ 2º - Se não houver junta médica oficial na
comarca de exercício do magistrado, a licença poderá ser
concedida à vista de atestado assinado por mais de um
médico e visado pela junta médica do Tribunal de Justiça,
que poderá exigir o exame pessoal do paciente sempre
que assim o entender.

Art. 91 - A licença para tratamento de saúde terá o
prazo máximo de dois (2) anos, cuja contagem não se
interromperá quando da reassunção do exercício por perí-
odo de até trinta (30) dias.

§ 1º - Após vinte e quatro (24) meses de afasta-
mento consecutivo, nos termos do caput deste artigo, o
magistrado será submetido à inspeção de saúde, perante
junta médica oficial nomeada pelo presidente do Tribunal
de Justiça.

§ 2º - Se a junta médica concluir pelo restabeleci-
mento do magistrado, deverá este reassumir o cargo den-
tro de dez (10) dias, contados da data do laudo.

§ 3º - Se o laudo concluir pela continuação da
enfermidade, deverá ser iniciado o processo de aposenta-
doria do magistrado.

Art. 92 - O magistrado que houver gozado licença-
enfermidade pelo período máximo não poderá ser nova-
mente licenciado, senão depois de um (1) ano de efetivo
exercício do cargo, contado da reassunção.

Parágrafo Único -  Antes de decorrido o prazo de
que trata este artigo, só excepcionalmente poderá ser-lhe
concedida outra licença para tratamento de saúde por
deliberação do Órgão Especial.

Art. 93  O magistrado licenciado não poderá exer
cer nenhuma de suas funções jurisdicionais ou admi
trativas, nem outra função pública ou privada, ressalv
o disposto no parágrafo seguinte.

Parágrafo Único -  Salvo contra-indicação médic
o magistrado licenciado poderá proferir decisões em p
cessos que, antes da licença, foram-lhe conclusos 
julgamento ou tenham recebido seu visto como relato
revisor.

Art. 94 - O requerimento de licença para trat
mento de saúde em pessoa da família do magistr
além de instruído na forma   estabelecida no artigo
deste Código, deverá conter a expressa declaração a
da indispensabilidade da assistência pessoal do ma
trado ao paciente e sobre a incompatibilidade da pre
ção com o exercício do cargo.

Parágrafo Único -  A licença por motivo de doen
em pessoa da família será concedida ao magistrado 
remuneração integral pelo prazo máximo de trinta (3
dias; além desse tempo, a licença será sem vencime
salvo situações excepcionais, a critério do Órgão Es
cial do Tribunal de Justiça.

Art. 95 - O direito ao gozo de licença maternidad
com duração de cento e vinte (120) dias, é assegura
magistrada, sem prejuízo dos vencimentos e de ou
vantagens.

Art. 96 - A licença-paternidade de que trata 
artigo 89, IV, deste Código será concedida pelo prazo
cinco (5) dias, necessariamente contados a partir do
do nascimento, ainda que a apresentação da corres
dente certidão de nascimento ocorra posteriormente.

Capítulo II
Concessões

Art. 97 - Sem prejuízo dos vencimentos e das v
tagens legais, o magistrado poderá afastar-se de suas
ções por até oito (8) dias consecutivos, sempre contad
partir do evento, por motivo de:

I - casamento;
II - falecimento do cônjuge, ascendente, desc

dente, sogro, sogra ou irmão.
Parágrafo Único -  No caso do inciso I deste artig

o magistrado comunicará, com antecedência, o seu a
tamento, inclusive a seu substituto legal e, na hipótese
inciso II, as comunicações deverão ser feitas logo 
possível.

Art. 98 - Conceder-se-á afastamento ao mag
trado, sem prejuízo de seus vencimentos e vantagens

I - para freqüentar cursos ou seminários de aper
çoamento e estudos, a critério do Órgão Especial do 
bunal de Justiça;
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II   para prestação de serviços exclusivamente à
Justiça Eleitoral;

III - para exercer a presidência da Associação dos
Magistrados do Paraná e  Associação dos Magistrados
Brasileiros;

IV - para exercer o cargo de diretor-geral da Escola
da Magistratura do Paraná.

Capítulo III
Férias

Art. 99 - Os magistrados gozarão de férias anuais
consoante disposto no Estatuto da Magistratura e nos
períodos fixados por resolução.

TÍTULO XI
SUBSTITUIÇÕES NOS TRIBUNAIS E 

NAS COMARCAS

Capítulo I
Substituições nos Tribunais

Art. 100. A substituição nos Tribunais de Justiça e
de Alçada será efetuada em conformidade com os respec-
tivos Regimentos Internos. 

Capítulo II
Substituições nas Comarcas

Art. 101 - Os juízes de Direito, titulares de varas
das comarcas de entrância final, serão substituídos por
juízes de Direito substitutos em primeiro grau, da seção
judiciária respectiva, quando for o caso, ou por designa-
ção do presidente do Tribunal de Justiça, que excepcio-
nalmente poderá valer-se de juízes substitutos ou de
titulares de outras varas.

Art. 102 - O presidente do Tribunal de Justiça,
sempre que as circunstâncias exigirem, poderá designar
juiz de Direito substituto em primeiro grau para, cumula-
tivamente, substituir o titular em duas ou mais varas da
mesma ou de diversa seção judiciária da mesma comarca
de entrância final.

A rt. 1 0 3  - A s  su b stitu içõ es d eco rren tes d e  fé r ias ,
l icen ça , a fastam en to , im p ed im en to  e  v acân c ia  d e  carg o
p e lo s  ju ízes  su b stitu to s  n o  âm b ito  d as co m arcas q u e
in teg ram  a  resp ec tiv a  seção  ju d ic iá r ia , se rão  in co n ti-
n en ti e  au to m aticam en te  co m u n icad as ao  P res id en te
d o  T r ib u n a l d e  Ju s tiça  e  à  C o rreg ed o ria -G e ra l d a  Ju s -
t iça .

Parágrafo Único -  As substituições a serem feitas
pelos juízes de Direito substitutos em primeiro e segundo
graus, conforme seja o caso, processar-se-ão em conso-
nância com as determinações da Presidência do Tribunal
de Justiça.

Art. 104  Os juízes substitutos substituirão, ordi
nariamente, os juízes de Direito das comarcas de ent
cia intermediária e inicial que compuserem a respec
seção judiciária.

Parágrafo Único -  Nos casos de impedimento, 
suspeição e de encontrar-se vago o cargo de juiz su
tuto, ou conforme as exigências do serviço, as substi
ções poderão ser excepcionalmente feitas por juiz
Direito, mediante designação do presidente do Tribu
de Justiça.

Art. 105 - Sempre que conveniente à administraç
da Justiça, o presidente do Tribunal poderá deslocar t
porariamente juízes substitutos de uma para outra se
judiciária, ou designá-los para atender cumulativamen
mais de uma seção ou comarca.

TÍTULO XII
APOSENTADORIA, REVERSÃO E 

APROVEITAMENTO

Capítulo I
Aposentadoria

Art. 106 - A aposentadoria dos magistrados se
concedida nos termos da Constituição Federal.

Art. 107 - Reajustar-se-ão os proventos de apos
tadoria com a mesma periodicidade e proporção 
aumentos de vencimentos concedidos, a qualquer tít
aos magistrados em atividade.

Art. 108 - Computar-se-á em favor dos magistr
dos, para efeito de aposentadoria e disponibilidade
tempo de efetivo exercício da advocacia, até o máxi
de quinze (15) anos, comprovada a correspondente 
tribuição previdenciária.

Art. 109 - O Regimento Interno disciplinará o pro
cesso de verificação de invalidez do magistrado, p
efeito de sua aposentadoria, com observância dos seg
tes requisitos:

I - o processo terá início a requerimento do mag
trado, por ordem do presidente do Tribunal, de ofício, 
cumprimento de deliberação do Órgão Especial, ou 
provocação da Corregedoria-Geral da Justiça;

II - tratando-se de incapacidade mental, o pre
dente do Tribunal nomeará curador ao paciente, sem 
juízo da defesa que este queira oferecer pessoalmen
por procurador que constituir;

III – o paciente deverá ser afastado, desde logo
exercício do cargo até final decisão, devendo o proce
ser concluído no prazo de sessenta (60) dias;

IV – a recusa do paciente de submeter-se à per
médica permitirá o julgamento, este baseado em qu
quer outras provas;
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V  o magistrado que, por dois (2) anos consecuti
vos, afastar-se ao todo por seis (6) meses ou mais para
tratamento de saúde, deverá sujeitar-se, ao requerer nova
licença para igual fim, dentro de dois (2) anos, a exame
para verificação de invalidez;

VI - se o Órgão Especial concluir pela incapaci-
dade do magistrado, os autos serão encaminhados ao pre-
sidente do Tribunal de Justiça.

Capítulo II
Reversão e Aproveitamento

Art. 110 - A reversão de magistrado, aposentado
por invalidez, bem como o aproveitamento daquele em
disponibilidade, dependerá de requerimento do interes-
sado, podendo o Órgão Especial do Tribunal de Justiça
deixar de acolher o pedido, se assim for do interesse da
Justiça.

§ 1º - Em qualquer caso, será necessária a existên-
cia de vaga a ser preenchida pelo critério de mereci-
mento, em comarca de categoria igual à que ocupara o
requerente, que deverá provar idade não superior a ses-
senta e cinco (65) anos e aptidão física e mental, medi-
ante laudo de inspeção de saúde expedido por junta
médica nomeada pelo presidente do Tribunal, ouvido o
Conselho da Magistratura e tendo como relator o correge-
dor-geral da Justiça.

§ 2º - A reversão e o aproveitamento não excluem
o cumprimento dos interstícios de trinta (30) anos de ser-
viço público e de cinco (5) anos de efetiva atuação na
magistratura, este contado a partir do novo exercício.

TÍTULO XIII
TRATAMENTO, VESTES TALARES E 

EXPEDIENTE

Capítulo Único
Tratamento, Vestes Talares e Expediente

Art. 111 - Aos Tribunais de Justiça e de Alçada,
suas Câmaras ou Grupos, cabe o tratamento de egrégio, e
a todos os magistrados o de excelência.

Art. 112 - Os membros do Tribunal de Justiça têm
o título de desembargador; os integrantes do Tribunal de
Alçada, o de juiz de Alçada; e os magistrados de primeiro
grau, o de juiz de Direito e juiz substituto.

Parágrafo Único -  O magistrado aposentado per-
derá o tratamento correspondente ao cargo se:

I - inscrever-se nos quadros da Ordem dos Advo-
gados do Brasil;

II - dedicar-se a atividades político-partidárias.

Art. 113 - Nos Juízos   Colegiados e nos atos sole-
nes da Justiça é obrigatório o uso de vestes talares, con-
forme modelo aprovado pelo Órgão Especial do Tribunal
de Justiça.

A rt.  11 4  O s m ag is trado s de p r im e iro g rau de
ju r isd ição  d ev erão  co m p arecer d ia r iam en te  à  sede  
Ju ízo , sa lv o  qu an do  em  d il ig ênc ia  ex te rn a , co n fo rm
estab e lecer o  R eg im en to  In te rn o  d o  T r ib un a l d e  Ju
tiça .

§ 1º - As disposições deste artigo não se aplic
aos juízes de varas de atendimento permanente, que 
seu funcionamento disciplinado por ato do presidente
Tribunal de Justiça, ouvido o corregedor-geral da Just

§ 2º - Serão instituídos, conforme definição d
Órgão Especial do Tribunal de Justiça e por ato de 
presidente, sistemas de plantões permanentes neste
bunal, nas comarcas de entrância final e naquelas 
forem sede  de seções judiciárias, para atendimento
dias em que não houver expediente forense normal
Tribunal de Alçada, por seus correspondentes órgã
compete a formulação de ato nesse sentido.

LIVRO III
JUÍZES DE PAZ

TÍTULO I
JUÍZES DE PAZ

Capítulo Único
Nomeação, Atribuições, Competência e Substituição

Art. 115 - A Justiça de Paz será composta de ci
dãos com competência para celebrar casamentos; ve
car, de ofício ou em face de impugnação apresentad
processo de habilitação; exercer atribuições conciliató
e outras sem caráter jurisdicional.

Parágrafo Único -  O juiz de paz, na celebração
casamento, usará faixa verde e amarela de 10 (dez) c
metros de largura, posta a tiracolo, do lado direito par
esquerdo.

Art. 116 - Em cada distrito das comarcas de entr
cia inicial e intermediária e em cada circunscrição 
registro civil das comarcas de entrância final, haverá 
(1) juiz de paz e dois (2) suplentes, que reúnam
seguintes requisitos:

I - cidadania brasileira e maioridade civil;
II – gozo dos direitos civis, políticos e quitaçã

com o serviço militar;
III - ter domicílio e residência na sede do distri

ou da comarca, conforme seja o caso;
IV – ter escolaridade correspondente ao segun

grau;
V – ter bons antecedentes e não ser filiado a p

tido político.

Art. 117 - O juiz de paz tomará posse e entrará
exercício da função perante o juiz de Direito diretor 
Fórum da circunscrição onde deva servir.

§ 1º - Nos impedimentos, nas ausências ou 
abandono do cargo, a substituição do juiz de Paz 
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suplentes.

§ 2º - Não havendo suplente para substituição, o
juiz de Direito diretor de Fórum designará juiz de paz  ad
hoc  para intervir nos processos de habilitação de casa-
mento.

LIVRO IV
AUXILIARES DA JUSTIÇA

TÍTULO I
SERVENTUÁRIOS E FUNCIONÁRIOS DA 

JUSTIÇA E AGENTES DELEGADOS DO FORO 
EXTRAJUDICIAL

Capítulo Único
Composição e Funcionamento

Art. 118 - Os serviços auxiliares do Poder Judiciá-
rio são desempenhados por servidores com a denomina-
ção específica de:

I - funcionários da justiça; 
II - serventuários da justiça do foro judicial;
III – agentes delegados do foro extrajudicial.

Art. 119 - Denominam-se serventuários da justiça
do foro judicial os titulares de ofícios da justiça a seguir
relacionados:

I - Escrivanias do Cível;
II – Escrivanias do Crime;
III - Escrivanias da Fazenda Pública, Falências e

Concordatas;
IV - Escrivanias de Família;
V – Escrivanias da Infância e da Juventude;
VI - Escrivanias de Execuções Penais; 
VII – Escrivania de Inquéritos Policiais;
VIII - Escrivania de Execução de Penas e Medidas

Alternativas;
IX - Escrivania de Delitos de Trânsito;
X - Escrivania de Adolescentes Infratores;
XI - Escrivania de Registros Públicos, Acidentes

do Trabalho e Precatórias Cíveis;
XII – Escrivania de Precatórias Criminais; 
XIII – Escrivania da Corregedoria dos Presídios;
XIV - Escrivanias dos Tribunais do Júri;
XV - Secretarias dos Juizados Especiais, das Tur-

mas Recursais e do Conselho de Supervisão; 
XVI - Ofício do Distribuidor;
XVII - Ofício do Contador e Partidor;
XVIII - Ofício do Avaliador;
XIX - Ofício do Depositário Público.
§ 1º - Os ofícios poderão funcionar acumulados, no

interesse da Justiça.
§ 2º - Os titulares das escrivanias do cível e da

fazenda pública, família, registros públicos, distribuidor,
avaliador, contador, partidor  e depositário público  não
serão remunerados pelos cofres públicos.

Art. 120  Denominam se agentes delegados do
foro extrajudicial os ocupantes da atividade notarial e
registro, a saber: 

I – tabeliães de Notas;
II – tabeliães de Protesto de Títulos;
III – oficiais de Registro de Imóveis;
IV – oficiais de Registro de Títulos de Documen

tos e Civis das Pessoas Jurídicas;
V – oficiais de Registro Civis das Pessoas Na

rais;
VI - oficiais de Registro de Distribuição Extrajudi

cial;
VII - oficiais Distritais.
§ 1º - Os serviços notariais e de registro pode

funcionar acumulados precariamente, no interesse da 
tiça ou em razão do volume da receita e dos serviços.

§ 2º - Os oficiais Distritais poderão acumular 
funções de registrador civil de pessoas naturais e a
tabelião de notas.

§ 3º - Compete ao presidente do Tribunal de J
tiça outorgar a delegação para a atividade notarial e
registro.

Art. 121. Os titulares de ofícios de justiça do fo
judicial não remunerados pelos cofres públicos pode
admitir, sob sua responsabilidade e às expensas próp
tantos empregados quantos forem necessários ao ser
ficando as relações empregatícias respectivas subord
das à legislação trabalhista.

§ 1º - Sob proposta do titular do ofício ao juiz dir
tor de Fórum, este poderá juramentar um ou mais em
gados para subscrever atos da serventia, sem alteraç
correspondente relação empregatícia.

§ 2º - Para os fins do parágrafo anterior, os emp
gados indicados deverão ter o segundo grau comple
preencher os requisitos enumerados no artigo 126, i
sos I a III, deste Código.

§ 3º - Caberá ao juiz diretor de Fórum encaminh
cópia da portaria de juramentação, no prazo de três
dias, à Corregedoria-Geral da Justiça, para verificação
regularidade do ato e anotações.

Art. 122 - Os agentes delegados da justiça do f
extrajudicial poderão admitir, sob sua responsabilidad
às expensas próprias, tantos empregados quantos f
necessários ao serviço, ficando as relações empregat
respectivas subordinadas à legislação trabalhista.

§ 1º - Os agentes delegados indicarão, por esc
seus substitutos e escreventes, para praticar atos, obs
das as condições previstas no artigo 121, parágrafo
deste Código e as normas fixadas pela Corregedo
Geral da Justiça, sem alteração da correspondente rel
empregatícia, que continuará subordinada à legisla
laboral.

§ 2º - Para os fins do parágrafo anterior, as indi
ções serão feitas ao juiz corregedor do foro extrajudic
que, após verificar quanto ao cumprimento das form
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dades indispensáveis, submeterá as respectivas propostas
ao juiz diretor de Fórum, a quem caberá lavrar portaria de
juramentação com encaminhamento de cópia à Correge-
doria-Geral da Justiça.

Art. 123 - Denominam-se funcionários da justiça
os servidores que constituem os quadros dos Tribunais de
Justiça e de Alçada, respectivamente, distinguindo-se em:

I - os integrantes dos cargos das secretarias dos
respectivos Tribunais;

II - os auxiliares de Cartório;
III – os auxiliares administrativos;
IV - os oficiais de Justiça;
V – os comissários de vigilância;
VI - os assistentes sociais;
VII – os psicólogos;
VIII - os porteiros de auditório;
IX – os agentes de limpeza;
X - os secretários do Conselho de Supervisão do

Juizado Especial;
XI – os secretários de Turma Recursal do juizado

Especial;
XII – os secretários do Juizado Especial;
XIII – os oficiais de Justiça do Juizado Especial; 
XIV – os auxiliares de Cartório do Juizado Espe-

cial;
XV – os auxiliares administrativos do Juizado

Especial;
XVI – os contadores e avaliadores do Juizado

Especial.
Parágrafo Único -  Os funcionários da justiça

subordinam-se às normas do Estatuto dos Funcionários
Públicos Civis do Estado do Paraná no que lhes for apli-
cável.

Art. 124 - Consideram-se auxiliares da justiça,
entre outros, enquanto estiverem participando de atos
judiciais, os administradores, os depositários, os intérpre-
tes, os peritos, os tradutores e os leiloeiros, eventual-
mente nomeados para fins específicos.

TÍTULO II
CONCURSO, NOMEAÇÃO E POSSE

Capítulo I
Serventuários da Justiça do Foro Judicial

Art. 125 - Os serventuários da justiça serão nomea-
dos mediante concurso de provas e títulos, por ato do Pre-
sidente do Tribunal de Justiça.

Parágrafo Único -  A realização do concurso será
determinada pelo presidente do Tribunal de Justiça, após
vacância do cargo.

Art. 126 - Para ser admitido ao concurso, o candi-
dato deverá preencher os seguintes requisitos no
momento da inscrição:

I  ser brasileiro, estar no exercício dos direitos
civis e políticos e quite com o serviço militar,  quando f
a hipótese;

II - ter idade mínima de dezoito (18) anos;
III - apresentar cédula de identidade fornecida p

repartição estadual;
 IV - fazer prova do recolhimento da taxa de insc

ção que for fixada pelo Conselho Diretor do Funrejus.
Parágrafo Único -  Os candidatos classificad

deverão comprovar sanidade física e mental, por meio
laudo fornecido por órgão oficial do Estado, apresen
prova de bons antecedentes e indicar fontes de infor
ções pessoais, na forma do regulamento do concurso

Art. 127 - O Regimento Interno do Tribunal d
Justiça disporá sobre as formalidades administrativas
concurso, cabendo ao Conselho da Magistratura elab
seu Regulamento.

Capítulo II
Funcionários das Secretarias dos Tribunais

Art. 128. Os Tribunais de Justiça e de Alçad
constituídos de quadros próprios, somente admitirão f
cionários mediante concurso público de provas, ou
provas e de títulos, excetuados os cargos em comissã

Parágrafo Único -  O concurso obedecerá ao q
dispuserem os regimentos internos e as normas do reg
mento que for elaborado pela Comissão de Concurs
de Promoções de cada um daqueles Tribunais.

Art. 129 - Para ser admitido ao concurso, o can
dato, com idade mínima de dezoito (18) anos comple
quando da inscrição, deverá preencher os requisitos e
belecidos no artigo 126, incisos I e III, deste Códig
além de outras condições que vierem a ser impostas 
regulamento, inclusive quanto ao grau de escolaridad
de habilitação profissional ou técnica exigidos, conform
a natureza do cargo a ser ocupado.

Art. 130 - A nomeação dos candidatos aprovad
será efetivada por ato do presidente do Tribunal em c
âmbito for realizado o  concurso.

Capítulo III
Oficiais de Justiça, Porteiros de Auditório, Auxiliares d
Cartório e Administrativos, Comissários de Vigilância 

Agentes de Limpeza

A rt. 1 3 1  -  O  co n cu rso  p a ra  p ro v im en to  d esses  ca
g o s o b ed e cerá  ao  q u e  d isp u serem  o  R eg im en to  In te rn o
Tr ib u n a l d e  Ju stiça  e  o  reg u lam en to  b a ix a d o  p a ra  ta l f im
o b serv ad as  as  d isp o s içõ es  le g a is  ap licáv e is  à  esp é c ie .

Art. 132 - Para ser admitido ao concurso, o can
dato deverá preencher os requisitos do artigo 132 d
Código. 
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§ 1   Para o cargo de agente de limpeza, exigir se
á escolaridade equivalente ao ensino fundamental, e para
o de auxiliar de Cartório, escolaridade correspondente ao
segundo grau completo.

§ 2º - Para o cargo de oficial de Justiça, exigir-se-á
ser bacharel em Direito, formado por instituição de
ensino reconhecida por lei.

§ 3º - Será concedido a critério da administração
do Poder Judiciário, o pagamento do Tempo Integral e
Dedicação Exclusiva - Tide, ao oficial de Justiça em face
do horário previsto para o cumprimento dos mandatos
judiciais, estipulados no Código de Processo Civil, assim
como no Código de Normas da Corregedoria-Geral do
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná.

Art. 133 - Os agentes de limpeza serão admitidos
mediante teste seletivo, sob o regime da Consolidação
das Leis do Trabalho, ficando os atuais cargos extintos à
medida que vagarem.

Art. 134 - Os candidatos aprovados serão nomea-
dos na forma prevista no artigo 130 deste Código.

Capítulo IV
Posse

Art. 135 - Os funcionários das secretarias dos Tri-
bunais de Justiça e de Alçada tomarão posse perante o
respectivo secretário.

Parágrafo Único -  Os serventuários da justiça
tomarão posse perante o juiz diretor de Fórum da
comarca onde exercerão suas funções.

Art. 136 - As Secretarias dos Tribunais de Justiça e
de Alçada manterão registro apropriado referente a seus
serviços, devendo nele ser anotada toda e qualquer altera-
ção ocorrida na carreira funcional de seus quadros.

Capítulo V
Disposições Especiais

Art. 137 - Os regulamentos próprios das secretarias
dos Tribunais de Justiça e de Alçada disciplinarão as atri-
buições do quadro funcional respectivo, levando em
conta:

I - a descentralização e racionalização dos servi-
ços;

II – o exercício em comissão de funções de chefia,
observados os parâmetros técnicos recomendáveis, inclu-
sive no que tange à indispensável relação de proporcion-
alidade numérica entre chefes e subordinados diretos.

TÍTULO III
REMOÇÕES, PERMUTAS E PROMOÇÕES

Capítulo Único
Remoções, Permutas e Promoções

Art. 138 - A remoção ou promoção de titular de
ofício do foro judicial ocorrerá por ato do presidente do
Tribunal de Justiça, entre os candidatos indicados pelo

Conselho da Magistratura de acordo com as regras por
este aprovadas.

§ 1º - A permuta dar-se-á por requerimento d
partes, por ato do presidente do Tribunal de Justiça.

§ 2º - A promoção e remoção observarão os cr
rios de antiguidade e merecimento, alternadamente.

Art. 139 - No caso de vacância de ofício, o juiz 
Direito diretor de Fórum fará imediata comunicação 
presidente do Tribunal de Justiça, que autorizará a ex
dição de edital, convocando os interessados à remoçã
promoção ou ao provimento, mediante concurso públ
se não houver interessado em remoção.

Art. 140 - Decorrido o prazo legal, os pedido
serão reunidos em uma só autuação e encaminhad
Corregedoria-Geral da Justiça, que, após parecer, 
metê-los-á à prévia deliberação do Conselho da Magis
tura.

Parágrafo Único -  Será excluído o pretendente q
tenha sofrido pena disciplinar, salvo se, não-reinciden
já decorridos mais de dois (2) anos da última punição.

Art. 141 - Vencidas as fases de que trata o art
anterior, o corregedor-geral da Justiça relatará o proce
perante o Conselho da Magistratura, que deliber
quanto à indicação ou não de pretendentes.

Parágrafo Único -  Publicado o decreto de rem
ção, o serventuário da justiça do foro judicial terá o pra
de dez (10) dias para assumir as novas funções, salvo
caso de remoção no âmbito da  mesma comarca, qua
a assunção será imediata.

Art. 142 - Não havendo candidatos à remoção o
promoção, quando for o caso, ou tendo sido indeferi
pedidos eventualmente feitos, será expedido edital
chamamento a concurso público para provimento 
cargo vago por nomeação.

Art. 143 - Aplicam-se aos oficiais de Justiça, ass
como aos auxiliares de Cartório, aos auxiliares admin
trativos e comissários de vigilância, no que couberem
disposições contidas neste Capítulo.

Art. 144 - Ao concurso de remoção somente pod
rão ser admitidos titulares que exerçam a atividade 
mais de dois (2) anos, salvo se não houver candidato
atenda este requisito.

TÍTULO IV
SERVENTUÁRIOS DA JUSTIÇA DO 

FORO JUDICIAL

Capítulo Único
Atribuições

Art. 145 - Aos servidores do foro judicial em gera
incumbe:
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I  aos escrivães, a prática de todos os atos privati
vos previstos em lei, observados as formas, usos, estilos e
costumes seguidos no foro;

II - aos distribuidores, a distribuição de todos os
processos e atos entre juízes, escrivães, titulares de ofí-
cios de justiça e agentes delegados do foro extrajudicial,
observadas as seguintes regras:

a) estão sujeitos à distribuição, unicamente, os pro-
cessos e atos pertencentes à competência de dois ou mais
juízes ou de dois ou mais serventuários ou ainda de dois
ou mais agentes delegados;

b) é vedado ao distribuidor reter quaisquer proces-
sos e atos destinados à distribuição, a qual deve ser feita
imediatamente e em ordem rigorosamente sucessiva, à
proporção que lhe forem apresentados;

c) no caso de incompatibilidade ou suspeição
daquele a quem for distribuído algum processo ou ato,
em tempo oportuno se lhe fará a compensação;

d) distribuir-se-ão, por dependência, os feitos de
qualquer natureza que se relacionarem com outros já dis-
tribuídos e ajuizados;

e) os atos e processos que não estiverem sujeitos à
distribuição por não pertencerem à competência de dois
ou mais juízes ou de dois ou mais serventuários ou ainda
de dois ou mais agentes delegados, serão, não obstante,
prévia e obrigatoriamente registrados pelo distribuidor
em livro próprio;

f) cumprir as normas editadas pela Corregedoria-
Geral da Justiça e pelo juiz diretor de Fórum.

III – aos contadores:
a) contar, em todos os feitos, antes da sentença ou

de qualquer despacho definitivo, mediante ordem do juiz,
os emolumentos e as  custas, conforme previsto no regi-
mento respectivo;

b) proceder à contagem do principal e dos juros
nas ações referentes a dívidas em quantia certa e nos cál-
culos aritméticos que se fizerem necessários relativa-
mente a direitos e obrigações;

c)  faze r o  cá lcu lo  p a ra  p ag am en to  d e  im p o s-
to s;

d) cumprir, sob pena de responsabilidade, as dispo-
sições legais sobre recolhimento de importâncias devidas
a instituições ou fundos.

IV – Aos partidores, organizar as partilhas
judiciais.

V - Aos depositários públicos,  ter sob sua guarda e
segurança, com obrigação legal de os restituir na oportu-
nidade própria, os bens corpóreos apreendidos judicial-
mente, salvo os que forem confiados  a depositários
particulares.

VI - Aos avaliadores judiciais, por distribuição nas
comarcas em que houver mais de um, expedir laudo de
avaliação de bens, rendimentos, direitos e ações, segundo
o que for determinado no mandado.

U O V
OUTROS AUXILIARES DA JUSTIÇA

Capítulo Único
Atribuições

Art. 146 - Aos oficiais de Justiça incumbe:
I - fazer citações, arrestos, penhoras e demais d

gências que lhe forem cometidas;
II - lavrar autos e certidões referentes aos atos 

praticarem;
III - convocar pessoas idôneas para que teste

nhem atos de sua função, quando a lei assim o exigir;
IV - exercer, onde não houver, as funções de p

teiro de auditório, mediante designação do juiz;
V - exercer cumulativamente quaisquer outras fu

ções previstas neste Código e dar cumprimento às or
emanadas da Corregedoria-Geral da Justiça e do J
pertinentes aos serviços judiciários.

Art. 147 - Incumbe aos porteiros de auditórios:
I - apregoar e fazer a chamada das partes e te

munhas;
II - apregoar os bens, nas praças e leilões judicia
III - passar certidões de pregões, editais, praç

arrematações ou de quaisquer outros atos que pratica
no exercício da função.

Art. 148 - Aos comissários de vigilância incumbe
I - exercer vigilância sobre as crianças e adolesc

tes e fiscalizar a execução das leis de assistência e p
ção que lhes digam respeito;

II - proceder mediante determinação judicial 
investigações relativas a crianças e adolescentes, 
pais, tutores ou encarregados de sua guarda, com o fi
esclarecer a ocorrência de fatos ou circunstâncias 
possam comprometer sua segurança física e moral;

III - apreender e conduzir, por determinação jud
cial,  crianças e adolescentes abandonados ou infrato
proceder, a respeito deles, às investigações referida
inciso anterior;

IV - manter o serviço de fiscalização de criança
adolescentes sujeitos à liberdade assistida ou entre
mediante termo de responsabilidade e guarda;

V - auxiliar no preparo de processos relativos a c
anças e adolescentes, promover medidas preliminare
instrução determinadas pelo juiz, incluindo a tomada
declarações de pais, tutores ou responsáveis e de de
pessoas que possam oferecer esclarecimentos;

VI - exercer vigilância sobre crianças e adolesce
tes em ambientes públicos, em cinemas, teatros e c
de diversão públicas em geral, mediante ordem de 
viço específica para a diligência;

VII - proceder a todas as investigações concern
tes a crianças e adolescentes junto ao meio em que v
e às pessoas que os cercam e  efetivar o encaminham



bu-

as
ivis

s
o s
o s
á,
n o
 a
ao
r-

ze
 se
a
 as
u n a

er-
nte
pi-

entes

or
tro
tor

m
c io
e
a -

o
ão,

nça

u-
 res-
necessário dessa pesquisa aos órgãos e entidades compe
tentes;

VIII - investigar os antecedentes de crianças e ado-
lescentes e de seus familiares;

IX - colaborar junto aos programas oficiais de
voluntariado do Poder Judiciário ou sob a fiscalização
deste.

Art. 149 - No exercício de suas funções, os oficiais
de Justiça e os comissários de vigilância terão passe-livre
no transporte coletivo urbano e intermunicipal.

Art. 150. Aos auxiliares de Cartório e administrati-
vos incumbe desempenhar serviços compatíveis com as
funções, sob a responsabilidade do titular respectivo.

TÍTULO VI
VENCIMENTOS, AJUDAS DE CUSTO, 

LICENÇAS E FÉRIAS

Capítulo I
Vencimentos

Art. 151 - Os vencimentos dos titulares de ofícios
da justiça remunerados pelos cofres públicos e os dos
funcionários da justiça serão fixados em lei, observados
os princípios constitucionais.

§ 1º - Nenhum dos auxiliares da justiça referidos
no caput deste artigo poderá perceber mensalmente, a
qualquer título, remuneração bruta superior à percebida
pelos juízes de Direito de entrância final, salvo a acumu-
lação de proventos com vencimentos de cargo em comis-
são.

§ 2º - O presidente do Tribunal de Justiça baixará,
no prazo de noventa (90) dias, contados da vigência deste
Código, ato dispondo sobre a forma de aplicação da
norma contida no parágrafo anterior.

Capítulo II
Ajudas de Custo

Art. 152 - Aos auxiliares da justiça do foro judicial
é devida a ajuda de custo no valor de até uma (1) remune-
ração mensal, para cobrir despesas de transporte, quando
tiverem que transferir residência para outra comarca, em
virtude de promoção ou de remoção.

Parágrafo Único -  Na fixação do valor da ajuda de
custo, que não será concedida em intervalo inferior a dois
(2) anos, tomar-se-á em conta a distância a ser percorrida
com a mudança.

Capítulo III
Licenças

Art. 153- A licença para tratamento de saúde será
concedida à vista de atestado médico, com indicação da
classificação internacional da doença (CID). Se superior

a trinta (30) dias, mediante a apresentação de laudo expe
dido por junta médica nomeada pelo presidente do Tri
nal.

Parágrafo Único -  Aplicam-se no que couber 
disposições do Estatuto dos Funcionários Públicos C
do Estado do Paraná.

Capítulo IV
Férias

A rt. 1 54  -  O s titu la res de  o f íc io  das escr ivan ia
rem un erad as pe lo s co fres p úb lico s e  o s fun c ion ári
d a  ju stiça  g ozarão  fé r ias p rev is tas n o  E sta tu to  d
F un c io nário s P ú b lico s C iv is do  E stado  d o  P aran
m ed ian te  esca la  o rg an izad a no  p rin c íp io  de  cad a a
p e lo  ju iz  d ire to r de  F ó ru m  ou  pe lo  ch e fe  d e  serv iço
q ue estiv e rem  su bo rd inad os, com  co m u n icação  
P res id en te  d o  Trib un a l d e  Justiça  e  ao  co rreg edo
g era l d a  Justiça .

§  1 º -  A s  fé rias d ev e rão  se r g o zad as n o s d o
(1 2 ) m eses  seg u in tes , a  co n ta r d a  d a ta  em  q u e
co m p le to u  o  p e río d o  aq u is it iv o , sa lv o  im p er io s
n ecess id ad e  d a  ad m in is tração  d a  ju stiça , q u an d o
fé r ias p o d e rão  se r cassad as, asseg u rad a su a  o p o rt
f ru ição .

§ 2º - Havendo comprovada necessidade do s
viço, a critério da autoridade a que estiver imediatame
subordinado o servidor, as férias poderão ser interrom
das, assegurado o direito de gozo dos dias remanesc
oportunamente.

TÍTULO VII
SUBSTITUIÇÕES

Capítulo Único
Substituições

Art. 155 - O titular de ofício do foro judicial será
substituído eventualmente por auxiliar de Cartório ou p
empregado juramentado ou ainda pelo titular de ou
ofício, indicado por aquele e  designado pelo juiz dire
de Fórum.

§  1 º - O  p res id en te  d o  T rib u n a l d e  Ju stiça , e
s itu açõ es esp ec ia is , p o d e rá  d es ig n ar p a ra  o  ex erc í
d e  su b stitu ição  tran s itó r ia , t i tu la r d e  o fíc io  d
co m arca  co n tíg u a , o u v id as  as resp ec tiv as au to rid
d es.

§ 2º - O substituto do titular de ofício remunerad
pelos cofres públicos, durante o período de substituiç
perceberá proporcionalmente o vencimento ou difere
dos vencimentos do substituído.

Art. 156 - A substituição dos servidores dos Trib
nais de Justiça e de Alçada far-se-á de acordo com os
pectivos regulamentos.
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INCOMPATIBILIDADES, IMPEDIMENTOS E 

SUSPEIÇÕES

Capítulo Único
Incompatibilidades, Impedimentos e Suspeições

Art. 157 - As incompatibilidades dos serventuários
da justiça do foro judicial e dos funcionários da justiça
regulam-se pelo Estatuto dos Funcionários Públicos Civis
do Estado do Paraná, e os impedimentos e suspeições,
pelas normas contidas no Código de Processo Civil, no
que forem pertinentes.

TÍTULO IX
Aposentadoria

Capítulo Único
Aposentadoria

Art. 158 - A aposentadoria dos serventuários do
foro judicial sujeitar-se-á à legislação específica.

Parágrafo Único -  O pedido de aposentadoria dos
serventuários da Justiça do foro judicial tramitará junto à
secretaria do Tribunal de Justiça, levando-se a efeito
mediante decreto do presidente.

Art. 159 - O processo de aposentadoria dos funcio-
nários da justiça tramitará perante as secretarias dos Tri-
bunais de Justiça ou de Alçada, levando-se a efeito
mediante decreto dos respectivos presidentes.

TÍTULO X
DIREITOS E GARANTIAS

Capítulo Único
Direitos e Garantias

Art. 160 - Os direitos e garantias dos auxiliares da
justiça do foro judicial são os estabelecidos em lei e neste
Código.

TÍTULO XI
FORO JUDICIAL

Capítulo I
Deveres

Art. 161 - Os auxiliares da Justiça deverão exercer
suas funções com dignidade e compostura, obedecendo
às determinações de seus superiores e cumprindo as dis-
posições legais a que estiverem sujeitos.

Art. 162 - Os auxiliares da Justiça terão domicílio e
residência obrigatórios na sede da comarca em que exer-
cerem suas funções e, sendo titulares de ofício do foro

judicial, deverão permanecer à frente das respectivas ser
ventias.

Capítulo II
Penalidades

Art. 163 - Os auxiliares da Justiça do foro judicia
pelas faltas cometidas no exercício de suas funções, 
rão sujeitos às seguintes penas disciplinares:

I - de advertência, aplicada por escrito em caso
mera negligência;

II - de censura, aplicada por escrito em caso 
falta de cumprimento dos deveres previstos neste Cód
e também de reincidência de que tenha resultado ap
ção de pena de advertência;

III - de devolução de custas em dobro, aplicada 
casos de cobrança de custas que excedam os valores
dos na respectiva tabela, a qual ainda poderá ser cu
lada com outra pena disciplinar;

IV - de suspensão, aplicada em caso de reincid
cia em falta de que tenha resultado na aplicação de p
de censura, ou em caso de infringência às seguintes 
bições:

a) exercer cumulativamente dois ou mais cargos
funções públicas, salvo as exceções permitidas em le

b) retirar, modificar ou substituir, sem prévia aut
rização da autoridade competente, qualquer docume
de órgão estatal, com o fim de criar direito ou obrigaç
ou de alterar a verdade dos fatos;

c) valer-se de cargo para lograr proveito pess
em detrimento da dignidade do cargo ou função;

d) praticar usura;
e) receber propinas e comissões de qualquer n

reza em razão do cargo ou função;
f) revelar fato ou informação de natureza sigilo

de que tenha ciência em razão do cargo ou função;
g) delegar, salvo nos casos previstos em lei

desempenho de encargo que a si competir ou a 
subordinados;

h) deixar de comparecer ao trabalho sem causa 
tificada;

i) retirar ou utilizar materiais e bens do Estad
indevidamente;

j) deixar de cumprir atribuições inerentes ao car
no prazo estipulado;

V - de demissão, aplicada nos casos de:
a) crimes contra a administração pública;
b) abandono de cargo;
c) falta ao serviço, sem justa causa, por sesse

(60) dias alternados durante o ano;
d) ofensa grave, física ou moral, em serviço, con

servidor ou particular, salvo escusa legal; 
e) reincidência, em caso de insubordinação;
f) aplicação irregular de dinheiro público;
g) transgressão dolosa a proibição legal de na

reza grave;
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h) reincidência na prática de infração disciplinar
pelo funcionário que, nos quatro (4) anos imediatamente
anteriores, tenha sido punido com pena de suspensão
igual ou superior a cento e oitenta (180) dias, aplicada
isoladamente ou resultante da soma de várias penas de
suspensão.

§ 1º - A pena de suspensão poderá ser convertida
em multa quando houver conveniência para o serviço, à
razão de cinqüenta por cento (50%) do valor do salário a
que no período imposto fizer jus o servidor, que fica obri-
gado neste caso a permanecer em atividade.

§ 2º - Para os fins do inciso V, alínea “b”, deste
artigo, considera-se abandono de cargo a ausência ao ser-
viço, sem justa causa, por mais de trinta (30) dias.

§ 3º - Durante o período de suspensão, o auxiliar
da justiça perderá todas as vantagens decorrentes do exer-
cício do cargo.

§ 4º - Na aplicação das penalidades, considerar-se-
ão a natureza e a gravidade da infração, os meios empre-
gados, os danos que dela provierem para o serviço
público e os antecedentes funcionais do servidor.

Art. 164. Será cassada a aposentadoria se ficar pro-
vado que o inativo:

I – praticou falta grave no exercício do cargo ou
função;

II – aceitou ilegalmente cargo ou função pública; 
III – aceitou representação de Estado estrangeiro

sem prévia autorização do presidente da República; 
IV – praticou usura em qualquer de suas formas;
V – perdeu a nacionalidade brasileira.

Art. 165 - São competentes para aplicação das
penalidades disciplinares o Conselho da Magistratura, o
corregedor-geral da Justiça e os juízes perante os quais
servirem ou a quem estiverem subordinados os servido-
res, observado o seguinte:

I - o Conselho da Magistratura poderá aplicar
quaisquer das penalidades previstas no artigo anterior;

II - o corregedor-geral da Justiça e os juízes pode-
rão aplicar as penas de advertência, censura, devolução
de custas em dobro e suspensão até trinta (30) dias.

Art. 166 - As penas de advertência, censura e
devolução de custas em dobro poderão ser aplicadas em
sindicância, respeitados o contraditório e a ampla defesa.

Art. 167 - Qualquer penalidade imposta ao auxiliar
da justiça será comunicada à Corregedoria-Geral da Jus-
tiça para as devidas anotações.

Art. 168 - Se a pena imposta for a de demissão ou
de cassação de aposentadoria, a decisão será remetida ao
presidente do Tribunal de Justiça, que expedirá o respec-
tivo decreto, comunicando o fato, na segunda hipótese,
ao Tribunal de Contas.

Art. 169  Sempre que houver indício de prática de
crime de ação pública, remeter-se-ão peças ao Minist
Público.

A rt. 17 0  - A s pena lidades de  advertênc ia , censu
e  devo lução  de  custas em  dob ro  terão  seus reg is t
cancelados apó s o  decu rso  de  três (3 ) anos, e  a de  s
pensão  após c inco  (5 ) anos, respec tivam en te , con tad
da  ap licação  ou  do  cum prim en to  da  pena , se  o  serv id
não  houver, nesse  período , p raticad o  nov a in fração  d
c ip lina r.

Art. 171 - Mediante decisão do corregedor-geral 
Justiça, os auxiliares da Justiça de que trata este cap
poderão ser afastados do exercício do cargo quando
minalmente processados ou condenados enquanto es
tramitando o processo ou pendente de execução a 
aplicada.

Parágrafo Único -  Recebida a denúncia ou tran
tada em julgado a sentença, o juiz do processo reme
ao corregedor-geral da Justiça cópias das respect
peças.

Art. 172 - O corregedor-geral da Justiça, por de
são fundamentada, poderá afastar os auxiliares da ju
do exercício do cargo, pelo prazo de sessenta (60) d
prorrogável por igual período, se houver necessidade
acautelamento a fim de evitar a continuidade dos ilíci
administrativos praticados, para garantia da normalid
do serviço público ou por conveniência da instrução 
processo administrativo.

A rt. 173  -  F ica  assegu rado  ao  serven tu ár io  t itu la
da  serven tia , desd e que  não  perceba  rem u neração  
co fres púb lico s, quando  do  afastam en to  oco rrido  p e
ap licação  das no rm as con tid as nos a rtigos 171  e 172
deste  C ód igo , o  d ire ito  à  percepção  m ensal de m eta
da  renda  líqu id a da  serven tia ; a  ou tra  m etade  será  de
s itada  em  con ta  bancária  rem unerada  à  d isp osição  
Ju ízo .

Art. 174 - Afastado o titular, o corregedor-geral d
Justiça designará interventor para responder pela ser
tia, fixando-lhe a remuneração.

Art. 175 - A pena de demissão ou de cassação
aposentadoria será aplicada ao auxiliar da justiça do 
judicial:

I - em virtude de sentença que declare a perda
cargo ou de função pública;

II - mediante processo administrativo em que l
seja assegurada ampla defesa.

Art. 176 - A punição dos funcionários das Secre
rias dos Tribunais de Justiça e de Alçada será efetiv
mediante atos de seus respectivos presidentes.
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Cap tu o
Prescrição

Art. 177 - Prescreverá o direito de punir:
I - em dois (2) anos, para as infrações sujeitas às

penalidades de advertência, censura, devolução de custas
em dobro e suspensão;

II - em quatro (4) anos, para as infrações sujeitas à
pena de demissão e de cassação de aposentadoria.

Parágrafo Único -  A punibilidade da infração tam-
bém prevista na lei penal como crime prescreve junta-
mente com este.

Art. 178 - O prazo de prescrição começa a correr
da data em que o fato se tornou conhecido pela autori-
dade competente para aplicar a penalidade.

§ 1º - A abertura da sindicância ou a instauração de
processo administrativo interrompem a prescrição.

§ 2º - A abertura da sindicância meramente prepa-
ratória do processo administrativo, desprovida de contra-
ditório e da ampla defesa, não interrompe a prescrição.

§ 3º - Suspende-se o prazo prescricional quando a
autoridade reputar conveniente o sobrestamento do pro-
cesso administrativo até a decisão final do inquérito poli-
cial, da ação penal ou da ação civil pública, desde que
originadas no mesmo fato do processo administrativo.

§ 4º - Interrompida a prescrição, todo o prazo
começa a correr novamente do dia da interrupção.

Capítulo IV
Processo Administrativo

Art. 179 - O processo administrativo terá início por
portaria baixada por juiz ou pelo  corregedor-geral da
Justiça, na qual se imputarão os fatos ao servidor, delimi-
tando-se o teor da acusação.

Parágrafo Único -  Os atos instrutórios do processo
poderão ser delegados pelo corregedor-geral da Justiça a
juiz ou a assessor lotado na Corregedoria-Geral da Jus-
tiça.

Art. 180 - Ao servidor acusado será dada a notícia
dos termos da acusação, devendo ele ser citado para, no
prazo de dez (10) dias, apresentar defesa e requerer a pro-
dução de provas.

§ 1º - A citação far-se-á:
I - por mandado ou pelo correio, por meio de ofício

sob registro e com aviso de recebimento;
II - por carta precatória ou de ordem;
III - por edital, com prazo de quinze (15) dias.
§ 2º - O edital será publicado três (3) vezes no Diá-

rio da Justiça e afixado no átrio do Fórum ou no da Cor-
regedoria-Geral da Justiça.

Art. 181 - Em caso de revelia, será designado pela
autoridade competente defensor dativo ao servidor.

Art. 182  Apresentada defesa, seguir se á a instru
ção com a produção das provas deferidas, podend
autoridade instrutora determinar a produção de ou
necessárias à apuração dos fatos.

§ 1º - A autoridade que presidir a instrução deve
interrogar o servidor acusado acerca da imputação, de
nando dia, hora e local e determinando sua intima
bem como a de seu advogado.

§ 2º - Em todas as cartas precatórias e de orde
autoridade processante declarará o prazo dentro do 
elas deverão ser cumpridas. Vencido esse prazo, o 
será levado a julgamento independentemente de seu 
primento.

§ 3º - Encerrada a instrução, será concedido 
prazo de cinco (5) dias para as alegações finais do 
sado.

§ 4º - Apresentadas as alegações finais, a aut
dade competente proferirá  decisão.

§ 5º - Instaurado o processo administrativo p
determinação do corregedor-geral da Justiça, este, 
receber os autos com o relatório elaborado pela au
dade instrutora, decidi-lo-á ou o relatará, conforme
caso, perante o Conselho da Magistratura.

§ 6º - A instrução deverá ser ultimada no prazo
cento e vinte (120) dias, prorrogáveis por mais sesse
(60) dias.

Capítulo V
Abandono do Cargo

Art. 183. Caracterizada a ausência do servidor
forma do artigo 163, parágrafo 2º, deste Código, far
juiz a respectiva comunicação à Corregedoria-Geral
Justiça.

A rt. 1 84  - D ian te  da  com un icação  da  ausên c
d o  serv ido r, e  hav end o  in d íc io s d e  aban do no  d e  carg
o  co rreg ed or-gera l d a  Justiça  ba ix ará  p o rta ria  ins ta
rand o  p rocesso  ad m in istra tivo , com  exp ed ição  de  e
ta l de  cham am en to  e  c itação , q ue  será  pu b licad o  
D iá r io  da  Ju stiça  p o r três (3 ) d ias co nsecu tiv o s, co
v ocan do  o  serv id o r a  justif ica r su a  ausên c ia  ao  serv i
n o  p razo  d e  d ez  (10 ) d ias, co n tad os d a  ú ltim a pu b lic
ção .

Art. 185 - Se procedente a justificativa apresenta
pelo servidor, deverá ele reassumir imediatamente s
funções.

Parágrafo Único -  Não ocorrendo o retorno do s
vidor à atividade, segue-se o procedimento estabele
nos artigos 180 e 181 deste Código.

Art. 186 - Declarado o abandono do cargo pe
Conselho da Magistratura, os autos serão encaminha
ao presidente do Tribunal de Justiça, que expedir
decreto de demissão do servidor.
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Cap tu o V
Recursos

Art. 187 - Das decisões do juiz ou do corregedor-
geral da Justiça caberá recurso em último grau ao Conse-
lho da Magistratura no prazo de quinze (15) dias.

Art. 188 - Das decisões originárias do Conselho da
Magistratura cabe recurso ao Órgão Especial no prazo de
quinze (15) dias.

Art. 189 - O recurso será interposto perante a auto-
ridade que houver proferido a decisão recorrida, a qual,
se o receber, encaminhá-lo-á no prazo de dois (2) dias ao
órgão competente para julgamento.

§ 1º - Só não será recebido o recurso em caso de
intempestividade.

§ 2º - O recurso será sempre recebido nos efeitos
devolutivo e suspensivo.

TÍTULO XI
FORO EXTRAJUDICIAL

Capítulo I
Disposições Preliminares

Art. 190 - Aplica-se o regime deste título aos notá-
rios e registradores.

P a rág ra fo  Ú n ico  -   A o s  o f ic ia is  d e  reg is tro  d e  p es-
so a s n a tu ra is , ao s d e  re g is tro  d e  im ó v e is , ao s d e  re g is tro
d e  títu lo s e  d o cu m e n to s , ao s tab e liã es d e  p ro te sto s e  a o s
tab e liã es  d e  n o ta s, in c u m b em  a s a tr ib u iç õ e s in e ren tes
a o s  se u s  o fíc io s, seg u n d o  as  d isp o s içõ es  leg a is  e  o b ser-
v ad o s o s  lim ites  c ircu n sc r ic io n a is , q u a n to  a o s d o is  p r i-
m e iro s.

Art. 191 - Além do contido no artigo 13 da Lei
Federal 8935/94, observar-se-á o seguinte:

I - quanto às escrituras, será permitido às partes
indicar o tabelião de sua preferência, que encaminhará ao
ofício de registro e distribuição, para fins de registro,
relação contendo todas as escrituras lavradas em prazo
não superior a dez (10) dias, contados da lavratura;

II - nos distritos, esses registros serão feitos pelo
próprio oficial distrital, em livro próprio, com encami-
nhamento no prazo de dez (10) dias da correspondente
relação das escrituras lavradas ao Ofício de Registro de
Distribuição para os devidos fins;

III - nas comarcas onde haja dois ou mais ofícios
de títulos e documentos e de pessoas jurídicas, o ofício de
registro de distribuição procederá, antes da realização de
seu registro, à distribuição eqüitativa dos títulos e docu-
mentos em número e valores. Serão também registrados,
previamente, no Distribuidor os aditivos, alterações,
averbações e anexos. As notificações e interpelações são
de livre escolha do interessado, não ensejando compensa-

ção entre os ofícios, os quais deverão comunicar o Distri
buidor para fins de registro, no prazo máximo 
quarenta e oito (48) horas, a contar do protocolo; 

IV - da relação a que alude os itens anterior
deverá constar o valor recolhido, quando devido, 
favor do Fundo de Reequipamento do Poder Judiciár
Funrejus, sob pena de responsabilidade;

V - em caso de inobservância do disposto no ite
anterior, o oficial titular do ofício de registro de distribu
ção comunicará ao juiz competente, sob pena de res
sabilidade.

Capítulo II
Deveres

Art. 192 -  São deveres dos Notários e Registra
res:

I - manter em ordem os livros, papéis e docume
tos de sua serventia, guardando-os em local seguro;

II - atender as partes com eficiência, urbanidad
presteza;

III - atender prioritariamente as requisições d
papéis, documentos, informações ou providências 
lhes forem feitas pelas autoridades judiciárias ou ad
nistrativas para defesa das pessoas jurídicas de di
público em Juízo;

IV  -  m a n te r em  arq u iv o  as le is , re g u lam e n to s
re so lu ç õ e s, p ro v im e n to s, reg im e n to s, o rd e n s  d e  se rv i
e  q u a isq u er o u tro s  a to s q u e  d ig a m  re sp e ito  a  su a  a ti
d ad e ;

V - proceder de forma a dignificar a função exer
ida, tanto nas atividades profissionais como na vida 
vada;

VI - guardar sigilo sobre a documentação e 
assuntos de natureza reservada de que tenham con
mento em razão do exercício de sua profissão;

VII - afixar em local visível, de fácil leitura e
acesso ao público, as tabelas de emolumentos em vig

VIII - observar os emolumentos fixados para a pr
tica dos atos do seu ofício;

IX - dar recibo discriminado dos emolumentos pe
cebidos;

X - observar os prazos legais fixados para a prá
dos atos do seu ofício;

XI - fiscalizar o recolhimento dos valores devido
incidentes sobre os atos que devam praticar;

XII - facilitar por todos os meios o acesso à doc
mentação existente às pessoas legalmente habilitadas

XIII - encaminhar ao Juízo competente as dúvid
suscitadas, obedecida a sistemática processual fix
pela legislação respectiva;

XIV - observar as normas técnicas estabelecid
pela autoridade competente e as prescrições legais e
mativas;

XV - residir na sede da comarca ou no distrito e
que exerçam suas funções;
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XVI   comparecer pontualmente à hora de iniciar
seu expediente e não se ausentar injustificadamente antes
do término das atividades;

XVII - cumprir as instruções da Corregedoria-
Geral da Justiça.

Capítulo III
Proibições

Art. 193 - Aos notários e registradores, além de
outras previstas em lei, são estabelecidas as seguintes
proibições:

I - o exercício da advocacia, da intermediação de
seus serviços ou o exercício de qualquer cargo, emprego
ou função pública, ainda que em comissão, salvo cargo
eletivo nos termos da lei;

II - no serviço de que é titular, praticar pessoal-
mente qualquer ato de seu interesse ou de seu cônjuge ou
de parentes, na linha reta ou na colateral, consangüíneos
ou afins até o terceiro grau;

III - a conduta atentatória às instituições notariais e
de registro;

IV - a cobrança indevida ou excessiva de custas,
ainda que sob a alegação de urgência ou a qualquer outro
título;

V – valer-se do cargo para obter proveito indevido
para si ou para outrem.

Capítulo IV
Penalidades

Art. 194 - São penas disciplinares:
I - repreensão;
II – multa;
III - suspensão por noventa (90) dias, prorrogáveis

por mais trinta (30);
IV - perda da delegação.

Art. 195 - Na aplicação da pena, levar-se-ão em
conta as disposições do artigo 163, parágrafo 4º, deste
Código.

Art. 196 - São cabíveis penas disciplinares de:
I - repreensão, aplicada no caso de falta leve;
II - multa, em caso de reincidência ou de infração

que não configure falta mais grave;
III - suspensão, aplicada em caso de reiterado des-

cumprimento dos deveres ou de falta grave;
IV - perda da delegação nos casos de:
a) crimes contra a administração pública;
b) abandono da serventia por mais de trinta (30)

dias;
c) transgressão dolosa a proibição legal de natu-

reza grave.
Parágrafo Único -  As penas serão impostas pelo

órgão competente, independentemente da ordem de gra-
dação, conforme a gravidade do fato.

A rt.  197  O  va lo r da pena de m u lta será f ixado ,
cons iderado s os rend im en tos d a de legação , em  d i
m u lta , o bservad os os c ritér ios p rev is tos no  C ód ig
P en al.

§ 1º - O recolhimento da multa a que se refere
caput deste artigo deverá ser efetuado nos termos
artigo 3º, inciso XXIII, da Lei Estadual 12216/98.

§ 2º - A comprovação do pagamento a que 
refere este artigo far-se-á com a juntada ao respec
procedimento de guia de recolhimento, devidame
autenticada pelo banco oficial, que encaminhará 
demais guias ao seu destino.

Art. 198 - As penalidades de repreensão e de m
terão seus registros cancelados após o decurso de do
anos e a de suspensão após o decurso de três (3) an
o servidor não houver nesse período praticado nova in
ção disciplinar.

Art. 199 - São competentes para aplicação d
penalidades disciplinares o Conselho da Magistratura
corregedor-geral da Justiça e os juízes perante os q
servirem ou a quem estiverem subordinados os serv
res, observado o seguinte:

I - o Conselho da Magistratura poderá aplic
quaisquer das penalidades previstas no artigo 194 d
Código;

II - os juízes e o corregedor-geral da Justiça po
rão aplicar as penas de repreensão e de multa.

Art. 200 - As penas de repreensão e de  mu
poderão ser aplicadas em sindicância, assegurados o
traditório e a ampla defesa. 

Art. 201 - Da imposição de penalidade dar-se
ciência à Corregedoria-Geral da Justiça.

Art. 202 - Se a pena imposta pelo Conselho 
Magistratura for a de perda da delegação, a decisão 
remetida ao presidente do Tribunal de Justiça, que ex
dirá o respectivo decreto.

Art. 203 - Sempre que houver indício da prática 
crime de ação pública, remeter-se-ão peças ao Minist
Público.

Art. 204 - No caso de afastamento do agente de
gado para a apuração de faltas imputadas, proceder
na forma do artigo 173 deste Código.

A rt. 2 05  - F ica  assegu rado  ao  agen te  de legad
quand o  do  a fastam en to  oco rr ido  pe la  ap licação  
a rt igo  an te r io r, o  d ire ito  à  p ercep ção  m ensa l de m eta
da  rend a líqu ida  da  de legação ; a  o u tra  m etade  s
depositada  em  con ta bancária  rem unerada  à d ispos i
do  Ju ízo .
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Art. 206  Afastado o agente delegado, aplicar se á
o disposto no artigo 174 deste Código.

Art. 207 - A perda da delegação dependerá de:
I  -  dec isão  d e fin itiva  em  p ro cesso  adm in is tra -

tiv o ;
II - sentença transitada em julgado.

Capítulo V
Prescrição

Art. 208 - Prescreverá o direito de punir:
I - em dois (2) anos, para as infrações sujeitas às

penalidades de repreensão, multa e suspensão; e
II - em quatro (4) anos, para as infrações sujeitas à

penalidade de perda da delegação.
Parágrafo Único -  A punibilidade da infração tam-

bém prevista na lei penal como crime prescreve junta-
mente com este.

Art. 209 - O prazo de prescrição começa a correr
da data em que o fato tornou-se conhecido.

§  1 º -  A  ab e rtu ra  d e  s in d icân c ia  e  a  in s tau ração
d e  p ro cesso  ad m in is tra tiv o  in te rro m p em  a  p resc r i-
ção .

§  2 º -  A  a b e rtu ra  d a  s in d ic ân c ia  m era m e n te  p rep a-
ra tó r ia  d o  p ro c esso  ad m in is tra tiv o , d esp ro v id a  d e  co n -
tra d itó r io  e  d a  am p la  d e fesa , n ã o  in te rro m p e  a
p resc r iç ão .

§ 3º - Interrompida a prescrição, o prazo começa a
correr novamente do dia da interrupção.

Capítulo VI
Processo Administrativo

Art. 210 - O processo administrativo reger-se-á
pelos artigos 179 a 186 deste Código.

Capítulo VII
Recursos

Art. 211 - Aplicam-se aos recursos os artigos 187 a
189 deste Código.

TÍTULO XII
VESTES TALARES, EXPEDIENTE E HORÁRIO

Capítulo Único
Vestes Talares, Expediente e Horário

A rt. 2 1 2  -  N o s  a to s so len es  d a  ju s tiça  é  o b r ig a -
tó r io  o  u so  d e  v es tes ta la res , co n fo rm e  m o d e lo  ap ro -
v ad o .

Art. 213 - O expediente dos ofícios de justiça será
fixado pelo Órgão Especial.

V O V
DIVISÃO JUDICIÁRIA

TÍTULO I
DIVISÃO JUDICIÁRIA

Capítulo I
Disposições Gerais

Art. 214 - O território do Estado constitui circuns
crição única, dividindo-se, para efeito da administraç
da Justiça, em seções judiciárias, comarcas, foros re
nais, municípios e distritos.

§ 1º - As seções judiciárias serão integradas 
grupos de comarcas, conforme anexo II.

§ 2º - Cada comarca, constituída de um ou m
municípios e distritos, terá a denominação do municí
que a ela servir de sede.

Art. 215 - Em caso de necessidade ou de releva
interesse público, mediante aprovação do Órgão Es
cial, poderá ser transferida provisoriamente a sede
comarca ou da seção judiciária, bem como ser dete
nada a sua agregação.

Capítulo II
Criação e Instalação de Comarcas, Varas e Distrito

Art. 216 - São requisitos para a criação e instalaç
de comarcas:

I – Para criação:
a) cidade-sede de município;
b ) p o p u laçã o  n ão  in fe r io r a  tr in ta  m il (3 0 .0 0 0 )  h a b i

tan te s, c o m  u m  m ín im o  d e  d ez  m il (1 0 .0 0 0 )  e le ito res ;
c) existência de renda tributária significativa d

desenvolvimento econômico do município ou d
microrregião, que não poderá ser inferior ao dobro 
exigida para a criação de municípios no Estado;

d) movimento forense anual, nos municípios q
comporão a comarca, equivalente, no mínimo, à dis
buição de quatrocentos (400) feitos, observando-se o
for estabelecido pelo Órgão Especial quanto à natur
dos processos.

II – Para instalação:
a) existência de edifícios públicos apropriados 

Fórum, à Delegacia de Polícia e à Cadeia Pública, 
dotada da indispensável segurança e em condiçõe
abrigar presos;

b) existência de prédios públicos apropriados p
residência do juiz de Direito e do promotor de Justiça;

c) preenchimento de todos os cargos judiciais, p
designação, até o provimento efetivo, este no prazo
seis (6) meses.

§ 1º - As condições referidas no inciso I des
artigo poderão ser excepcionalmente dispensadas 
Órgão Especial do Tribunal de Justiça se a distância
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dificuldade de acesso à  sede da comarca de origem acon
selharem a criação de nova unidade judiciária.

§  2 º -  A  co m arca  p o d erá  se r ex tin ta  p o r p ro p o sta  d o
Ó rg ão  E spec ia l d o  Tr ib u n al de  Ju stiça, q u and o  d e ix arem
d e ex is tir qu a isq u er do s req u isito s q u e  ju stif ica ram  su a  c r i-
ação , ressa lvan d o -se  o  d isp o sto  n o  p arág ra fo  an ter io r.

Art. 217 - Para a criação de vara, observar-se-ão,
além dos requisitos enumerados no artigo anterior, no que
couber, a ocorrência das seguintes condições:

a) se vara cível, um mínimo de quatrocentos (400)
feitos contenciosos por ano, não computadas as execu-
ções não-embargadas;

b) se criminal, um mínimo de duzentos (200) pro-
cessos por ano.

Art. 218 - A instalação de comarca será feita em
audiência pública.

§ 1º - Presidirá a audiência de instalação o Presi-
dente do Tribunal de Justiça ou o magistrado designado.

§ 2º - Do termo lavrado remeter-se-ão cópias
autenticadas aos presidentes dos Tribunais de Justiça e de
Alçada, do Regional Eleitoral; ao governador do Estado;
ao presidente da Assembléia Legislativa; ao procurador-
geral da Justiça e às Justiças Federal e do Trabalho no
Estado.

Art. 219 - Distribuídos mais de oitocentos (800)
feitos cíveis, não computados nesse número as execuções
não-embargadas, os pedidos de alvarás e as precatórias
ou quatrocentos (400) processos criminais, no ano imedi-
atamente anterior, o juiz da comarca ou da vara dará
conta do ocorrido à corregedoria-geral da Justiça para as
providências necessárias à criação de nova unidade judi-
cial, observado o disposto neste Capítulo.

Parágrafo Único -  No caso de comarca de Juízo
único, computar-se-á a soma das ações penais com as
cíveis para os fins da comunicação de que trata este
artigo.

A rt. 2 2 0  - P ara  a  c r iação  d e  D is tr ito  Ju d ic iár io , res-
sa lv ado  o  p rev is to  n o  p arág ra fo  1 º d o  a rtig o  2 1 6 , ex ige -se
a  p reex istên c ia  d e  D is trito  A d m in is tra tiv o , d e  p o p u lação
n ão  in fe r io r a  q u a tro  m il (4 .0 0 0 ) h ab itan tes e  de  co lég io
e le ito ra l d e , n o  m ín im o , m il e  q u in hen to s (1 .5 0 0 ) e le ito res.

Parágrafo Único -  Os Distritos Judiciários serão
instalados mediante prévia autorização do Presidente do
Tribunal de Justiça.

TÍTULO II
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL

Capítulo Único
Prestação Jurisdicional

A rt. 2 2 1  - A  p restação  ju r isd ic io n a l no  E stad o  é
ex erc id a  p o r d esem b arg ad ores, ju ízes d o  Trib u n al d e

A lçada , ju ízes de D ire ito d e en trân c ias f in a l, in te rm ed iá r ia ,
in ic ia l e  p o r ju ízes su b stitu to s, n o s te rm o s d o  an ex o  V.

TÍTULO III
CLASSIFICAÇÃO DAS COMARCAS, 

SEÇÕES JUDICIÁRIAS E DISTRITOS JUDICIÁRIOS

Capítulo I
Classificação das Comarcas

Art. 222 - As comarcas, segundo a importância 
movimento forense, a densidade demográfica, a situa
geográfica e a condição de sede de seção judiciária,
classificadas em:

I - de entrância inicial;
II – de entrância intermediária; e
III – de entrância final. 
Parágrafo Único -  Para os fins constantes de

artigo, as comarcas obedecem ao elenco previsto
anexo I.

Capítulo II
Seções Judiciárias

Art. 223 - As seções judiciárias constituem agrup
mento de comarcas ou foros regionais ou varas, as
organizadas para facilitar o exercício da prestação juri
cional por juízes substitutos e por juízes de Direito su
titutos, com a definição dos limites de competên
atribuídos a cada um.

§ 1º - A composição das seções judiciárias é  e
belecida conforme o contido no anexo II.

§ 2º - Na Comarca da Região Metropolitana 
Curitiba, a competência do juiz de Direito substituto se
definida por resolução.

Capítulo III
Distritos Judiciários

Art. 224 - Distritos são seções territoriais em q
se divide a circunscrição judiciária de cada uma d
comarcas.

Parágrafo Único -  Os Distritos Judiciários agr
pam-se em torno de comarcas-sede ou foro centra
foros regionais, conforme estabelece o anexo III.

TÍTULO IV
COMARCAS, JUÍZOS E SERVIÇOS 

AUXILIARES

Capítulo I
Composição das Comarcas e Competência dos Juíz

Art. 225 - As comarcas compõem-se de Juí
único ou de duas ou mais varas e, salvo exceções pr
tas, têm a competência estabelecida por este Cód
observados os seguintes princípios:
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I  nas de Juízo único, a competência será genérica;
II – nas de duas (2) varas, a competência será:
a) Vara Cível, Registros Públicos, Acidentes do

Trabalho e Corregedoria do Foro Extrajudicial;
b) Vara Criminal, da Infância e da Juventude e

Família.
III - nas de três (3) ou mais varas, a competência

fixar-se-á por distribuição ou especialização;
IV – nas demais varas das comarcas de entrância

final, será fixada por resolução.

Art. 226 - Nas comarcas do interior, a competência
dos juízes das Varas em matéria especializada é a prevista
para as correspondentes do Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba.

A rt. 227  -  A s co m arcas e varas poderão  ser dec la -
radas em  reg im e de  exceção , em  casos espec ia is , po r
a to  do  C onse lho  da  M ag istra tu ra , ouv ido  o  C o rregedo r-
G era l da  Justiça quando  este  não  fo r o  p roponen te  da
m ed ida.

Parágrafo Único -  Configurada a hipótese de que
trata este artigo, o Presidente do Tribunal de Justiça
designará juiz para exercer, cumulativamente com o titu-
lar, a jurisdição na comarca ou na vara, fixando-lhe a
competência, definindo a forma de distribuição dos pro-
cessos e estabelecendo o limite temporal da medida em
até seis (6) meses prorrogáveis.

Capítulo II
Serviços Auxiliares

Art. 228 - Os serviços do foro judicial e extrajudi-
cial, nas comarcas, serão executados por serventuários,
funcionários da justiça e agentes delegados com as atri-
buições previstas para cada um dos correspondentes ofí-
cios, observadas as disposições deste Código e na forma
dos anexos I, IV e VI, tabelas 1, 2, 3 e 4.

Art. 229 - É mantida a atual constituição dos ofí-
cios da justiça, com as alterações, supressões e acrésci-
mos previstos neste Código.

Art. 230 - Nas varas e nos ofícios criados por esta
lei, a constituição das serventias do foro judicial e dos
ofícios do foro extrajudicial obedecerá aos critérios esta-
belecidos para as demais comarcas de igual entrância,
ressalvadas as peculiaridades de cada caso.

Art. 231 - Em cada Juízo único ou vara servirão,
no mínimo, dois (2) oficiais de Justiça.

Art. 232 - Os oficiais de Justiça, os auxiliares de
Cartório e administrativos, e os serventes da Comarca da
Região Metropolitana de     Curitiba serão lotados pelo
presidente do Tribunal de Justiça, enquanto os de idênti-
cos cargos nas demais comarcas, pelo juiz de Direito

diretor de Fórum, de acordo com a necessidade do ser
viço.

Parágrafo Único -  Aos oficiais de Justiça ser
distribuídos, para cumprimento, mandados cíveis e cri
nais, indistinta e eqüitativamente.

Art. 233 - No Foro Central da Comarca da Regi
Metropolitana de Curitiba, os ofícios distribuidores, co
tadores e partidores,  de 1º a 5º, terão as seguintes at
ções:

a) 1º Ofício de Distribuidor, Contador e Partido
em matéria das Varas Criminais de 1ª a 13ª; das Vara
Tribunal do Júri de 1ª e 2ª; das Varas da Fazenda Púb
de 1ª a 8ª; das Varas de Família de 1ª a 8ª; das Vara
Delitos de Trânsito  de 1ª a 3ª;  nas notas que se dest
aos Tabelionatos de Notas de 8º a 12º,  Contador e P
dor nos créditos que se destinam aos Tabelionatos de
testos de Títulos de 1º ao 6º.

b) 2º Ofício de Distribuidor, em matéria das Var
Cíveis de 1ª a 46ª; da Vara da Auditoria da Justiça M
tar; da Vara de Precatórias Criminais, nas notas que
destinem aos Tabelionatos de Notas de 1º a 7º, nos tí
que se destinem aos Ofícios de Registro de Título
Documentos e Civil das Pessoas Jurídicas de 1º a 4º.

c) 3º Ofício de Distribuidor, em matéria da Vara d
Infância e da Juventude; da Vara da Infância e da Juv
tude e Adoção; da Vara de Adolescentes Infratores;
Vara de Execução de Penas e Medidas Alternativas,
créditos que se destinem aos Tabelionatos de Protest
Títulos de 1º a 6º.

d) 4º Ofício de Contador e Partidor, das matér
que não se refiram ao 1º Ofício.

e) 5º Ofício de Distribuidor, em matéria das Var
de Execuções Penais da 1ª e 2ª; da Vara da Correge
dos Presídios; dos Juizados Especiais Cíveis e dos J
dos Especiais Criminais; da Vara de Registros Público
Acidentes do Trabalho e Precatórias Cíveis e da Vara
Inquéritos Policiais, no registro dos atos lavrados n
Serviços Distritais do Bacacheri, Barreirinha, Boqueirã
Cajuru, Campo Comprido, Portão, Santa Felicida
Santa Quitéria, Mercês, Novo Mundo, Pinheirinho, S
Casemiro Taboão, Tatuquara, Uberaba, Umbará e 
notas que se destinem aos Tabelionatos de Notas de 
16º.

Art. 234 - Na Comarca de Londrina, o 1º e 2º O
cios Distribuidores terão as seguintes atribuições:

a) 1º Ofício de Distribuidor, Contador, Partidor 
Depositário Público, em matéria das Varas Cíveis de 
12ª; e da Vara da Infância e da Juventude, nos créd
que se destinem aos Tabelionatos de Protesto de Tít
de 1º a 3º e nos títulos que se destinem aos Ofício
Registro de Títulos e Documentos e Civil das Pess
Jurídicas de 1º e 2º. 

b) 2º Ofício de Distribuidor, Contador, Partidor  
Depositário Público, em matéria das Varas Criminais
1ª a 8ª; da Vara de Execuções Penais e Corregedoria
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Presídios; da Vara de Família; da Vara de Família, Regis
tros Públicos e Corregedoria do Foro Extrajudicial; da
Vara de Família e Acidentes do Trabalho; dos Juizados
Especiais Cíveis e dos Juizados Especiais Criminais, nas
notas que se destinem aos Tabelionatos de Notas de 1º a
7º, no registro dos atos lavrados no Serviço Distrital de
Tamarana, Warta, Guaravera, Irerê, Lerroville, Paiquerê,
São Luís e Maravilha.

Capítulo III
Distritos Judiciários

Art. 235 - Em cada Distrito Judiciário, excetuado o
da sede da comarca, haverá um oficial distrital com as
atribuições definidas neste Código.

TÍTULO V
COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE 

CURITIBA

Capítulo Único
Composição, Competência e Distribuição

Art. 236 - A Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba é composta pelo Município de Curitiba, em que
se situarão o Foro Central e Regionais e ainda, pelos
seguintes Foros Regionais:

I – Foro Regional de Almirante Tamandaré, com-
preendendo a sede e os Distritos Judiciários de Tran-
queira (Município de Almirante Tamandaré), Campo
Magro (Município do mesmo nome);

II – Foro Regional de Araucária, compreendendo o
Distrito da sede;

III - Foro Regional de Campo Largo, compreen-
dendo a sede e os Distritos Judiciários de Três Córregos,
Bateias (Município de Campo Largo), Balsa Nova
(Municípios do mesmo nome) e São Luiz do Purunã
(Município de Balsa Nova);

IV  - F o ro  R eg ion a l d e  B oca iú va  d o  S u l, co m pre-
end end o  a  sed e  e  o s D is tr i to s  Ju d ic iá rios d e
A d rianó p o lis  e  Tu nas do  P araná  (M un ic íp io s do
m esm o n om e) e  M arqu ês d e  A b ran tes (M u n ic íp io  d e
Tu nas d o  P aran á);

V  - F o ro  R eg ion a l de  C am p in a  G rand e do  S u l,
co m p reen den d o  a  sed e e  o s D is tr ito s Jud ic iá rio s d e
P a io l d e  B a ix o  (M u n ic íp io  de  C am p ina  G ran de do
S u l), Q uatro  B arras (M u n ic íp io  d o  m esm o  n om e), Jar-
d im  P au lis ta  e  B o rd a  d o  C am p o  (M u n ic íp io  d e  Q u atro
B arras);

VI - Foro Regional de Colombo, compreendendo a
sede e os Distritos Judiciários de Guaraituba e Roça
Grande (município de Colombo);

VII - Foro Regional de Fazenda Rio Grande, com-
preendendo a sede e os Distritos Judiciários de Mandiri-
tuba (Município do mesmo nome), Areia Branca dos
Assis (Município de Mandirituba) e Agudos do Sul
(município do mesmo nome);

VIII   Foro Regional da Lapa, compreendendo a
sede e os Distritos Judiciários de Contenda (município
mesmo nome), Água Azul e Catanduvas do Sul;

IX - Foro Regional de Pinhais, compreendendo
Distrito da sede;

X - Foro Regional de Piraquara, compreendend
Distrito da sede;

XI - Foro Regional de Rio Branco do Sul, compr
endendo a sede e o Distrito Judiciário de Itaperu
(município do mesmo nome);

XII - Foro Regional de São José dos Pinhais, co
preendendo a sede e os Distritos Judiciários de Cacho
de São José, Campo Largo da Roseira, Colônia Mu
Borda do Campo de São Sebastião, São Marcos (mu
pio de São José dos Pinhais), e Tijucas do Sul (munic
do mesmo nome).

§ 1º - A competência dos Juízos e das varas 
Foros Central e Regionais será fixada por resolução.

§ 2º - Enquanto não sobrevier essa resolução, 
observado, nos Foros Regionais criados por esta le
disposto na legislação anterior quando comarcas.

Art. 237 - No Foro Central, a distribuição entr
varas de igual competência será feita sob a presidênc
um juiz de Direito substituto da capital, designado pe
corregedor-geral da Justiça, que baixará ato disciplina
a matéria. Nos Foros Regionais, sob a presidência do
diretor do Fórum.

Art. 238. - A competência dos Juízos e Varas s
fixada  por resolução.

Art. 239 - A Comarca da Região Metropolitana d
Curitiba terá sua composição conforme o contido 
anexo III, tabela 1.

LIVRO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES FINAIS

Capítulo Único
Disposições Finais

Art. 240 - A expedição de certidões não pode
exceder o prazo de vinte e quatro (24) horas, sob pen
responsabilidade do serventuário, do funcionário da j
tiça ou do agente delegado, ressalvado o caso de com
vado acúmulo de serviço, hipótese em que os preside
dos tribunais respectivos, o corregedor-geral da Jus
ou o juiz competente, conforme a situação, marca
prazo de até quarenta e oito (48) horas excedentes p
efetivo atendimento.

Art. 241 - Os atos processuais devem ser prati
dos de ordinário na sede do Juízo, salvo razões de 
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resse da Justiça ou de obstáculos argüidos pelas partes e
acolhidos pelo juiz.

Art. 242 - A delimitação territorial das delegações
será fixada e alterada por lei de iniciativa do Poder Judi-
ciário.

Art. 243 - Os desembargadores que integram a
cúpula diretiva do Tribunal de Justiça não participarão do
Tribunal Regional Eleitoral.

Art. 244 - Aos oficiais maiores e aos escreventes
juramentados ainda remanescentes quando da entrada em
vigor deste Código e com direitos assegurados pelo
artigo 200 da Resolução nº 01/70, aplicam-se as disposi-
ções previstas no Livro IV, Título XI, Capítulo II.

A rt. 2 45  -  O  E sta tu to  d os F u nc io nár ios P ú b lico s
C iv is  do  E stado  d o  P aran á ap lica r-se-á  sup le tiva -
m en te , no  q u e  co ub er, ao s serv id o res d o  P od er Ju d ic i-
á rio  e  à  m ag istra tu ra , ex ce to  n os p ro ced im en to s
d isc ip linares.

A rt. 24 6  -  N as com arcas de  en trânc ia  in ic ia l, as
esc rivan ias c íve l e  c r im ina l p o derão  ser anexad as, a
títu lo  p recá rio , à  m ed ida  q ue  q ua lqu er d e las ven ha  a
v aga r, m ed ian te  de lib e ração  d o  C o nse lh o  da  M ag is tra -
tu ra .

Art. 247 - Os cargos de oficial maior e escrevente
juramentado serão extintos à medida que vagarem, res-
salvados a seus ocupantes os direitos assegurados nas leis
anteriores.

Art. 248 - Os serviços do foro extrajudicial precari-
amente acumulados aos ofícios do foro judicial  serão
desacumulados quando da vacância da titularidade des-
tes, por decisão do Conselho da Magistratura. 

A rt. 2 49   -  F icam  m an tid os o s e fe ito s d o  a rt ig o  2 º
d o  D ec re to  Ju d ic iá r io  n º. 32 0 /20 00 , a té  a  rea lização  de
co ncu rso  pú b lico  e  a  co nseqü en te  ou to rga  de  de leg a-
ção .

Art. 250 - Os serviços do foro extrajudicial precari-
amente acumulados serão desacumulados quando da
vacância da titularidade, excetuando-se os desmembra-
dos no disposto no artigo 262 da presente lei.

Art. 251 - Fica criada a Comissão Estadual Judiciá-
ria de Adoção (Ceja), vinculada à Corregedoria-Geral da
Justiça, presidida pelo corregedor-geral da Justiça, com
atribuições e competência fixadas em resolução do Tribu-
nal de Justiça.

Art. 252 - Ficam criados e extintos os cargos de
magistrados conforme o contido no anexo IX, tabela 1.

Art. 253  Os cargos do foro judicial ficam criados,
extintos e transformados  conforme o contido no ane
IX, tabelas 2, 3, 4, 5, 7 e 8.

Art. 254 - Fica criado no Foro Central da Comar
da Região Metropolitana de Curitiba o seguinte:

a) o 2º Tribunal do Júri, a ele se agregando a a
2ª Vara;

b) a Vara de Adolescentes Infratores;
c) a Vara de Execução de Penas e Medidas Al

nativas;
d) a Vara de Inquéritos Policiais;
e) 24 Varas Cíveis, de 23ª a 46ª; 
f) 4 Varas de Família, de 5ª a 8ª;
g) 4 Varas da Fazenda Pública, de 5ª a 8ª; 
h) a Vara da Corregedoria dos Presídios; e
i) a 12ª e 13ª Varas Criminais.

Art. 255 - Fica criado nos Foros Regionais q
integram a Comarca da Região Metropolitana de Cu
iba, o seguinte:

I - no Foro Regional de Almirante Tamandaré: 
a) a Vara Cível, Registros Públicos, Acidentes 

Trabalho e Corregedoria do Foro Extrajudicial; e
b) a Vara Criminal, da Infância e da Juventude

Família.

II – no Foro Regional de Araucária:
a) a Vara da Infância e da Juventude, Famí

Registros Públicos, Acidentes do Trabalho e Correge
ria do Foro Extrajudicial; 

III – no Foro Regional de Campo Largo: 
a) a Vara da Infância e da Juventude, Famíl

Registros Públicos, Acidentes do Trabalho e Correge
ria do Foro Extrajudicial;

IV – no Foro Regional de Colombo
a) a 2ª Vara Cível; e 
b) a Vara da Infância e da Juventude, Famíl

Registros Públicos, Acidentes do Trabalho e Correge
ria do Foro Extrajudicial; 

V – no Foro Regional de Fazenda Rio Grande:
a) a Vara Cível;
b) a Vara Criminal; e
c) a Vara da Infância e da Juventude, Famíl

Registros Públicos, Acidentes do Trabalho e Correge
ria do Foro Extrajudicial.

VI – no Foro Regional de Pinhais:
a) a Vara Cível; 
b) a Vara Criminal; e
c) a Vara da Infância e da Juventude, Famíl

Registros Públicos, Acidentes do Trabalho e Correge
ria do Foro Extrajudicial;

VII – no Foro Regional de Rio Branco do Sul:
a) a Vara Cível, Registros Públicos, Acidentes 

Trabalho e Corregedoria do Foro Extrajudicial; e
b) a Vara Criminal, da Infância e da Juventude

Família.
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VIII   no Foro Regional de São José dos Pinhais:
a) a 3ª Vara Cível; e
b) a Vara de Família, Registros Públicos, Aciden-

tes do Trabalho e Corregedoria do Foro Extrajudicial

Art. 256 - Fica criado nas comarcas de entrância
final o seguinte:

I – na comarca de Cascavel:
a) a 4ª e  5ª Varas Cíveis; e
b) a 3ª Vara Criminal;
II – na comarca de Foz do Iguaçu:
a) a 4ª Vara Criminal; e
b) a 2ª Vara de Família e Acidentes do Trabalho; 
III – na comarca de Guarapuava:
a) a 3ª Vara Cível; e
b) a Vara da Família, Registros Públicos, Aciden-

tes do Trabalho e Corregedoria do Foro Extrajudicial;
IV – na comarca de Londrina:
a) a 11ª e 12ª Varas Cíveis;
b) a 6ª, 7ª e 8ª Varas Criminais; e
c) a 3ª Vara de Família; 
V – na comarca de Maringá:
a) a 7ª Vara Cível; 
VI – na comarca de Ponta Grossa:
a) a 3ª Vara Criminal. 

Art. 257 - Fica transformado no Foro Central da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba o seguinte:

a) a Vara de Precatórias Cíveis na 22ª Vara Cível;
b) a Vara de Registros Públicos e Acidentes do

Trabalho na Vara de Registros Públicos, Acidentes do
Trabalho e Precatórias Cíveis; e

c) a 2ª Vara da Infância e da Juventude na Vara da
Infância e da Juventude e Adoção.

Art. 258 - Fica transformado na comarca de Foz do
Iguaçu o seguinte:

a) a Vara de Família, Registros Públicos, Acidentes
do Trabalho e Corregedoria do Foro Extrajudicial na 1ª
Vara de Família, Registros Públicos e Corregedoria do
Foro Extrajudicial.

Art. 259 - Fica transformado na comarca de Guara-
puava o seguinte:

a )  a  Va ra  d a  In fâ n c ia  e  d a  Ju v en tu d e , F am íl ia , R e g is-
tro s P ú b lic o s , A c id en tes d o  T rab a lh o  e  C o rreg ed o ria  d o
F o ro  E x tra ju d ic ia l n a  Va ra  d a  In fâ n c ia  e  d a  Ju v e n tu d e .

Art. 260 - Fica transformado na comarca de
Cornélio Procópio:

a) Ofício de Registro de Títulos e Documentos,
Registro de Pessoas Jurídicas e de Protestos de Títulos no
Serviço de Registro de Títulos e Documentos no Registro
Civil de Pessoas Jurídicas e Tabelionato de Protestos de
Títulos, acumulando preecariamente o 1º Tabelionato de
Notas.

Art. 261 - Ficam transformadas as Serventias Dis-
tritais de Warta, Maravilha, Lerroville, Paiquerê, Guara-

vera, São Luiz e Irerê e seus respectivos titulares em 8 ,
9ª, 10ª, 11ª, 12ª 13ª e 14ª Serventias Notariais da sed
comarca de Londrina, com a extinção daqueles Distr
Judiciários, devendo seus respectivos titulares mante
livros atinentes aos Ofícios de Registro Civil das Pess
Naturais dos extintos Distritos Judiciários.

Art. 262 - Ficam desanexadas as Serventias
Tabelionato de Protesto de Títulos precariamente acu
ladas aos Tabelionatos de Notas das comarcas de Ca
Largo, Araucária, Paranaguá e Sarandi e na comarc
Guarapuava fica desanexado o Tabelionato de Prote
de Títulos e Documentos e Civil de Pessoas Jurídicas
comarca de Pato Branco fica desanexado  o Tabelio
de Protesto de Títulos do Serviço de Registro de Título
Documentos e Civil de Pessoas Jurídicas e do Serviç
Registros Civil das Pessoas Naturais. Na comarca
Cambé fica desanexado o Tabelionato de Notas do T
lionato de Protesto de Títulos.

Art. 263 - Fica criado nas comarcas de entrân
intermediárias o seguinte:

I - Na comarca de Andirá:
a) a Vara Cível, Registros Públicos, Acidentes 

Trabalho e Corregedoria do Foro Extrajudicial; e
b) a Vara Criminal, da Infância e da Juventude

Família.
II - Na comarca de Arapongas:
a) a Vara da Infância e da Juventude, Famí

Registros Públicos, Acidentes do Trabalho e Correge
ria do Foro Extrajudicial.

III - Na comarca de Bandeirantes:
a) a Vara Cível,  Registros Públicos, Acidentes 

Trabalho e Corregedoria do Foro Extrajudicial; e
b) a Vara Criminal, da Infância e da Juventude

Família.
IV - Na comarca de Cambé:
a) a Vara da Infância e da Juventude, Famí

Registros Públicos, Acidentes do Trabalho e Correge
ria do Foro Extrajudicial.

V - Na comarca de Castro:
a) a Vara da Infância e da Juventude, Famí

Registros Públicos, Acidentes do Trabalho e Correge
ria do Foro Extrajudicial.

VI - Na comarca de Cornélio Procópio:
a) a Vara da Infância e da Juventude, Famí

Registros Públicos, Acidentes do Trabalho e Correge
ria do Foro Extrajudicial.

VII - Na comarca de Francisco Beltrão:
a) a Vara da Infância e da Juventude, Famí

Registros Públicos, Acidentes do Trabalho e Correge
ria do Foro Extrajudicial.

VIII - Na comarca de Guaratuba:
a)  a Vara Cível, Registros Públicos, Acidentes 

Trabalho e Corregedoria do Foro Extrajudicial; e
b) a Vara Criminal, da Infância e da Juventude

Família.
IX - na comarca de Jacarezinho:
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a) a Vara da Infância e da Juventude, Família,
Registros Públicos, Acidentes do Trabalho e Corregedo-
ria do Foro Extrajudicial.

X - na comarca da Lapa:
a) a Vara Cível, Registros Públicos, Acidentes do

Trabalho e Corregedoria do Foro Extrajudicial; e
b) a Vara Criminal, da Infância e da Juventude e

Família.
XI – na comarca da Loanda:
a) a Vara Cível, Registros Públicos, Acidentes do

Trabalho e Corregedoria do Foro Extrajudicial; e
b) a Vara Criminal, da Infância e da Juventude e

Família.
XII – na comarca de Matinhos:
a) a Vara Cível, Registros Públicos, Acidentes do

Trabalho e Corregedoria do Foro Extrajudicial; e
b) a Vara Criminal, da Infância e da Juventude e

Família.
XIII - na comarca de Rolândia:
a) a Vara da Infância e da Juventude, Família,

Registros Públicos, Acidentes do Trabalho e Corregedo-
ria do Foro Extrajudicial.

XIV – na comarca de São Mateus do Sul:
a) a Vara Cível, Registros Públicos, Acidentes do

Trabalho e Corregedoria do Foro Extrajudicial; e
b) Vara Criminal, da Infância e da Juventude e

Família.
XV – na comarca de Sarandi:
a) a Vara Cível, Registros Públicos, Acidentes do

Trabalho e Corregedoria do Foro Extrajudicial; e
b) Vara Criminal, da Infância e da Juventude e

Família.
XVI – na comarca de Telêmaco Borba:
a) a Vara da Infância e da Juventude, Família,

Registros Públicos, Acidentes do Trabalho e Corregedo-
ria do Foro Extrajudicial.

XVII – na comarca de Toledo:
a) a 2ª Vara Criminal.

Art. 264 -  Ficam elevadas à entrância final a
comarca de Guarapuava e à entrância intermediária as
comarcas de Guaratuba, Matinhos, São Mateus do Sul,
Sarandi  e Andirá.

Art. 265 - A categoria do juiz não será alterada por
efeito de nova classificação dada à comarca, continuando
nela a ter exercício.

§ 1º - Em caso de mudança da sede da comarca, ao
juiz é facultado remover-se para a nova sede ou para
comarca de igual entrância ou ainda obter disponibilidade
sem prejuízo de seus direitos.

§  2 º - O  ju iz  que  perm anecer n a com arca  e levada
de en trânc ia  poderá , se  p rom ov ido , ne la  con tinu ar,
desde  que  o  reque ira  an tes de  f indo  o  p razo  para  assu -
m ir o  exercíc io  na  com arca  para o  qua l tenha  s ido  p ro -
m o v ido .

§ 3   A disposição acima somente se aplica
quando a promoção se der para comarca de entrâ
imediatamente superior.

Art. 266 - Havendo desdobramento ou criação 
vara ou comarca, o juiz titular e o serventuário da vara
comarca desdobrada ou da qual saírem as atribuiç
terão o  direito de optar pela de sua preferência, resp
dos os seus direitos, nos dez dias seguintes à public
do ato respectivo e, não o fazendo, entender-se-á que
feriu aquela de que é titular ficando, ainda, assegur
somente aos serventuários investidos na função até 0
outubro de 1988, o direito de remoção na mesma ent
cia e sob o mesmo regime privado, para as serven
vagas ou mesmo criadas por esta lei.

Art. 267 - Por ato do presidente do Tribunal de Ju
tiça, mediante proposta do corregedor-geral da Just
poderá ser instituída como serviço auxiliar uma centra
mandados.

Art. 268 - Na comarca da Região Metropolitana 
Curitiba, poderá o Tribunal de Justiça redistribuir 
varas ou Juízos em Foros Regionais, estabelecendo a
pectiva competência.

Art. 269 - Os cargos de oficial de Justiça criad
pelo artigo 70 da Lei Estadual 10219, de 21 de dezem
de 1992, e transformados pela Lei Estadual 11719, de
de maio de 1997, passam a integrar o Foro Judicial 
seguintes comarcas:

I – na comarca da Região Metropolitana de Cu
iba:

a) no Foro Central - quarenta e um (41) cargos;
b) no Foro Regional de Pinhais - um (1) cargo;
c) no Foro Regional de Rio Branco do Sul - três (

cargos;
II – na comarca de Maringá - um (1) cargo;
III - na comarca de Arapongas - um (1) cargo;
IV - na comarca de Goioerê - um (1) cargo;
V - na comarca de Laranjeiras do Sul - um (

cargo;
VI - na comarca de Paranaguá - um (1) cargo;
VII - na comarca de Toledo - um (1) cargo
VIII – na comarca de Campo Mourão - um (1

cargo;
IX - na comarca de Corbélia - um (1) cargo;
X - na comarca de Guaratuba - um (1) cargo;
XI – na comarca de Morretes - dois (2) cargos;
XII – na comarca de São João do Triunfo - um (

cargo;
XIII – na comarca de Mandaguari - um (1) cargo
XIV – na comarca de Sertanópolis - um (1) cargo
X V  - n a  co m arca  d e  G ran d es R io s -  u m  (1 ) ca rgo ; 
XVI – na comarca de Jaguariaíva - um (1) cargo
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Art. 270  Ficam extintos, à medida que vagarem,
os cargos de oficial de Justiça criado pelo artigo 70 da Lei
Estadual 10219, de 21 de dezembro de 1992, e transfor-
mados pela Lei Estadual 11719, de 12 de maio de 1997,
nas comarcas a seguir discriminadas: Goioerê - um (1)
cargo; Laranjeiras do Sul - um (1) cargo; Paranaguá - um
(1) cargo; Corbélia - um (1) cargo; Morretes - dois (2)
cargos; São João do Triunfo - um (1) cargo e Mandaguari
- um (1) cargo.

A rt. 2 7 1  - F icam  ex tin to s os ca rg o s de  o f ic ia l d e
Ju stiça cr iad o s p e lo  a rtig o  7 0  d a L e i E stad ua l 1 0 2 1 9 , d e  2 1
d e  d ezem b ro  d e  1 9 92 , e  tran sfo rm ad os p e la  L e i E stad u a l
11 71 9 , d e  1 2  d e  m a io  de  1 9 97 , n as co m arcas a  seg u ir  d is-
c r im inad as: R io  B ran co  d o  S u l -  um  (1 ) cargo ; C am p o
M o u rão  - u m  (1 ) ca rg o ; S ertan ó p o lis  -  um  (1 ) ca rg o ; G ran -
d es R io s –  u m  (1 ) ca rg o  e  Jag u aria ív a  -  u m  (1 ) ca rg o .

Art. 272 - Dos dez (10) cargos de secretário de
Turmas Recursais, de entrância final, criados pela Lei
Estadual 11468, de 16 de julho de 1996, oito (8) ficam
transformados nos cargos de secretário de Juizado Espe-
cial, assim distribuídos:

a) dois (2) cargos de secretário de Juizado Especial
Cível e um (1) cargo de secretário de Juizado Especial
Criminal no Foro Central da Comarca da Região Metro-
politana de Curitiba; 

b) um (1) cargo de secretário de Juizado Especial
Cível na comarca de Londrina; 

c) um (1) cargo de secretário de Juizado Especial
Cível  na comarca de Maringá;

d) um (1) cargo de secretário de Juizado Especial
Cível na comarca de Cascavel;

e) um (1) cargo de secretário de Juizado Especial
Cível na comarca de Ponta Grossa; e

f) um (1) cargo de secretário de Juizado Especial
Cível na Comarca de Foz do Iguaçu.

P arág rafo  Ú n ico  -  D o is  (2 ) d o s ca rg o s d e  sec retá r io
d e  Tu rm a R ecursa l, d e  en trânc ia  f in a l, u m  d a  com arca d e
L o n d rin a  e  o u tro  d a co m arca  d e  M arin g á , cr iad o s p e la  L e i
11 46 8 , de  1 6  d e ju lh o  d e 1 9 9 6 , p e rm an ecem  in a lterad o s, e
seu s ocu p an tes ex erce rão  su as fu n ções n a  Tu rm a R ecu rsa l
co m  sede  no  F o ro  C en tra l d a  co m arca  d a  R eg ião  M etro p o -
litan a  d e  C u ritib a , pa ra  o s  f ins  d isp o sto s n esta  le i.

Art. 273 - Os catorze (14) cargos de secretário de
Turmas Recursais, de entrância intermediária, criados
pela Lei 11468, de 16 de julho de 1996, ficam transfor-
mados nos cargos de secretário de  Juizado Especial,
assim distribuídos:

a) um (1) cargo de secretário de Juizado Especial
Cível na comarca de Apucarana;

b) um (1) cargo de secretário de Juizado Especial
Cível na comarca de Arapongas;

c) um (1) cargo de secretário de Juizado Especial
Cível na comarca de Campo Mourão;

d) um (1) cargo de secretário de Juizado Especial
Cível no Foro Regional de Colombo;

e) um (1) cargo de secretário de Juizado Espe
Cível na comarca de Cornélio Procópio;

f) um (1) cargo de secretário de Juizado Espec
Cível na comarca de Francisco Beltrão;

g) um (1) cargo de secretário de Juizado Espe
Cível na comarca de Guarapuava;

h) um (1) cargo de secretário de Juizado Espe
Cível na comarca de Irati;

i) um (1) cargo de secretário de Juizado Espec
Cível na Comarca de Paranavaí;

j) um (1) cargo de secretário de Juizado Espec
Cível na comarca de Pato Branco;

l) um (1) cargo de secretário de Juizado Espec
Cível no Foro Regional de São José dos Pinhais;

m) um (1) cargo de secretário de Juizado Espe
Cível na comarca de Telêmaco Borba; 

n) um (1) cargo de secretário de Juizado Espe
Cível na comarca de Toledo; e

o) um (1) cargo de secretário de Juizado Espe
Cível na Comarca de Umuarama.

Art. 274 - Os servidores dos Juizados Especi
integrarão quadro próprio nos termos do anexo VII.

Parágrafo Único - Os servidores que ocuparem
cargos das unidades administrativas e jurisdicionais, b
assim os das Turmas Recursais, não poderão, a qua
título, obter remoção ou designação para qualquer 
dade administrativa ou jurisdicional, exceto para aque
do próprio Sistema de Juizados    Especiais, cuja reg
mentação será objeto de resolução.

Art. 275 - Na comarca da Região Metropolitana 
Curitiba, ficam criadas oito (8) Unidades Administrativa
de Juizado Especial, sendo duas (2) Unidades Crimina
seis (6) Unidades Cíveis, todas com um (1) cargo de 
de Direito.

A rt. 2 7 6  -  N o  F o ro  C en tra l d a  co m arca  d
R eg ião  M e tro p o li tan a  d e  C u rit ib a  e  n as co m arcas 
en trân c ia  f in a l f ica  c r iad o  u m  ca rg o  d e  co n tad o r/av a l
ad o r d e  Ju izad o  E sp ec ia l, co n fo rm e o s  an ex o s V II
IX , tab e la  8 .

Art. 277 - No Foro Regional de Almirante Taman
daré, Araucária, Bocaiúva do Sul, Campina Grande
Sul, Campo Largo, Colombo, Fazenda Rio Gran
Pinhais, Piraquara e Rio Branco do Sul; e nas coma
de entrância intermediária de Apucarana, Arapong
Cambé, Campo Mourão, Castro, Cianorte,  Franci
Beltrão, Paranaguá, Paranavaí, Pato Branco, Sara
Telêmaco Borba, Toledo, Umuarama e União da Vitór
fica criada uma (1) Unidade Administrativa de juizad
Especial Cível e Criminal, com um (1) cargo de juiz 
Direito.
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Art. 278  Na comarca de entrância final de Guara
puava e no Foro Regional de São José dos Pinhais ficam
criadas três (3) Unidades Administrativas de Juizado
Especial, duas Cíveis e uma Criminal, todas com um (1)
cargo de juiz de Direito.

Art. 279 - Nas comarcas de entrância final de Cas-
cavel, Foz do Iguaçu, Londrina, Maringá e Ponta Grossa,
fica criada mais uma (1) Unidade Administrativa de Jui-
zado Especial Cível, todas com um (1) cargo de juiz de
Direito.

Art. 280 - Nas comarcas de entrância intermediária
de Cornélio Procópio, Guaíra, Irati, Ivaiporã, Jacarezi-
nho, Marechal Cândido Rondon e Rolândia, fica criada
uma  (1) Unidade Administrativa de Juizado Especial
Cível e Criminal.

Art. 281 - Nas comarcas de entrância final, inter-
mediária e inicial, ficam criados cargos de Auxiliar
Administrativo dos Juizados Especiais Cíveis e Crimi-
nais, conforme os anexos VII e IX, tabela 8.

Art. 282 - Ficam criadas as Seções Judiciárias,
com sede nas comarcas de Goioerê, Palmas, Pitanga e
Sarandi.

Art. 283 - Ficam remanejadas as sedes das Seções
Judiciárias de Bela Vista do Paraíso e Rolândia para
Ibiporã e Cambé, respectivamente.

Art. 284 - Nas Seções Judiciárias com sede nas
comarcas de Cambé, Campo Mourão, Paranaguá e
Umuarama, haverá dois (2) juízes substitutos, cuja com-
petência será fixada por resolução.

Art. 285 - A comarca de entrância final de Casca-
vel contará com três (3) seções judiciárias e a comarca de
Guarapuava contará com duas (2) seções judiciárias, com
a competência estabelecida no anexo II.

Art. 286 - Ficam criados serviços de Registros e
Tabelionatos do Foro Extrajudicial, conforme o contido
no anexo IV.

Art. 287 - Fica criado o Distrito Judiciário de Fer-
raria, no Foro Regional de Campo Largo, com delimita-
ção territorial a ser estabelecida por lei de iniciativa do
Poder Judiciário.

Art. 288 - Ficam transferidos os seguintes Distritos
Judiciários:

I – Antonio Olinto - da comarca da Lapa para a
comarca de São Mateus do Sul; 

I I  –  V i la  A lta , Iv a té , H e rcu lând ia  e  D o u rad in a  -
d a  co m arca  d e  U m u aram a p ara  a  co m arca  d e
Ica ra ím a ;

III   Nova Santa Rosa e Alto Santa Fé  da comarca
de Toledo para a comarca de Marechal Cândido Rond

IV - Guairaçá - da comarca de Paranavaí para
comarca de Terra Rica;

V – Rondon - da comarca de Cidade Gaúcha, p
a comarca de Paraíso do Norte;

VI – Nova Esperança do Sudoeste - da comarca
Francisco Beltrão para a comarca de Salto do Lontra.

VII - Alvorada do Sul - da comarca de Bela Vist
do Paraíso para a comarca de Primeiro de Maio.

VIII - Quitandinha - da comarca de Rio Negro pa
a comarca de Fazenda Rio Grande.

IX - Diamante do Oeste - da comarca d
Matelândia para a comarca de Santa Helena.

Art. 289 - Os Distritos Judiciários de Flor da Ser
e Jardinópolis, ambos da comarca de Medianeira, se
mantidos até a vacância. O que vagar primeiro s
extinto, ficando o serviço remanescente transformado
Distrito Judiciário de Serranópolis do Iguaçu.

Art. 290 - Ficam extintos os Distritos Judiciário
constantes do anexo IX, tabela 6.

Art. 291 - Permanecem até a vacância, quan
serão extintos, os Distritos Judiciários constantes 
anexo IX, tabela 7.

Art. 292 - Os limites territoriais dos novos serviço
de registro de imóveis serão fixados e alterados por le
iniciativa do Poder Judiciário. 

Art. 293 - A jurisdição das Varas de Execuçõ
Penais tem sua delimitação territorial disposta no an
VIII.

Art. 294 - No Foro Central da comarca da Regi
Metropolitana de Curitiba, a Escrivania do 2º Ofício da
Vara da Infância e da Juventude fica transformada 
Escrivania de Adolescentes Infratores, e a Escrivania
2º Ofício da 1ª Vara de Execuções Penais e Correged
dos Presídios em Escrivania da Vara da Corregedoria
Presídios.

Art. 295 - Fica criado na comarca de Foz do Igua
o 2º Tabelionato de Protesto de Título.

Art. 296 - Os ocupantes dos cargos de psicólogo
Vara de Execuções e de Penas e Medidas Alternativ
de contador/avaliador de Juizados Especiais, criados
esta lei, terão seus vencimentos fixados ao nível E3.

Art. 297 - Os ocupantes do cargo de auxiliar adm
nistrativo do Foro Judicial,  criados por esta lei, ter
seus vencimentos fixados da seguinte forma: entrân
final - nível A3; na  entrância intermediária - nível A2
na entrância inicial – nível A1.
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Art. 298  Aos atuais juízes substitutos da Seção
Judiciária de Guarapuava é assegurado o direito de opção
pelas Seções Judiciárias criadas nos dez (10) dias seguin-
tes à vigência deste Código.

Art. 299 - O agente delegado, concursado na forma
do disposto pelo parágrafo 3º do artigo 236, da Constitui-
ção Federal, que esteja respondendo por diferente delega-
ção, poderá ser para esta última removido, no interesse da
justiça e com a aprovação do conselho da magistratura,
assim o requerendo, comprovada:

a) a baixa rentabilidade da serventia para a qual
recebeu a delegação;

b ) q ue  a  des ign ação  pe rd u re  po r do is  an os ou
m a is ;

c) a vacância da serventia a ser preenchida.

Art. 300 - Os anexos abaixo relacionados fazem
parte integrante desta lei:

ANEXO I - Classificação das comarcas: entrâncias
final, intermediária e inicial.

ANEXO II - Seções judiciárias: Tabela 1 –
comarca da Região Metropolitana de Curitiba;

Tabela 2 – Demais comarcas.
ANEXO III - Composição das comarcas e seus

distritos judiciários:
Tabela 1 – comarca da Região Metropolitana de

Curitiba;
Tabela 2 – Demais comarcas.
ANEXO IV - Composição do foro judicial e foro

extrajudicial por comarca.
ANEXO V - Magistratura estadual.
ANEXO VI - Cargos do foro judicial:
Tabela 1 – comarca da Região Metropolitana de

Curitiba – entrância final;
Tabela 2 – Demais comarcas de entrância final;
Tabela 3 – Entrância intermediária;
Tabela 4 - Entrância inicial.
ANEXO VII - Juizados Especiais Cíveis e Crimi-

nais.
ANEXO VIII - Jurisdição das Varas de Execuções

Penais e Corregedoria dos Presídios.
ANEXO IX – Criação e extinção de cargos:
Tabela 1 - Cargos da magistratura estadual;
Tabela 2 - Cargos da comarca da Região Metropo-

litana de Curitiba – entrância final;
Tabela 3 - Cargos do foro judicial por comarca –

demais comarcas de entrância final;
Tabela 4 – Cargos do foro judicial por comarca -

entrância intermediária;
Tabela 5 - Cargos do foro judicial por comarca -

entrância inicial;
Tabela 6 - Extinção de Distritos Judiciários;
Tabela 7 - Extinção de Distritos Judiciários após

vacância;
Tabela 8 – Cargos dos Juizados Especiais Cíveis e

Criminais.

Art. 301  As despesas com a criação de cargos e
com a execução do presente Código correrão à conta
dotações orçamentárias do Poder Judiciário.

Art. 302 - A instalação das varas e o preenc
mento dos cargos criados por esta lei, assim como q
quer alteração que aumente a despesa, fic
condicionados aos limites constantes da Lei Complem
tar nº 101, de 5 de maio de 2000 (LRF), e ao interess
justiça, bem como a  autorização específica do Ór
Especial, por maioria absoluta de seus membros.

Art. 303 - Este Código entrará em vigor na data 
sua publicação, revogadas as disposições em contrár

Sala das Sessões, em 10.12.2003.
(aa) HERMES FONSECA - Presidente

NELSON JUSTUS - Relator

COMISSÃO DE FINANÇAS
PROJETO DE LEI Nº 666/2003

P A R E C E R :

CÓDIGO DE ORGANIZAÇÃO DE DIVISÃO 
JUDICIÁRIA DO ESTADO DO PARANÁ

O plano de lei em exame é de autoria do egré
Tribunal de Justiça e objetiva instituir o novo Código 
Organização e Divisão Judiciária do Estado do Paraná

Procedida a análise conotamos a necessidade
interposição de emenda à proposta em epígrafe, crian
Seção Judiciária de Marechal Cândido Rondon, poi
medida propiciará grande desenvolvimento social e e
nômico, para todas as populações e localidades env
das.

No que concerne às demais análises concernen
esta Comissão, salientamos que nada encontramos
possa obstar a normal tramitação da matéria.

Em sendo assim, esta Comissão de Finanças m
festa-se favoravelmente à proposta de codificação, ac
cido da emenda de autoria desta Comissão apresen
em anexo.

É o parecer.
Sala das Comissões, em 10.12.2003.

(a) ELIO RUSCH - Presidente e Relator

COMISSÃO DE FINANÇAS
EMENDA AO PROJETO DE LEI Nº 666/2003

Art. 1º - Fica alterado o artigo 279, do Projeto 
Lei nº 666/2003, que passará a viger com a seguinte r
ção:

“Art. 279 - Ficam criadas as Seções Judiciár
com sede nas Comarcas de Goioerê, Palmas, Pita
Sarandi e Marechal Cândido Rondon”.

Art. 2º - Fica alterado o anexo II, tabela 2, criand
a Sessão Judiciária de Marechal Cândido Rondon, c
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posta pelas comarcas de Marechal Cândido Rondon e
Palotina, ambas de entrância intermediária, prevendo a
existência de um juiz substituto.

Sala das Comissões, em 10.12.2003.
(a) ELIO RUSCH - Presidente e Relator

Em votação.

O SR. JOSÉ MARIA FERREIRA
Senhor presidente, para discutir.  “Inês ainda vive”.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Está votada a constitucionalidade.
O senhor poderá discutir amanhã, quando será à

questão do mérito. O mérito só voltará amanhã, inclusive,
conforme entendimento com V. Exa.

O SR. JOSÉ MARIA FERREIRA
Eu queria só fazer a discussão. Para mim está bom.

Amanhã, eu uso o tempo.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Está reservado para V. Exa. 
Aprovado o projeto.

Sobre a Mesa, Requerimento n  2916, de autoria
da senhora deputada Cida Borghetti, constante do exp
ente. Aprovado. À Diretoria Legislativa.

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrad
presente Sessão Extraordinária, marcando outra para 
após o término desta, com a seguinte

ORDEM DO DIA:

REDAÇÃO FINAL - do Projeto de Lei nº 686/2003.

2ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 220/2003.

1ª DISCUSSÃO - dos Projetos de Lei nºs 707 
717/2003.

DISCUSSÃO ÚNICA - do Projeto de Decreto Legisla
tivo nº 007/2003.

Levanta-se a Sessão
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